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I. Resumo 

Com o aumento dos territórios turísticos e o destaque que Portugal tem tido como 

destino turístico, que tem vindo a provocar um intenso crescimento do setor nos últimos oito 

anos, bem como dos seus principais indicadores: Produto Interno Bruto e número de hóspedes 

e dormidas, torna-se necessário estudar quais os processos, dinâmicas e agentes envolvidos nos 

processos de turistificação. E visto que as interações turismo-território fomentam diversas 

transformações socioeconómicas, culturais e ambientais, e introduzem novos elementos como 

alojamentos e estabelecimentos de restauração. Torna-se necessário que o planeamento 

turístico deva considerar indicadores, como a capacidade de carga turística, que meçam os 

limites máximos dos impactos que o território suporta. Trata-se de uma constatação de que o 

uso excessivo dos recursos pode acarretar a sua destruição, pelo que torna necessário identificar 

limites para a sua utilização e criar regras para a sua gestão.  

O presente estudo pretende, recorrendo a dados oficiais e Big Data, avaliar o processo 

de turistificação no espaço e no tempo dos municípios de Portugal continental. Avaliar a 

capacidade de carga turística também a nível municipal de Portugal continental e identificar 

possíveis cenários futuros, com o intuito de identificar os possíveis municípios que poderão vir 

a estar em risco no futuro e os que se encontram em risco na atualidade, isto é, municípios onde 

poderá existir impactos fomentados pela atividade turística que poderá ter impactos sobre os 

recursos nacionais. 

 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Turistificação; Economia Partilhada; Capacidade de Carga Turística; 
Sustentabilidade; Cenários. 
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II. Abstract 

With the increase in tourist territories and the emphasis that Portugal has had as a 

tourist destination, which has been causing intense growth in the sector over the last eight years, 

as well as in its main indicators: Gross Domestic Product and number of guests and overnight 

stays, it becomes necessary to study which processes, dynamics and stakeholders involved in 

the touristification processes. And as tourism-territory interactions foster several socio-

economic, cultural and environmental transformations, and introduce new elements such as 

accommodation and restaurants. It becomes necessary that tourism planning should consider 

indicators such as tourist carrying capacity, that measure the maximum limits of the impacts 

that the territory supports. It is an observation that the excessive use of resources can lead to 

their destruction, which makes it necessary to identify limits for their use and create rules for 

their management. 

 The present study aims, using official data and Big Data, evaluate the touristification 

process in space and time in the municipalities of Mainland Portugal. Rate the tourism carrying 

capacity also at the municipal level of mainland Portugal and identify possible future scenarios, 

in order to identify the possible municipalities at risk and those that are currently at risk, that is, 

municipalities where there may be impacts promoted by the activity which could have impacts 

on national resources. 

 
 
 
 
 
Keywords: touristification; Shared Economy; Tourist Carrying Capacity; Sustainability; 
Scenarios. 
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V. Glossário 
 
Alojamento Local Os estabelecimentos de alojamento local são aqueles que 

fornecem serviços de alojamento temporário, principalmente a 
turistas, a troco de remuneração. As modalidades deste são: 
Moradia; Apartamentos; Quartos; e Estabelecimentos de 
hospedagem (Adaptado de Turismo de Portugal). 

 
Destino Turístico  Consiste em espaços e lugares concretos que têm como 

objetivo motivar a deslocação de visitantes e/ou turistas para 
consumir um produto turístico que se encontre nestes. Define-
se por espaços que disponham de recursos turísticos, atividades 
de lazer, acessibilidade, hospitalidade, equipamentos, serviços 
e infraestruturas que respondam às necessidades dos que os 
visitam (Cunha, L. 2011). 

 
Empreendimentos Turísticos Entende-se empreendimentos turísticos, por estabelecimentos 

que têm como fim a prestação de serviços de alojamento, a 
troco de renumeração, e que dispõem de um conjunto 
adequado de estruturas, equipamentos e serviços 
complementares, sob o Regime Jurídico dos Empreendimentos 
Turísticos, atualizado no Decreto-Lei n.º 80/2017, de 30 de 
junho. As suas tipologias são: Estabelecimentos hoteleiros; 
Aldeamentos turísticos; Apartamentos turísticos; Conjuntos 
turísticos (Resorts); Empreendimentos de turismo de 
habitação; Empreendimentos de turismo no espaço rural; e 
Parques de campismo e de caravanismo (Adaptado de Turismo 
de Portugal). 

 
Espaço Turístico Caracteriza-se por um espaço geográfico destinado a práticas 

turísticas, sendo que pode coexistir com outras atividades do 
território (Perdigão, C. 2017). Segundo a OMT (1994) o espaço 
turístico pode ser distinguido em áreas costeiras (inclui praias e 
marinas), zonas de montanha e/ou desertos, áreas rurais e/ou 
regiões interiores, áreas urbanas e em ilhas.  

 
Excursionista Visitante que não pernoita no local a visitar (Adaptação de INE). 
 
Exportações de serviços Consiste em qualquer serviço prestado por um residente ou 

prestador de serviços de um país a pessoas ou empresas de 
outro. Os serviços referem-se à produção económica de 
mercadorias intangíveis que podem ser produzidas, 
transferidas e consumidas ao mesmo tempo. Existem muitas 
indústrias de serviços em que não se pode ver fisicamente o 
produto, nomeadamente no turismo, com a reserva de 
acomodação, passeios e transporte (The World Bank).  

 
Exportações globais  A exportação global consiste num comércio internacional, em 

que bens e serviços fabricados ou produzidos num país são 
enviados para outro/os, com o objetivo de comercializar ou 
efetuar uma venda futura. Os bens e serviços incluem o valor 



x 
 

da mercadoria, carga, seguro, transporte, viagem, royalties, 
taxas de licença e outros serviços, como comunicação, 
construção, financeiros, informações, negócios, serviços 
pessoais e governamentais. E excluem a remuneração dos 
empregados e rendimentos de investimentos e pagamentos de 
transferência. A venda de tais bens e serviços aumenta a 
produção bruta do país produtor (The World Bank). 

 
Hóspede  Indivíduo que pernoita, pelo menos, uma vez num 

estabelecimento de alojamento turístico (Adaptado de INE). 
 
Recurso Turístico Recursos turísticos são todos os bens e serviços, por meio de 

atividade humana que tornam possível a atividade turística e 
satisfazem as necessidades da procura. Consiste em todos os 
elementos naturais, atividades humanas que mediante 
intervenção se transformam em património utilizável. De 
salientar que recurso turístico não é o mesmo que produto 
turístico, visto que o produto turístico é o resultado de: 
Recursos turísticos + infraestrutura + equipamento, produtos e 
serviços do turismo (adaptado de OMT, 2001). 

 
SIG  Pertence à ciência da geografia, constituindo-se como uma 

ferramenta que permite visualizar, questionar, analisar e 
interpretar dados para compreender relações, padrões e 
tendências (Adaptado de ESRI). 

 
Turismo  O turismo consiste num fenômeno social, cultural e econômico, 

que engloba o movimento de pessoas para locais fora do seu 
local de residência habitual, com a finalidade de lazer, negócios 
ou outros durante um certo período de tempo consecutivo. 
Está relacionado com as atividades dos visitantes e a sua 
aquisição de bens e serviços. Do ponto de vista da oferta, o 
turismo consiste num conjunto de atividades produtivas com o 
objetivo de atender principalmente os visitantes (Adaptado de 
OMT, s/d). 

 
Turista  Visitante que permanece, pelo menos, por uma noite num 

alojamento coletivo ou particular no lugar a visitar (Adaptado 
de INE). 

 
Visitante  Indivíduo que se desloca para fora do seu local habitual, por um 

período inferior a 12 meses, tendo como motivo outro que não 
envolva o exercício de uma atividade renumerada no local a 
visitar. Divide-se em duas categorias: os turistas e os 
excursionistas (Adaptado de INE). 
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1. Introdução 

 Nas últimas duas décadas, o turismo em Portugal tem vindo a crescer 

exponencialmente, emergindo como foco central para a transformação espacial, 

socioeconómica, cultural e ambiental dos territórios. Estas transformações têm levado ao 

aumento de territórios turistificados, dando origem a diversos desafios. Nomeadamente, a 

substituição de residências por alojamentos turísticos, desalojamento e deslocação involuntária 

da população residente, sobrelotação dos espaços, reconversão do comércio, e deterioração 

dos recursos turísticos (Cocola-Gant, A. 2015; 2018a; 2019). Embora seja possível registar a 

frequência de visitantes, o número de fornecedores de acomodação e estabelecimentos de 

restauração, bem como outras ofertas usadas quase exclusivamente por turistas, isso não 

aborda a questão da concentração demasiado elevada ou quando os processos de mudança e 

deslocamento imponham uma intervenção regulatória. 

Neste contexto, o planeamento estratégico turístico detém um papel essencial 

relativamente à medição dos limites máximos dos impactos sobre o território, de forma a não 

comprometer a atividade turística. Apenas com a identificação destes, e dos limites para a 

utilização de recursos é que se conseguem criar regras para a sua gestão, de forma a tornar os 

recursos turísticos adequados no ponto de vista ambiental, economicamente viáveis e 

socialmente justos. Para analisar a forma como a turistificação se tem desenrolado no espaço e 

no tempo e identificar os efeitos por detrás deste processo, irá proceder-se à recolha de 

informação relevante, nomeadamente de dados estatísticos e dados georreferenciados.  

O principal objetivo desta investigação prende-se com a determinação da capacidade 

de carga de hóspedes nos municípios do território nacional e os possíveis impactos que a 

atividade turística poderá ter sobre o território nacional, e identificação de possíveis cenários 

futuros, recorrendo a dados oficiais e Big Data, nomeadamente com recurso a dados extraídos 

de duas redes sociais, Flickr e Airbnb. Sendo necessário identificar quais os processos, dinâmicas 

e agentes envolvidos nos processos de turistificação. Uma vez que existem múltiplos atores com 

objetivos diferentes e é difícil incorporar os vários interesses num processo de planeamento. 

Nessa perspetiva a dissertação tem como questão de partida “Quais as áreas geográficas em 

que a capacidade de carga de hóspedes é excedida?”. Para responder a esta questão terá de se 

avaliar como é que a procura por acomodações residenciais e atividades turísticas, bem como a 

procura concomitante por espaço serão compatíveis com um futuro sustentável (Gurran, N.,& 

Phibbs, P. 2017). 

A exploração das relações espaciais e temporais entre os dados disponíveis servirá para 

compreender o processo de turistificação em Portugal continental. Conhecendo a situação 
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turística do território nacional, é possível proceder ao cálculo da capacidade de carga turística 

do número de hóspedes a nível municipal. Para atingir esta pretensão, são propostos os 

seguintes objetivos de investigação: 

i) Analisar os efeitos da turistificação sucedidos no território continental e a sua 

evolução no tempo; 

ii) Identificar os municípios onde o processo de turistificação ocorre e onde é mais 

intenso; 

iii) Determinar a capacidade de carga turística em Portugal continental; 

iv) Identificar os municípios com capacidade de carga real turística mais reduzida; 

v) Criar cenários para apoio à tomada de decisão; 

A dissertação encontra-se estruturada em cinco partes. A primeira parte apresenta a 

revisão bibliográfica relativa ao tema em estudo. Onde se aborda o ciclo de vida do turismo de 

Butler e na qual se define turistificação e as suas metodologias. Procede-se à distinção entre o 

conceito de turistificação e o conceito de overtourism, que muitas vezes são confundidos na 

literatura. Efetua-se uma exploração de questões teóricas relacionadas com o conceito de 

Capacidade de Carga, bem como a identificação das metodologias existentes para o seu cálculo. 

E realiza-se ainda uma abordagem ao conceito de Turismo Sustentável. 

A segunda parte, consiste no enquadramento geográfico e turístico de Portugal 

continental, e abordagem do processo de turistificação em Portugal. Onde se analisam os 

aspetos que contribuíram para o processo de turistificação no país, bem como os efeitos deste.  

A terceira parte, consiste na parte prática da dissertação em que primeiramente se irá 

explicar detalhadamente quais os dados utilizados e fundamentar a escolha dos mesmos, exibir 

as particularidades da informação geográfica utilizada, e identificar e justificar as metodologias 

adotadas. Seguidamente este capítulo é constituído pela análise espacial e evolução no tempo 

do processo de turistificação, cálculo da capacidade de carga turística e pelo modelo de 

otimização para Portugal continental e os cenários desenvolvidos para predição do futuro. 

A quarta parte consiste na análise de resultados obtidos, verificando o impacto 

geográfico da turistificação em Portugal continental, a análise da capacidade de carga turística 

e dos cenários para a sustentabilidade do turismo.  

E por último a quinta parte que compreende as considerações finais e limitações da 

dissertação. 
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2. Enquadramento teórico 
 

2.1. Ciclo de vida do turismo 

 As áreas turísticas são dinâmicas, uma vez que apresentam uma evolução e mudança 

no tempo. Essa evolução é provocada por diversos fatores, como mudanças nas preferências e 

necessidades dos visitantes, deterioração gradual e substituição de infraestruturas, e mudança 

ou desaparecimento das atrações naturais ou culturais das áreas que os tornam atrativos e 

populares. As áreas turísticas são frágeis e precisam de ser geridas com precaução, de forma a 

que não ultrapassem os seus limites de capacidade, pois caso contrário podem seguir um 

caminho de declínio (Butler,R. 1980).  

De acordo com Butler (1980), as áreas turísticas apresentam um ciclo de evolução, 

representado por uma curva básica que ilustra a sua popularidade crescente, como se pode 

observar na Figura 1.  
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A primeira fase corresponde ao período de exploração, em que um pequeno número de 

turistas começa a chegar ao destino, planeando viagens individuais e com padrões de visita 

irregulares. Nesta fase, não existem instalações específicas para turistas e por isso o contacto 

entre estes e os residentes é alto. A área turística não é alterada pelo setor do turismo, sendo 

que este tem uma importância mínima para a vida económica e social dos residentes (Butler,R. 

1980).  

A segunda fase consiste no envolvimento de residentes no setor do turismo, ao 

fornecerem instalações para turistas. Uma vez que se dá um aumento e regulação do número 

de visitas. Para além disso, pode verificar-se a existência de alguma publicidade para atração de 

turistas, desenvolve-se uma organização de preparativos de viagens, e ainda se procede ao 

Figura 1- O ciclo de evolução de uma área turística (Fonte: Adaptado de Butler 1980). 
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fornecimento ou melhoramento do transporte e outras instalações orientadas para o turismo 

(Butler,R. 1980).    

A terceira fase denomina-se por desenvolvimento, que reflete uma área turística bem 

definida. À medida que esta fase avança, o envolvimento da população residente no setor do 

turismo diminuí e as instalações fornecidas por estes desaparecem, sendo substituídas por 

instalações maiores e mais elaboradas de organizações externas. As atrações culturais e naturais 

das áreas passam a ser comercializadas e complementadas por outras instalações voltadas para 

o turismo. Portanto, nesta fase ocorrem mudanças percetíveis na aparência do destino 

(Butler,R. 1980).  

A quarta fase corresponde à consolidação da área turística, na qual o número total de 

visitantes continua a aumentar, excedendo o número de residentes. Uma grande parte da 

economia da região passa a estar ligada ao turismo. E começa a verificar-se a existência de 

alguma oposição e descontentamento por parte dos residentes face ao número de turistas e 

instalações para os mesmos (Butler,R. 1980). 

A quinta fase é designada por estagnação, onde o número máximo de visitantes será 

alcançado. Nesta fase, a capacidade de carga terá sido alcançada ou excedida, o que leva a 

problemas ambientais, sociais e económicos. A área terá uma imagem bem estabelecida, mas já 

não estará na moda como destino turístico. Poderá dar-se a substituição das atrações da área 

por instalações artificiais, e os novos empreendimentos nesta fase serão construídos na periferia 

da área turística original (Butler,R. 1980). 

Após a quinta fase a área turística pode ter cinco caminhos possíveis: declínio imediato; 

declínio progressivo; estabilização; dar-se um pequeno aumento da popularidade; ou um 

rejuvenescimento (Figura 1). No entanto, este caminho depende da forma como a capacidade 

de carga é administrada (Benner, M. 2020). 

O desenvolvimento do turismo começa como uma pequena bola de neve, que vai 

aumentando à medida que se gera mais benefícios económicos e diversas partes interessadas 

se envolvem no setor, até chegar a um ponto em que a região passa a depender 

economicamente da atividade do turismo. O que torna o seu crescimento imparável, e leva a 

consolidação de um destino superdesenvolvido e pouco atraente, perdendo a sua capacidade 

de competir com novas atrações. Desta forma ocorre um declínio no setor do turismo, e a área 

passa a ser mais procurada para viagens de fim-de-semana ou de um dia. As instalações 

turísticas começam a desaparecer e passam a ser substituídas por estruturas que não se 

relacionam com o setor do turismo (Songyi, K.,& Youngeun, K. 2020). 

O rejuvenescimento pode ocorrer, caso as intervenções políticas e esforços privados 

sejam bem-sucedidos ao limitar o desenvolvimento do turismo e impedi-lo de exceder a 
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capacidade de carga de um destino (Benner, M. 2020). No entanto é difícil de alcançar esta fase 

sem existir uma grande mudança nas atrações da área. De acordo com Butler (1980) existem 

duas formas de atingir essa fase: uma delas corresponde à construção de atrações artificiais, por 

exemplo casinos e parques temáticos. A outra abordagem consiste em beneficiar de atrações 

naturais anteriormente inexploradas. No entanto, é de notar que a atratividade da área 

rejuvenescida pode perder a sua competitividade, pois as preferências dos turistas podem 

mudar ao longo do tempo.  

Dado que o turismo excessivo conduz a vida das áreas turísticas às últimas fases do ciclo 

de Butler (declínio imediato ou progressivo), torna-se importante os destinos turísticos 

promoverem estratégias de crescimento baseadas na sua capacidade de carga, tendo em conta 

o ciclo de vida em que o destino se encontra, e ainda tendo em consideração a sustentabilidade 

do destino, de forma a alcançar um equilíbrio no seu desenvolvimento e garantindo a sua 

sobrevivência a longo prazo (Benner, M. 2020). Martin e Uysal (1990) argumentam que não é 

possível determinar a capacidade de carga de uma área turística, sem entender em que fase do 

ciclo de vida do turismo se encontra o destino. Porém, embora exista uma evolução consistente 

das áreas turísticas, deve de se ter em consideração que nem todas as áreas passam por todos 

os ciclos de vida, ou se passam pode não ser de forma tão clara quanto outras áreas (Butler,R. 

1980). 

 

2.2. Turistificação 
 

A turistificação pode ser definida como um processo, cujo resultado é um espaço 

definido, relativamente espontâneo, com um desenvolvimento intenso e não planeado do 

turismo, que leva à transformação desse espaço numa mercadoria turística (Del Romero Renau, 

L. 2018). Este processo apresenta vários atores, com papeis variados e com objetivos diferentes, 

que dependem das suas estratégias e interesses (Campos, R.,& Sequeira, A. 2019). 

O processo de turistificação envolve diversas dimensões, nomeadamente a dimensão 

simbólica com a reconfiguração de práticas, a dimensão política com o reforço da 

competitividade dos territórios, e a económica devido à criação de mercados e exploração 

económica (Campos, R.,& Sequeira, A. 2019). 

Segundo Cocola-Gant (2018a), a turistificação refere-se ao processo pelo qual as áreas 

residenciais são transformadas em espaços de lazer para os visitantes. Traduzindo-se, assim, 

num processo que provoca uma transformação do território através da atividade turística 

(Ojeda, A.,& Kieffer, M. 2020). Produz, consequentemente, uma modificação visível do 

ambiente construído e da prática funcional, que leva a mudanças no uso das infraestruturas 
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existentes ou nas configurações ambientais (Freytag, T. & Bauder, M. 2018). Implica processos 

de mudança na dinâmica socioeconómica e nas componentes da paisagem e do ambiente de 

um território (Ojeda, A.,& Kieffer, M. 2020). Este processo é normalmente desencadeado pelo 

aumento dos preços dos imóveis acompanhado por mudanças estruturais na população 

(Freytag, T. & Bauder, M. 2018). 

Pickel- Chevalier (2012) argumenta que a turistificação não é um processo abstrato, mas 

sim um processo com diferentes autores e fatores que estimulam a transição para uma 

economia baseada na atividade turística de um território. O autor afirma que os processos de 

turistificação são fruto de um momento histórico. E que o conceito não pode ser abordado sem 

a identificação dos distintos elementos e atores envolvidos no processo. (Ojeda, A.,& Kieffer, M. 

2020). 

A turistificação é, portanto, um processo resultante do desenvolvimento da atividade 

do turismo num determinado território, que gera transformações socioeconómicas, ambientais 

e funcionais no espaço, com a proliferação de atividades ligadas direta ou indiretamente aos 

visitantes (Calle Vaquero, M. 2019). É a resposta à procura crescente de certos destinos 

turísticos, envolvendo a criação de alojamentos temporários, elaboração de novas estruturas de 

apoio ao turismo, requalificação do património imobiliário e, que consequentemente, leva à 

alteração do perfil da população residente.  

 O processo de turistificação afeta espaços não urbanos, nomeadamente o litoral e os 

contextos rurais (Cocola-Gant, A. 2018a). No entanto encontra-se associado, sobretudo, a 

centros urbanos, uma vez que é nestes que se concentram espaços com património histórico e 

cultural de grande valor, como é o caso das cidades europeias (Calle Vaquero, M. 2019; Simas, 

T.B., Oliveira, S.A. Le C., Cano-Hila, A.B. 2020; Parralejo, J.J., & Díaz-Parra,I. 2021; Jover, J., & Día-

Para, I. 2020).  

As transformações que o processo provoca variam consoante: o peso da atividade 

turística na economia local, as características específicas dos centros urbanos, e a capacidade 

de resposta das autarquias locais à situação. Os processos de turistificação em centros urbanos 

são processos intensos e prolongados no tempo, contudo, têm vindo a ser reforçados com o 

surgimento de turistas que tencionam ter um contacto autêntico com a vida quotidiana local 

(Calle Vaquero, M. 2019).  

De acordo com Calle Vaquero (2019), é possível identificar cinco manifestações gerais 

do processo de turistificação: maior presença de visitantes nos espaços centrais da cidade; 

aumento das atividades ligadas diretamente ao consumo turístico; reorientação de diversas 

empresas para clientes estrangeiros; conversão da habitação para alojamento turístico; e 

criação de uma paisagem urbana onde predominam elementos turísticos. Para este autor, a 
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conversão de habitações para alojamentos locais, é uma das manifestações mais singulares do 

processo de turistificação atual. Uma vez que as plataformas digitais de aluguer de acomodação, 

como o AirBnb, vieram alterar por completo os padrões de consumo do setor do alojamento 

turístico (Parralejo, J.J., & Díaz-Parra,I. 2021).  

A medição do processo de turistificação faz-se maioritariamente através da análise de 

múltiplos indicadores a uma escala pormenorizada, nomeadamente a bairros, centros urbanos 

e centros históricos. Como o caso da dissertação de Sandri Olivia (2013), que utiliza os seguintes 

indicadores para medir a turistificação dos antigos guetos judeus de Roma e Veneza: a presença 

de turistas; a existência de um ponto de informação turística; a presença de painéis de 

informação e sinalização; lojas de souvenirs; lojas com artigos judeus; restaurantes e outras 

bancas de comida; e a existência de atrações como museus, monumentos ou memoriais. 

Autores como Mínguez, C., Piñeira, M.J., Fernández-Tabales, A. (2019), analisam o 

processo de turistificação em centros históricos da cidade de Sevilha, através da combinação de 

variáveis socioeconómicas, demográficas e de arrendamento habitacional tratadas em 

ambiente SIG. As variáveis incluíram a população residente; a população com mais de 65 anos; 

população entre 35 e 50 anos; população entre os 20 e os 35 anos; população migrante de África 

e América Latina; o número de desempregados; população em idade ativa (19-69 anos); o preço 

de aluguer nos anúncios do Idealista; o número de anúncios do AirBnb, HomeAway, HouseTripe 

e OnlyApartments; o preço dos quartos; a disponibilidade anual das acomodações; e o número 

de dormidas. Tendo como objetivo conceber um indicador de vulnerabilidade urbana associado 

à proliferação de habitação turística.  

Já os autores Simas, Oliveira e Cano-Hila (2020), exploraram os principais impactos da 

turistificação do bairro de Poblenou em Barcelona (aumento do custo de vida, diminuição da 

qualidade de vida dos residentes e diminuição da população residente) utilizando indicadores 

de Infraestruturas de Acolhimento e Reclamações. Os indicadores de Infraestruturas de 

Acolhimento incluíram fontes documentais, dados estatísticos e observações pontuais. As 

reclamações foram obtidas através de entrevistas.  

Os autores Parralejo e Díaz-Parra (2021), analisam os processos de gentrificação e 

turistificação dos centros urbanos de Sevilha e Cádiz utilizando dados acerca da habitação, 

arrendamento turístico e mudanças sociodemográficas nas cidades. Os indicadores de habitação 

utilizados foram: % de residências secundárias; % de moradias vazias; % de imóveis para locação 

em relação às unidades habitacionais principais; % do alojamento turístico como percentagem 

do alojamento total; % dos aluguéis turísticos do município que estão localizados no centro 

histórico; e diferença entre o preço médio dos aluguéis convencionais e o preço médio do 

alojamento turístico. Os indicadores sociodemográficos utilizados foram: população residente 
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no centro histórico; % da população residente no centro histórico; % com idade acima de 65; % 

de estrangeiros no centro histórico; % de pessoas com ensino superior no centro em 

comparação com o aumento na cidade como um todo; e % de países com alto índice de 

desenvolvimento humano no centro em comparação com o aumento na cidade como um todo.  

O arrendamento turístico foi analisado diferenciando os arrendamentos convencionais e 

turísticos, o que refletiu uma diferença de lucros, os quais os autores consideraram como o 

motor da turistificação. No fim, os autores fizeram uma análise comparativa do fenómeno entre 

as duas cidades.  

Para além da análise de indicadores, a medição da turistificação, também pode ser feita 

através de métodos de Análise Espacial, analisando principalmente a conversão de habitações 

em alojamentos locais, uma vez que os arrendamentos de curta duração utilizam unidades 

habitacionais retiradas do mercado imobiliário, reduzindo o número de casas disponíveis para 

compra ou arrendamento, o que tem implicações diretas no preço do metro quadrado e pode 

levar a transformações económicas e sociais em áreas sob pressão (Ferreira, J., & Antunes, G. 

2021). 

No estudo de Ferreira e Antunes (2021), os autores analisam os padrões espaciais das 

unidades de aluguer de curta duração, em Portugal e no município de Lisboa. Através de uma 

análise multiescala com o objetivo de identificar padrões espaciais. Utilizando as seguintes 

ferramentas de análise: standard distance; standard deviational ellipse; central feature; e 

clustering (hot spots). 

 

2.3. Overtourism 
 
 De acordo com  The World Bank Group (2018), o overtourism corresponde a uma 

condição dos destinos turísticos, em que os habitantes locais, empresas ou visitantes têm a 

sensação de que existem muitos visitantes, e que a qualidade de vida ou a qualidade da 

experiência turística se deteriora. Esta condição pode dar-se em qualquer tipo de destino, 

urbano ou rural, em países desenvolvidos ou em desenvolvimento (Møgelhø, H. 2021). 

 O conceito de overtourism é relativo. Não se trata apenas de milhões de pessoas que 

visitam um lugar. Na verdade, uma pequena comunidade turística pode experimentar uma 

situação de overtourism, quando é visitada por um pequeno número de visitantes (Camatti, N., 

Bertocchi, D., Caric, H., Borg, J. 2020). De acordo com Richardson (2017), a condição de 

overtourism dá-se quando o número de turistas é superior ao número de residentes; quando 

um destino atinge o limite máximo de desenvolvimento turístico, ou seja, quando a capacidade 

de carga é ultrapassada; e quando o destino está a sofrer com impactos causados pelo turismo.  
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 Segundo Peeters, P., Gössling, S., Klijs, J., Milano, C., Novelli, M., Dijkmans, C., Eijgelaar, 

E., Hartman, S., Heslinga, J., Isaac, R., Mitas, O., Moretti, S., Nawijn, J., Papp, B. and Postma, A. 

(2018), os fatores que impulsionam o overtourism são: a densidade turística, intensidade 

turística, existência de plataformas de economia partilhada (AirBnb), proximidade a portos de 

cruzeiros, crescimento e aumento da intensidade de viagens aéreas, peso do setor do turismo 

no PIB, e a globalização.  

O setor do turismo causa impactos no espaço turístico, nomeadamente pressão 

ambiental sobre os recursos, pressão económica, social e psicológica no espaço e comunidade 

local. Caso os impactos do turismo ultrapassem a capacidade de carga turística, da área em 

questão, então dá-se um estado de overtourism. Que pode resultar na gentrificação do espaço, 

principalmente em bairros históricos (Kruczek, Z. 2019), que por sua vez causa um declínio da 

população residente, podendo desencadear movimentos sociais e protestos por parte da 

população residente, para além disto ainda provoca o aumento dos preços dos serviços, taxas e 

preço dos aluguéis dos imóveis (Kruczek, Z. 2019), pode dar-se ainda uma perda da atratividade 

do destino, bem como conflitos sociais e ou culturais entre visitantes e residentes. No entanto, 

o fenómeno não afeta diretamente apenas os destinos, atrações turísticas, infraestruturas locais 

e os residentes, mas também os próprios turistas (Peeters, P., Gössling, S., Klijs, J., Milano, C., 

Novelli, M., Dijkmans, C., Eijgelaar, E., Hartman, S., Heslinga, J., Isaac, R., Mitas, O., Moretti, S., 

Nawijn, J., Papp, B. and Postma, A. 2018), pois pode levar à deterioração da qualidade da sua 

experiência. 

 Pode-se, portanto, entender overtourism como o resultado de estratégias de turismo 

focadas no crescimento contínuo. Este conceito reflete principalmente nas perspetivas dos 

residentes sobre o turismo, nomeadamente sobre o número de visitantes em determinados 

horários ou locais. O overtourism é frequentemente associado ao turismo urbano, no entanto, 

também ocorre em ambientes rurais, insulares e costeiros, e ainda em locais com património 

natural e cultural (Peeters, P., Gössling, S., Klijs, J., Milano, C., Novelli, M., Dijkmans, C., Eijgelaar, 

E., Hartman, S., Heslinga, J., Isaac, R., Mitas, O., Moretti, S., Nawijn, J., Papp, B. and Postma, A. 

2018).  

De acordo com a revisão bibliográfica realizada ao conceito de overtourism, pode 

afirmar-se que esta condição é maioritariamente medida através do cálculo das capacidades de 

carga dos espaços turísticos (Mohamed, R.K,. Fernandez-Aubin, L., Rabier,L. 2020; Camatti, N., 

Bertocchi, D., Caric, H., Borg, J. 2020; Peeters, P., Gössling, S., Klijs, J., Milano, C., Novelli, M., 

Dijkmans, C., Eijgelaar, E., Hartman, S., Heslinga, J., Isaac, R., Mitas, O., Moretti, S., Nawijn, J., 

Papp, B. and Postma, A. 2018; Zacarias, D.A., Williams, A.T., Newton, A. 2011). 

 Particularmente, Mohamed, R.K,. Fernandez-Aubin, L., Rabier,L. (2020), elaboraram 
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uma análise prospetiva do overtourism em Montreal, utilizando a ferramenta de capacidade de 

carga turística, que permitiu identificar em que locais os turistas são considerados persona non 

grata, e ainda concluíram que a cidade de Quebec estava a presenciar um estado de 

overtourism.  

Os autores Bertocchi, D., Camatti, N., Giove, S,. Borg, J. (2020), efetuaram uma 

simulação de cenários de desenvolvimento sustentável através de um modelo de cálculo da 

capacidade de carga turística em Veneza. Para isso utilizaram como metodologia o modelo de 

Interval and Fuzzy Coefficient Linear Programming (FCLP), dividindo o turismo em cinco 

sistemas: Acomodação; Alimentos e Bebidas; Instalações de mobilidade e transporte; Questões 

ambientais e gestão de resíduos; e Setor cultural. 

Já os autores Camatti, N., Bertocchi, D., Caric, H., Borg, J. (2020), desenvolveram um 

sistema de resposta digital para mitigar o overtourism, em Dubrovnik na Croácia. Para isso, 

calcularam a capacidade de carga do centro histórico, como área de referência, seguindo o 

modelo de cálculo de Bertocchi, D., Camatti, N., Giove, S,. Borg, J. (2020), dividindo o setor do 

turismo em sete subsistemas: hospedagem; alimentos e bebida; facilidade de mobilidade e 

transporte; questões ambientais e gestão de resíduos; e locais culturais. Desta forma, 

conseguiram identificar os locais que apresentam um estado de overtourism, para aplicar o seu 

sistema de resposta digital, de forma a monitorizar e medir o turismo.  

O overtourism apresenta duas perspetivas: uma perspetiva quantitativa, em que o 

número de turistas e instalações turísticas são os principais indicadores; e também uma 

perspetiva qualitativa, uma vez que tem em consideração as perceções dos stakeholders. Ambas 

as perspetivas se cruzam, influenciando-se simultaneamente, qualificando situações de 

overtourism, nomeadamente onde o limiar aceitável da atividade antropogénica é ultrapassado 

(Mohamed, R.K,. Fernandez-Aubin, L., Rabier,L. 2020). 

A situação de overtourism numa área, normalmente não se dá de forma repentina, pois 

consiste numa consequência da acumulação de práticas inadequadas de desenvolvimento e 

gestão do setor, no decorrer de um longo período de tempo (Songyi, K.,& Youngeun, K. 2020). 

O overtourism é uma força motriz para os últimos estágios do ciclo de vida de Butler (Benner, 

M. 2020), sendo que quando um destino alcança o estágio de vida de estagnação, pode vir a 

chegar a um momento em que embora o volume de turismo exceda a capacidade de carga 

máxima do destino, o crescimento do setor vai-se tornar imparável devido à dependência 

económica. O que pode levar o destino a perder a sua atratividade, e até vir a ser destruído 

(Butler,R. 1980), significando uma perda para a comunidade local, pois as externalidades 

negativas, como a poluição, superam os benefícios económicos outrora alcançados (Camatti, N., 

Bertocchi, D., Caric, H., Borg, J. 2020). 
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Diversos autores, tal como Coccossis, H., & Mexa, A. (2004); Zacarias, D.A., Williams, 

A.T., Newton, A. 2011; e Jurado et al. (2013), consideram o cálculo da Capacidade de Carga 

fundamental na medição do overtourism.  Visto que a ferramenta surge da compreensão de que 

o turismo não pode crescer continuamente numa determinada região sem causar danos 

irreversíveis ao sistema local (Coccossis, H., & Mexa, A. 2004). Constituindo-a, desta forma, num 

elemento-chave para o planeamento estratégico e desenvolvimento de um destino turístico 

(Saveriades,A. 2000), dado que permite desenvolver iniciativas de gestão dos fluxos turísticos 

através da redistribuição e segmentação equilibrada da procura, permite a criação de roteiros 

alternativos ou novas atrações turísticas, e ainda introduzir regulamentação ou implementação 

de um sistema de reservas.  

 

2.4. Capacidade de Carga 
 

Apesar do método de cálculo de capacidades de carga estar associado à análise da 

condição de Overtourism, pretende-se utilizar este método na análise dos processos de 

turistificação. Pois, ao medir e identificar as consequências destes processos, pretende-se vir a 

prevenir que a condição de overtourim seja alcançada em Portugal continental.  

Dado que o turismo é um setor importante para a economia portuguesa, à que o 

proteger e evitar que avance para um caminho de declínio, preservando os fatores social, 

ambiental e físico para que a atratividade do destino não seja perdida.  

E é nesse sentido que o método da avaliação das capacidades de carga é importante, ao 

constituir-se como um mecanismo para o estabelecimento de padrões de sustentabilidade para 

o setor do turismo e para o ordenamento e desenvolvimento do território (Jangra, R., Kaushik, 

S.P. 2017), sendo ainda uma ferramenta de identificação precoce da condição de overtourism 

(Tokarchuck, O., Gabriele, R., Maurer, O. 2021).  

O conceito de Capacidade de Carga tem origem no campo da Ecologia, mais 

especificamente na gestão de pastagens, com o objetivo de determinar o número máximo de 

animais que uma área possa suportar de forma a não comprometer os recursos disponíveis 

(Monteiro, L. 2010).  

Na área do turismo, devido à sua massificação nos destinos, começaram a surgir 

impactos negativos, como danos ecológicos, poluição ambiental e conflitos sociais (Leehsueh, 

L., & Chang, Z.Y 2015), suscitando preocupações a nível político e académico. O que levou à 

implementação do conceito de Capacidade de Carga no setor, como tentativa de definição de 

limites para o seu crescimento (Zacarias, D. 2013).  

Muitas das definições do conceito de Capacidade de Carga abordam principalmente 
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perspetivas ecológicas, sociais e económicas. A nível ecológico o conceito foca o equilíbrio entre 

turistas e a tolerância do meio físico, consistindo no número de turistas que uma área pode 

sustentar sem afetar a função ecológica (Hawkins, J. P., & Roberts, C. M. 1997). A perspetiva 

social do conceito consiste no número máximo de turistas que um lugar pode absorver sem que 

resulte num declínio da qualidade da experiência dos visitantes (Saveriades, A. 2000). A 

definição económica considera a Capacidade de Carga como o número de turistas que o destino 

pode tolerar sem causar impactos negativos na economia (Swarbrooke, J. 1999).  

A Organização Mundial do Turismo, entende por capacidade de carga turística o número 

máximo de pessoas que podem visitar um determinado local, sem afetar o meio físico, 

económico ou sociocultural e sem reduzir de forma inaceitável a qualidade da experiência dos 

visitantes (World Tourism Organization, 1981). A Capacidade de carga é então, uma tentativa de 

estabelecer em termos mensuráveis o número de visitas e o grau de desenvolvimento que se 

pode alcançar sem que ocorram danos físicos ao ambiente natural e ao ambiente artificial 

(Lorente, P. 2001).  

Em harmonia com a classificação de Mieczkowski, Z (1995), a capacidade de carga pode 

ser classificada em três pressupostos: capacidade de carga ecológica, física e social. A 

Capacidade de carga ecológica consiste no grau de tolerância dos ecossistemas à atividade 

turística, ou seja, o ponto até que esta pode desenvolver-se sem danificar o meio ambiente. A 

capacidade de carga física representa o número de pessoas que um serviço ou infraestrutura 

turística pode suportar mantendo os padrões de qualidade (Organização Mundial do Turismo, 

1981). E a capacidade de carga social é analisada numa dupla vertente, a dos turistas (ponto de 

saturação a partir do qual procuram destinos alternativos) e a dos residentes (tolerância da 

população local ao turismo, sem gerar tensões relevantes e de forma a que no território também 

se possam desenvolver outras atividades) (Saveriades, A. 2000). 

 

2.4.1. A heterogeneidade do conceito de Capacidade de Carga 

O conceito de Capacidade de Carga revela complicações. Embora exista consenso entre 

os especialistas na definição do conceito, ainda não existe consenso sobre os métodos de 

medição e quantificação a serem utilizados, nem dos limites adequados a serem 

implementados, sendo esta a sua principal crítica. 

De acordo com O'Reilly, A. M. (1991), este problema é causado principalmente pelas 

políticas de gestão utilizadas em cada local, que afetam a capacidade de carga do mesmo e os 

níveis aceitáveis de densidade turística, uma vez que estas são subjetivas e diferem de espaço 

para espaço. 
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Vera, F. V., & Baños, C. C. (2004), entre outros autores, acreditam que a estipulação de 

um número exato para a capacidade de carga de um destino, é uma simplificação imprópria, 

uma vez que desacredita a técnica. 

Dada a multiplicidade de dimensões e perspetivas englobadas no conceito, muitos 

autores consideram a Capacidade de Carga como uma rede que cruza distintos elementos 

(Álvarez, M.P. 2010). Desse modo, existem autores que reconhecem distintos tipos de 

Capacidade de Carga, o que leva à existência de múltiplas capacidades de carga. Pois a 

Capacidade de Carga de um espaço não é determinada apenas pela disponibilidade de recursos 

naturais e físicos, mas também pelo sistema de gestão, pelo tipo de turismo, pelas ideologias 

dos agentes envolvidos e outras condições locais (Loannides, D., & Billing P, 2005). 

De acordo com Cazes, G. (1992), as dificuldades com a mensuração ocorrem devido à 

ambição de considerar simultaneamente fatores distintos (parâmetros físicos e ecológicos, 

sociais, económicos, políticos, psicológicos, antropológicos e culturais), sendo que uns são 

mensuráveis e outros subjetivos. E também devido ao facto de os destinos turísticos serem 

sistemas complexos (Castellani, V., & Sala, S. 2012). 

 Watson, G. L., & Kopachevsky, J. P. (1996) alegam que uma das principais críticas assenta 

na ausência de harmonização entre componentes descritivos e avaliativos. 

 Cifuentes, M. (1999), adverte para o facto de que a capacidade de carga de um espaço 

depende das suas características próprias, e, portanto, não podem ser aplicadas de forma igual 

para outros locais. Na mesma ótica, Liu, Z. (2003), defende que a definição de limites é de difícil 

estabelecimento pois dependem do destino, dos produtos oferecidos, do tipo de turista, e do 

estado do ciclo de vida do turismo do destino. 

 León, C. J. (2004) indica que este conceito é arbitrário e difícil de colocar em prática, 

uma vez que a sua determinação se baseia na negociação entre agentes sociais. 

 Butler, R. (1997) afirma que existem quatro fatores que explicam a falta de eficácia do 

conceito de Capacidade de Carga na gestão turística: 

1. Os turistas geram impactos diferentes; 

2. O turismo apresenta-se como um setor empresarial, e como qualquer outro apresenta 

um certo distanciamento com as regulamentações; 

3. A fraca determinação de responsabilidade dos destinos turísticos quanto à qualidade 

dos seus recursos; 

4. A capacidade de carga pretende ser uma resposta ao crescimento desmedido do 

turismo. No entanto, a aplicação de limites ao desenvolvimento pode levar à perda de 

benefícios potenciais para o setor. 

Coccossis, H., & Mexa, A. (2004), identifica uma carência de métodos específicos que se 
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assemelham, de forma a identificar o número máximo de turistas para um espaço. Bem como, 

a existência de cada vez mais fatores internos e externos que têm sido considerados como 

fatores de desenvolvimento do turismo sustentável. Este autor revela ainda que o papel 

interpretado pela capacidade de carga está a modificar-se em virtude das mudanças ocorridas 

nas políticas praticadas, e devido à alteração da natureza da atividade turística. 

Dada a multiplicidade de fatores, é difícil calcular valores absolutos de capacidade de carga, 

exceto em casos específicos e delimitados. De salientar ainda, que os estudos são difíceis de 

extrapolar, e existe uma metodologia diferente para cada tipo de turismo e cada caso. (Lorente, 

P. 2001). 

 

2.4.2. Origens do conceito de Capacidade de Carga 

As origens do conceito de Capacidade de Carga datam os anos 1960, coincidindo com os 

primeiros movimentos ambientalistas. Foi nesta década que se iniciaram atividades de pesquisa 

no tema, maioritariamente por geógrafos, que trabalhavam no Serviço Florestal dos EUA (Butler, 

R. 1996), e por gestores e cientistas de Parques Naturais da América do Norte que tinham como 

objetivo definir um número máximo de visitantes para os espaços de lazer, devido à sua 

preocupação com a saturação dos mesmos (Navarro, E. 2005). 

 Na década de 1970, para além de estudos voltados para o meio ambiente também a 

vertente social passou a ser considerada, levando à expansão da linha de pesquisa (Navarro, E. 

2005). 

Nos anos 1980, surgiram críticas ao conceito de Capacidade de Carga, devido à 

dificuldade de estabelecimento de números exatos de turistas nas áreas recreativas. Uma 

pesquisa significativa neste contexto, foi o relatório “Limits of Acceptable Change of USA Forest 

Service” (Stankey, G., Cole, D.N., Lucas, R.C., Peterson, M.E., Frissell, S.S. 1985), que introduziu 

o argumento de que seria mais apropriado e viável dar atenção aos níveis e taxas de 

identificação de mudança aceitável e inaceitável nas áreas de destino, ao invés da tentativa de 

números exatos (Butler, R. 1996). 

Na década de 1990, o interesse pelo conceito renasceu, com o relacionamento deste ao 

desenvolvimento sustentável (Navarro, E. 2005). A Capacidade de Carga tornou-se numa 

metodologia de gestão e foi incorporada em tomadas de decisão.  

 

2.4.3. Modelos de avaliação da Capacidade de Carga  

 Diversas metodologias foram desenvolvidas para avaliar a Capacidade de Carga de um 

local. Os primeiros métodos desenvolvidos foram criados em particular para áreas naturais 
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protegidas delimitadas, sendo eles: Espectro de Oportunidades de Recreação (Recreation 

Opportunity Spectrum- ROS), Limites de Mudança Aceitável (Limits of Acceptable Change- LAC), 

Processo de Gestão de Visitas (Visitor Activity Management Process- VAMP), Gestão do Impacto 

de Visitantes (Visitor Impact Management- VIM), Capacidade de Carga Turística (CCT), 

Experiência do Visitante e Proteção de Recursos (Visitor Experience and Resource Protection- 

VERP) e o Modelo de Gestão de Otimização do Turismo (Tourism Optimization Model- TOMM).  

De acordo com a Figura 2, verifica-se que a maioria dos modelos foram desenvolvidos 

nas décadas de 1980-1990, coincidindo com a época das críticas efetuadas ao conceito de 

Capacidade de Carga. Estas metodologias surgiram como um esforço para suprimir as falhas do 

conceito de Capacidade de Carga (Souza, L. 2006). 

O primeiro modelo desenvolvido para calcular a capacidade de carga de áreas naturais 

protegidas foi o ROS, no final da década de 1970 pela USDA-Forest Service, em resposta às 

preocupações sobre as crescentes procuras por espaços de lazer e devido a conflitos sobre o uso 

de recursos escassos (Nilsen, P., & Tayler, G. 1997). Este modelo consiste num sistema de gestão 

que promove a diversidade do turismo em áreas protegidas e recreação ao ar livre (McCool, S.F., 

Clark, R.N., Stankey, G.H. 2007; Manning, R. 2011). O processo compreende seis classes ou níveis 

de zonamento, de forma a auxiliar a compreensão física, biológica, social e de gestão. Para a 

definição de princípios e orientações para a gestão dos locais atendendo à satisfação dos turistas 

(Brown, G., Koth, B., Kreag, G., Weber, D. 2006). 

 Posteriormente surgiu o método LAC, que também foi elaborado pela USDA-Forest 

Service na década de 1980. Este representa uma estrutura de nove etapas, com o objetivo de 

estabelecer limites adequados para os recursos e condições sociais e ações necessárias para 

conter as mudanças provocadas pelo Homem, de forma a criar estratégias de gestão 

apropriadas para a área (Nilsen, P., & Tayler, G. 1997). As nove etapas são: identificação de 

preocupações e problemas gerais do espaço; definição de classes ou zonas de oportunidade; 

Figura 2- Ordem Cronológica dos Principais Métodos para o Planeamento da Capacidade de Carga em Áreas de Lazer em 
Espaços Naturais 
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seleção de indicadores de recursos e condições sociais; inventário de condições dos recursos; 

especificação de padrões para indicadores sociais de classe de oportunidade; identificação de 

destinos alternativos com oportunidades; identificação de ações de gestão; avaliação e seleção 

de uma alternativa; implementação de ações e condições de monitorização (Chen, Y., Chen, N., 

Mu, D. 2021).  

 O VIM foi criado pela US National Parks e Conservation Association no final da década 

de 1980. Este método compreende uma identificação sistemática das causas relacionadas com 

os impactos causados pelos visitantes (Monteiro, L. 2010) através de três questões: condições 

problemáticas, fatores potenciais e potenciais estratégias de ação (Nilsen, P. & Tayler, G. 1997). 

 Um exemplo de aplicação destas três metodologias (ROS, LAC e VIM) é a dissertação de 

mestrado de Luís de Souza (2006). Que realizou uma combinação das ferramentas mencionadas 

para investigar a gestão do ecoturismo nas Áreas Naturais Protegidas (ANP) na Região Centro 

de Portugal. Através de entrevistas e questionários feitos ao staff de parques em ANP’s, que 

continham um conjunto de parâmetros relacionados com as ferramentas ROS, LAC e VIM, 

formaram-se quatro visões de zonamento ROS para as áreas naturais protegidas (Urbano, 

Recreativo/Intensivo, Natural/Intensivo e Científico). E ainda se efetuou uma avaliação da 

incidência de práticas de gestão e monitorização do turismo de natureza, por meio dos 

resultados assentes no inquérito com metodologia LAC e VIM.  

  O método de VAMP foi desenvolvido no final dos anos de 1980. O Visitor Activity 

Management Process foi criado no Canadá, com o objetivo de complementar o Processo de 

Gestão de Recursos Naturais, do Sistema de Planeamento de Gestão da Parks Canada. Este 

método combina os interesses dos visitantes e as oportunidades de uma área de conservação 

através de um plano de gestão por meio de marketing. De salientar que este método incorpora 

os princípios de Recreation Opportunities Spectrum (Brown, G., Koth, B., Kreag, G., Weber, D. 

2006). 

 O sistema de gestão do grupo Parks Canada teve a necessidade de incorporar a gestão 

estratégica dos parques e ao mesmo tempo passar a envolver as partes interessadas, deixando 

de ser apenas uma organização voltada para o produto e passou a ser uma organização que se 

preocupa também com o cliente. E para isso, a Parks Canada desenvolveu o VAMP para o 

estabelecimento de novos parques. Um exemplo da sua aplicação é o parque Mingan. A área de 

Mingan foi identificada como sendo importante biologicamente, oceanograficamente e 

historicamente em 1926. E em 1983 o governo do Canadá comprou essa área. E apenas num 

espaço de 18 meses (sendo que o estabelecimento de um novo parque pode demorar até 15 

anos) foram aprovadas as diretrizes provisórias de gestão para o novo parque. Um fator 

importante para esse processo foi o Visitor Activity Management Process, que veio facilitar o 
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processo de planeamento do novo parque. A abordagem VAMP também contribuiu para 

horizontes e perspetivas (serviços aos visitantes, segurança pública e um plano inicial de dados 

do parque para as atividades dos visitantes) mais longas do que as propostas anteriores de novos 

parques. Esta aplicação do VAMP preparou, então, o terreno para o planeamento de gestão do 

parque e o planeamento de serviços detalhado (Miller, M.L., Gale, P.R., Brown, J.P. 2019).   

O método de CCT, também conhecido por método de Cifuentes, proposto por Miguel 

Cifuentes em 1992 (Cifuentes, M. 1992), tem como finalidade estabelecer o número máximo de 

visitas que uma área pode receber com base em condições físicas, ambientais, ecológicos, 

sociais e de gestão (Pérez, R. 2016). O autor do modelo propôs um processo de análise da área 

sequenciado em seis passos (Figura 3).  

 

O primeiro passo consiste em analisar as políticas de turismo e gestão das áreas 

protegidas, para identificar as falhas, potencialidades e distinções entre as políticas para definir 

o contexto nacional, regional e local em que as áreas protegidas e o turismo operam, e ainda 

para perceber quais os pontos de interesse ou preocupação (Figura 3). A segunda etapa prende-

se com a análise dos objetivos da área protegida, de forma a entender-se que tipo de atividades 

são ou não são permitidas (Figura 3). A etapa seguinte relaciona-se com a análise da situação 

dos locais visitados, de forma a compreender a intensidade do uso dos mesmos (Figura 3). A 

etapa quatro corresponde à definição, reforço ou mudança de políticas e decisões relativas à 

categoria de gestão e zoneamento (Figura 3). A quinta etapa traduz-se na identificação de 

fatores que influenciam cada local, através do reconhecimento das características particulares 

de cada local (Figura 3). E por último, a etapa seis, a determinação da capacidade de carga para 

cada local, através de três níveis: Capacidade de Carga Física (CCF), Capacidade de Carga Real 

(CCR) e Capacidade de Carga Efetiva (CCE) (Figura 3). Cada um dos níveis, respetivamente, 

constitui uma capacidade corrigida do imediatamente anterior, sendo que a CCF será sempre 

maior do que a CCR e esta pode ser maior ou igual à CCE (Cifuentes, M. 1992). De notar, que as 

expressões matemáticas propostas no modelo de Cifuentes, são as sugeridas pela União 

Figura 3- Esquema das etapas da metodologia de CCT de Miguel Cifuentes (1992) 
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Internacional de Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) (Ceballos-Lascurain, 

H. 1996).  

A dissertação de mestrado de Rodolfo Silva (2017) é um exemplo de aplicação do 

método CCT para a praia de Carcavelos. Onde calculou o espaço geográfico existente em relação 

ao número máximo de visitantes que a praia consegue receber (CCF) através da dimensão da 

área de estudo, área de utilização permitida por cada pessoa e fator de rotação (tempo médio 

que uma pessoa permanece na praia). Calculou a Capacidade de Carga Real (CCR) através do 

resultado obtido na Capacidade de Carga Física e adicionou à equação fatores de correção 

(características particulares da praia: precipitação e número total de horas de sol anuais). 

Seguidamente calculou o limite de visitas que a praia poderá receber de forma a não 

comprometer os seus recursos naturais (CCE), através do resultado da capacidade de carga real 

com a capacidade de gestão. Por fim, definiu dois cenários de utilização da praia (cenário 1- dia 

com grande sobrecarga; cenário 2- dia com menos fluxo de pessoas), em que os resultados 

consistiram num número exato de pessoas que a praia de carcavelos conseguiria gerir por dia 

para cada cenário.  

 O método VERP foi concebido pela USDA-Forest Service em 1993, para abordar questões 

associadas aos impactos relacionados com a visita e impactos relacionados com a qualidade das 

experiências dos visitantes (Manning, E.R., Lime, W.D., Hof, M., Freimund, A.W. 1995). Consiste 

num processo refinado do método VAMP e baseia-se na estrutura do método LAC. Este método 

apresenta diretrizes para o futuro dos recursos e condições sociais, definindo quais os níveis de 

uso apropriado, onde, quando e porquê (Nilsen, P., & Tayler, G. 1997). Um dos pontos que o 

difere dos outros é que as estratégias são tomadas de acordo com a qualidade dos recursos mas 

também tendo em conta a qualidade da experiência dos visitantes.   

 O Arches National Park Utah utilizou o método VERP para identificar e gerir a sua 

capacidade de carga. Foi formada uma equipa multidisciplinar que desenvolveu um plano de 

pesquisa, indicadores sociais e recursos que levou a uma divisão do parque numa série de zonas, 

de modo a desenvolver perceções sobre as causas de quaisquer violações de padrões. A 

principal ferramenta de planeamento usada em Arches foi o tamanho do estacionamento dos 

locais atrativos. Através do programa de monitoramento determinou-se o tamanho apropriado 

para os estacionamentos de forma a garantir que exista qualidade para os visitantes e garantir 

a proteção de cada zona (Manning, E.R., Lime, W.D., Hof, M., Freimund, A.W. 1995).  

 O método TOMM foi desenvolvido por uma empresa de consultoria australiana, Madis 

Roberts Consultants entre 1996 e 1997, para aplicar na ilha Kangaroo. Este modelo foi projetado 

para o planeamento turístico em áreas naturais e é baseado no processo LAC. Tem como 

finalidade monitorar e quantificar os benefícios e os impactos da atividade turística, e ainda 
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auxiliar o processo de avaliação de situações imediatas e opções futuras (Brown, G., Koth, B., 

Kreag, G., Weber, D. 2006).  

O modelo TOMM foi aplicado na Ilha Kangaroo, Austrália, para garantir a 

sustentabilidade e atratividade do ambiente frágil da ilha como destino turístico, após ter 

sofrido alguns declínios no número de visitantes e integridade ambiental dos ativos. O TOMM 

para a Ilha Kangaroo incluiu o estabelecimento de metas de múltiplas partes interessadas 

colaborativas e uma estrutura de medição de indicadores, de forma a gerir o destino de forma 

ambiental e turística (Knox, M.J., Associates, Inc. 2005).  

Através do Quadro 1, que identifica as vantagens e limitações das metodologias 

referenciadas a cima, poderá compreender-se melhor e proceder-se à comparação dos métodos 

ROS, LAC, VIM, VAMP, VERP e TOMM.  

     

Quadro 1- Vantagens e Limitações das Metodologias ROS, LAC, VIM, VAMP, VERP, CCT e TOMM 

Metodologias Vantagens Limitações 

ROS 

• Processo prático e fácil de 

utilizar (Nilsen, P., & Tayler, G. 

1997); 

• Incentiva uma gestão a partir 

de três perspetivas (proteção 

do recurso, oportunidades de 

uso público e ainda pela 

capacidade de gestão); 

• Identifica diferentes zonas 

turísticas com oportunidades 

de recreação; 

• Vincula a oferta à procura; 

• Possibilidade de integração 

noutros processos. 

• Os indicadores e 

critérios a serem 

utilizados têm de ser 

aceites por todos os 

gestores, sendo que a 

existência de desacordo 

irá afetar todo o 

processo de 

planeamento (Nilsen, P., 

& Tayler, G. 1997); 

• Ignora o facto de os 

visitantes andarem 

livremente pelos 

espaços (Pierskalla, C. 

2000). 

 

LAC 

• Ferramenta útil para decidir o 

recurso social mais adequado e 

aceitável a ser aplicado numa 

área (Hendee, J., Stankey, G. & 

Lucas, R. 1990); 

• Resulta num plano estratégico 

e tático desenvolvido com base 

nos limites definidos para uma 

mudança aceitável para cada 

classe de oportunidade (Nilsen, 

• Necessidade de 

envolvimento do 

público de forma 

contínua no 

processo; 

• A sua implementação 

é difícil (Hendee, J., 

Stankey, G., Lucas, R. 

(1990); 

• Altos custos para 
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P., & Tayler, G. 1997). 

 

elaborar o inventário 

dos recursos naturais 

(Moscardo, G; 

Ormsby, J; Pearce, P; 

Foxiee, J. 2004). 

VIM 

• Adequado para problemas 

específicos do local; 

• O modelo dá ênfase à 

compreensão dos fatores 

causais para identificar 

estratégias de gestão (Nilsen, 

P., & Tayler, G. 1997); 

• Fornece uma classificação das 

estratégias de gestão e uma 

matriz para avaliá-las; 

• É um processo flexível e por 

isso poder ser aplicado a uma 

ampla variedade de 

configurações. 

• Desenvolvido para 

avaliar condições 

atuais em vez de 

avaliar impactos 

potenciais (Brown, 

G., Koth, B., Kreag, 

G., Weber, D. 2006). 

VAMP 

• Combina os princípios das 

ciências sociais com os 

princípios de marketing, tendo 

como foco a avaliação de 

oportunidades para os 

visitantes; 

• Promove um raciocínio 

estruturado e estratégico de 

planeamento; 

• O processo de tomada de 

decisão é baseado numa 

hierarquia. 

• Desenvolvido 

especificamente para 

o programa de 

planeamento da 

Parks Canada e é 

paralelo ao Processo 

de Gestão de 

Recursos Naturais 

(Brown, G., Koth, B., 

Kreag, G., Weber, D. 

2006). 

• Não tem a influência 

que deveria ter no 

nível de 

planeamento de 

gestão, pois a 

definição de 

“oportunidades de 

experiência” ainda 

não faz parte dos 

planos de gestão ou 

do zonamento. 

CCT 
• Método muito utilizado em 

todo o mundo; 

• Expressão reconhece a 

• A equação não 

reconhece a 

distância necessária 
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distância necessária entre os 

turistas para a satisfação e 

conforto psicológico dos 

mesmos (Hasan, R.S., Hassan, 

K., Islam, S. 2014); 

• Determina os limites superiores 

desejáveis de desenvolvimento, 

ou seja, o uso ideal dos 

recursos turísticos. 

entre grupos de 

turistas, apenas 

assume distâncias 

para turistas 

individuais (Hasan, 

R.S., Hassan, K., 

Islam, S. 2014). 

VERP 

• Uso de multidisciplinaridade no 

processo; 

• Analisa as oportunidades do 

visitante de acordo com as 

opiniões dos mesmos, em que 

percebe quais os elementos 

mais importantes da 

experiência para os mesmos: 

• A gestão faz-se por zonamento. 

• A “experiência do 

visitante” não é 

definida e os 

indicadores para esta 

não existem (Nilsen, 

P., & Tayler, G. 

1997). 

TOMM 

• Promove o envolvimento das 

partes interessadas ao longo do 

desenvolvimento do processo; 

• Apresenta uma abordagem de 

check-up 1 de saúde ou sistema 

de alerta precoce. 

• Necessita de uma 

grande quantidade 

de informação 

(informações 

económicas, de 

mercado, sociais, 

culturais e biofísicas); 

• O processo é 

bastante intensivo e 

complexo; 

• Acarreta um 

investimento 

dispendioso; 

• Os resultados do 

modelo dão apenas 

uma visão indicativa 

do turismo. 

 

Nas restantes décadas geraram-se novos modelos de capacidade de carga baseados no 

impacto social, impacto ambiental, impacto económico nos destinos, e ainda modelos de 

simulação em computador. Assim como novas formas de cálculo que foram elaboradas para 

diferentes espaços e com características muito próprias. Por exemplo Yaru, W., Jinhe, Z., Chang, 

 
1 Termo de origem inglesa, que se refere a um exame médico para testar o estado geral de saúde, neste 
caso de um destino turístico 
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W., Yahe, Y., Quanxu, H., Xiaofang, D. (2021) avaliaram a capacidade de carga psicológica e 

ambiental do turismo em diferentes situações ambientais na perspetiva da experiência do 

visitante, utilizando a teoria da utilidade do consumidor, o método de Choice Experiment e ainda 

o modelo Conditional Logit para quantificar a experiência dos visitantes ao estado ambiental do 

destino turístico. Utilizaram dez indicadores representativos do ambiente natural, ambiente 

económico e ambiente sociocultural, que depois se resumiu a cinco indicadores através de 

questionários aos visitantes do Parque Florestal Nacional de Shenyang. 

Os autores Bertocchi, D., Camatti, N., Giove, S,. Borg, J. (2020) aplicaram a abordagem 

de programação The Interval and Fuzzy Coefficient LP Model (FCLP) ao modelo de CCT para a 

simulação de cenários para um desenvolvimento sustentável do turismo da cidade de Veneza. 

Através dos seguintes princípios: três tipos de turistas ( TH- turistas em hotéis, TNH- turistas 

noutro tipo de hospedagem, D- Turistas diurnos), sete restrições (número de hotéis disponíveis, 

disponibilidade de camas noutros tipos de hospedagem, capacidade dos restaurantes de 

servirem refeições, disponibilidade de vagas de estacionamento, capacidade de transporte 

público nos canais do centro histórico, capacidade de carga do sistema de resíduos e a última 

restrição é o número máximo de visitantes que podem ser hospedados na Praça de São Marcos, 

uma vez que os autores a consideraram como a principal atração do destino) e coeficientes da 

função objetiva (formados pelos gastos diários de cada um dos três tipos de turistas). 

E Fernández-Villarán, A., Espinosa, N., Abad, M., Goytia, A. (2020) desenvolveram um 

modelo dinâmico e adaptável para destinos turísticos habitados, onde o espaço é compartilhado 

por residentes e turistas. Os autores sugeriram noventa e um indicadores para o cálculo da 

Capacidade de Carga, mas devido à indisponibilidade de dados e devido ao período temporal de 

certos dados, vinte e quatro indicadores não poderão ser usados. No fim obtiveram um modelo 

em forma de um painel de semáforos com alertas verdes, amarelos e vermelhos para o 

planeamento do turismo neste tipo de destinos. 

No entanto, estudos que utilizam sistemas de informação geográfica (SIG) no 

mapeamento da capacidade de carga turística, de forma a auxiliar os profissionais de 

planeamento a gerir a distribuição espacial e temporal dos visitantes, são poucos (Ren-jun, Z. 

2005; Bas, Boers., & Cottrell, S. 2007; Anup, P. 2013; Sheng, N., & Tang, U. 2015; Arkhipova, O. 

2016; Makhadmeh, A., Al-Badarneh,M., Rawashdeh, A., Al-Shorman, A. 2020).  

O autor Ren-jun, Z. (2005), tendo como base os estudos dos comportamentos espaciais 

individuais dos visitantes, desenvolveu um simulador de comportamento espacial dos turistas 

para avaliar a capacidade de carga dos empreendimentos turísticos. Utilizando ferramentas de 

SIG, para gerir os dados espaciais e sistema multiagente e para simular as ações de visitantes 



23 
 

individuais, nomeadamente os padrões de viagem dos visitantes, como localização, custo e 

estado. Com base nessa análise e previsão, foi construído o modelo de avaliação da capacidade 

de carga dos resorts. Os autores Bas, Boers., & Cottrell, S. (2007), apresentam uma estrutura de 

planeamento de infraestrutura de turismo que utiliza sistemas de informação geográfica. Esta 

estrutura integra um conjunto de critérios de sustentabilidade (como objetivos de 

desenvolvimento, preferências de experiência do visitante, padrões de capacidade de carga e 

impactos de recursos) no planeamento de infraestruturas que fornece insights de gestão de 

áreas protegidas nos locais mais sustentáveis e layouts de infraestrutura futura. Esta estrutura 

envolve três fases: uma fase de segmentação de visitantes (que não é baseada em ferramentas 

SIG), uma fase de zoneamento (com suporte de SIG) e uma fase de planeamento da rede de 

transporte (com suporte de SIG). Já os autores Sheng, N., & Tang, U. (2015), avaliaram o conforto 

acústico ao longo de rotas turísticas. O turismo baseado em rota é crucial para a sustentabilidade 

do desenvolvimento do turismo em áreas históricas. A aplicação do conceito de turismo baseado 

em rotas para guiar os turistas em passeios culturais e patrimoniais pode aliviar a condição de 

sobrelotação em pontos de interesse turístico e aumentar a capacidade de carga da cidade. O 

estudo é baseado num sistema de modelo de ruído de tráfego através de técnicas de SIG com 

uma alta resolução espacial para edifícios individuais ao longo de ambos os lados da rua. E tem 

como objetivo apoiar o planeamento turístico eficaz no futuro. O estudo de Arkhipova, O. 

(2016), teve como objetivo determinar a capacidade de carga recreativa, identificar zonas sócio 

ecológicas de maior sensibilidade relativa à capacidade de carga recreativa e avaliar a 

sustentabilidade dos ecossistemas costeiros dos mares Azov e Negro. Para isso, utilizou um 

complexo de modelagem de geo-informação, para resolver os problemas associados à avaliação 

da pressão recreativa na zona costeira. E o estudo dos autores Makhadmeh, A., Al-Badarneh,M., 

Rawashdeh, A., Al-Shorman, A. (2020), avalia a capacidade de carga do sítio arqueológico de 

Jerash (Gerasa), uma das cidades de Decápolis na Jordânia. Os métodos do estudo incluem 

modelagem matemática em ambiente SIG, nomeadamente o cálculo da capacidade de carga 

nas várias localidades, o coeficiente de rotação e o total de visitas diárias.  

 

2.4.4. Problemática da Escala no cálculo da Capacidade de Carga 

Para o cálculo da capacidade de carga existem as metodologias mencionadas 

anteriormente, no entanto, estas têm sido aplicadas apenas a grandes escalas, nomeadamente 

à escala regional, da cidade, do bairro ou aplicado a locais e recintos específicos (e.g. Souza, L. 

2006; Silva, R. 2017; Bertocchi, D., Camatti, N., Giove, S,. Borg, J. 2020). Não sendo, deste modo, 

facilmente extrapolável para estudos a pequenas escalas, como o caso de estudo a nível 
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nacional, ou à escala europeia. Para além disto, as metodologias estão pensadas para este tipo 

de escalas o que dificulta a aplicação destes métodos a escalas menores. Para estes casos, de 

forma a ultrapassar as adversidades, é necessário adaptar a metodologia à escala trabalhada e 

proceder a determinadas simplificações da mesma. Outra das limitações associadas ao cálculo 

traduz-se em termos de dados disponíveis. Muitos indicadores que são considerados no cálculo 

da capacidade de carga turística não existem ou só existem para locais específicos, por exemplo 

em termos sociais: a perceção dos residentes, em termos físicos: o nível de congestionamento, 

fluxos, acessibilidade, e estabelecimentos comerciais, e em termos ecológicos: poluição 

luminosa, poluição sonora, qualidade do ar.  

 

2.5. Turismo Sustentável 

Segundo a Organização Mundial do Turismo, o turismo sustentável preocupa-se com os 

impactos atuais e futuros da sua atividade a diversos níveis, de forma a satisfazer as 

necessidades das gerações do presente e do futuro. Este deve de garantir um uso adequado dos 

recursos ambientais, respeitar a autenticidade das comunidades locais e ainda assegurar-se de 

que o setor económico seja viável a longo prazo. Para isso requer uma atuação assertiva dos 

stakeholders 2 e uma monitorização contínua dos impactos do setor (OMT, 2005). 

O turismo representa impactos (Butler, R. 1996), impactos esses que podem ser 

desejáveis ou indesejáveis. Desejáveis são os impactos a nível económico, uma vez que reduz a 

pobreza e aumenta as receitas nos destinos.  E os indesejáveis são o aumento das desigualdades, 

poluição e turistificação. No entanto, é necessária a existência de um equilíbrio entre os 

impactos de forma a tornar o turismo bom para todos, e é por isso que “o turismo sustentável 

é uma necessidade e não mais uma opção” (Afirmação de Luigi Cabrini, presidente do Global 

Sustainable Tourism). Segundo Bramwell, B., & Lane, B. (1993) o turismo sustentável é uma 

forma positiva que pretende restringir as tensões e os confrontos desenvolvidos pelas 

interações complexas entre stakeholders, nomeadamente a indústria do turismo, os visitantes, 

o meio ambiente e a comunidade local. 

Neste contexto, estão a surgir campos de ação em várias esferas. A nível europeu surgiu 

o Pacto Ecológico Europeu3, que tem como objetivo transformar a União Europeia numa 

economia moderna, mais eficiente e competitiva relativamente à utilidade dos recursos.  O 

plano de ação do Pacto aponta para a necessidade do envolvimento de todos os campos de 

atividade, implicando o turismo. E a nível nacional emergiu a Estratégia Turismo 2027 ⁸, com a 

 
2 Termo inglês que se refere a um grupo de interesses 
3  Consultado em: http://business.turismodeportugal.pt/pt/crescer/sustentabilidade/Paginas/default.aspx 

http://business.turismodeportugal.pt/pt/crescer/sustentabilidade/Paginas/default.aspx
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finalidade de tornar Portugal num dos destinos turísticos mais competitivos e sustentáveis do 

mundo, definindo metas tangíveis para cada um dos três pilares de sustentabilidade, 

nomeadamente pilar social, económico e ambiental.  

O conceito de Capacidade de Carga está no centro do conceito de Desenvolvimento 

Sustentável do Turismo. Uma vez que o Desenvolvimento Sustentável do Turismo consiste numa 

filosofia que procura métodos e meios para o planeamento dos recursos a longo prazo, de forma 

a alcançar um desenvolvimento económico, social e cultural ao mesmo tempo que se esforça 

para proteger o meio ambiente. Para assim melhorar o bem-estar das comunidades locais e 

proporcionando altos níveis de satisfação do consumidor (Ivanova, P. 2015). A Capacidade de 

Carga traduz-se no desejo de transformar decisões gerais em soluções locais. Constitui-se como 

um aspeto fundamental da sustentabilidade do turismo, por poder ser utilizado como um 

quadro para analisar o impacto da atividade turística em determinados destinos, e dessa forma 

ser possível prevenir os potenciais efeitos adversos do turismo e manter a viabilidade do destino 

turístico a longo prazo (Ivanova, P. 2015). Pois, de acordo com o geógrafo francês Chadefaud, 

M. (1988), um produto turístico é um bem não durável, cuja vida se constitui teoricamente em 

três grandes momentos: criação, maturidade e obsolescência, que pode sofrer posteriormente 

um processo de rejuvenescimento, que irá depender da sustentabilidade dos recursos dos 

destinos turísticos.  

 Embora o turismo tenha sido retratado em muitos contextos como a indústria 

“alternativa” e “amiga do ambiente” (Gyimóthy, S., Morales Pérez, S., Widtfeldt Meged, J., 

Wilson, J. 2020) rapidamente se percebeu que assim não o era. Alternativas como o Ecoturismo, 

surgiram como forma de turismo sustentável, no entanto, começou a perceber-se que a 

tentativa de turismo sustentável com esta alternativa falhou, uma vez que após a sua 

popularidade ter crescido, a natureza passou a ser vendida como mercadoria, exposta a cada 

vez mais turistas que tinham pouco respeito pelo meio ambiente (Gowreesunkar, V., Naqvi, M., 

Singh, Tej. 2017). Para além disso, os ecoturistas viajam em grandes distâncias (Butler, R. 2018) 

contribuindo para a emissão de grandes quantidades de poluentes, visto que os aviões geram 

grandes quantidades de CO2, sendo assim um dos transportes mais poluentes e que contribui 

para o aquecimento global. 

Portanto, quanto mais perto qualquer atividade humana chegue ao limite da capacidade 

de carga da terra para sustentar essas atividades, mais irresolúveis se tornaram os tradd-offs 4 

entre humanos e a terra. E uma vez que o objetivo aparente do sistema mundial atual é 

continuar a produzir mais pessoas com mais alimentos, bens materiais, ar puro e água para cada 

 
4 Termo inglês que se refere a trocas 
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pessoa, não se vislumbra um futuro sustentável (Meadows, D., Meadows, D., William, J., 

Behrens III. 1972).  

Para muitos autores, o caminho para a sustentabilidade encontra-se no decrescimento. 

Particularmente, Andriotis, D.K. (2018) sugere que o decrescimento é útil no contexto do 

turismo. Apontando para a necessidade de desenvolver formas de viagens inspiradas no mesmo.  

A Estratégia Turismo 2027, tem como um dos seus objetivos afirmar Portugal como um 

destino sustentável. Tendo metas de sustentabilidade económica, social e ambiental. Como 

metas de sustentabilidade económica: “aumento da procura em todo o território”, alcançando 

as 80 milhões de dormidas; “crescer em valor, com um crescimento mais acelerado nas receitas 

do que nas dormidas”, alcançando 26 mil milhões de euros em receitas. As metas de 

sustentabilidade social consistem em: “alargar a atividade turística a todo o ano, atingindo em 

2027 o índice de sazonalidade mais baixo de sempre”; “duplicar o nível de habilitações do ensino 

secundário e pós-secundário no turismo (de 30% para 60%)”; “assegurar que o turismo gera um 

impacto positivo nas populações residentes”. E as metas de sustentabilidade ambiental 

pretendem: “incrementar os níveis de eficiência energética nas empresas do turismo”; 

“impulsionar uma gestão racional do recurso Água no Turismo”; “promover uma gestão eficiente 

dos resíduos na atividade turística nacional”, isto tudo “assegurando que mais de 90% das 

empresas do turismo adotam medidas de utilização eficiente de energia e da água e 

desenvolvem ações de gestão ambiental dos resíduos”. 

As linhas de atuação traçadas consistem em “promover a regeneração urbana das 

cidades, regiões e o desenvolvimento turístico sustentável dos territórios/destinos”, 

“implementação em todo o território nacional de um sistema de indicadores de sustentabilidade 

de referência internacional para a gestão sustentável dos destinos, em parceria com a 

Organização Mundial do Turismo”, “elaboração de referenciais para a sustentabilidade do 

turismo em Portugal nas vertentes económica, ambiental, social e de governança, permitindo 

fluxos circulares de reutilização, restauração e renovação, de forma integrada” e 

“desenvolvimento turístico assente na conservação e na valorização do património natural e 

cultural identitário e contribui para a permanência e a melhoria da qualidade de vida da 

comunidade local”.  
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2.6. Turismo em Portugal 

 O turismo de Portugal tem vindo a ser reconhecido, tanto a nível nacional como 

internacional, na qualidade de organização e respetiva atividade. Ganhou o prémio World Travel 

Awards em três anos consecutivos (2014, 2015 e 2016) como melhor organismo oficial de 

turismo na Europa; Em 2017, 2018, 2019 e 2020 obteve o prémio World Travel Awards como 

melhor destino turístico do mundo e melhor destino turístico europeu. Todo este 

reconhecimento tem vindo a contribuir para o destaque e projeção do país ao mundo, levando 

ao aumento de receitas do turismo e a atingir números nunca antes vistos de visitantes.  

Portugal caracteriza-se como um destino com condições climatéricas favoráveis, 

recursos naturais e culturais diversos, pela diversidade concentrada e ainda dispõe do fator 

acolhimento que lhe conferem uma distinção na Europa. Para além disto ainda dispõe de 

elementos como a autenticidade moderna, taxas de criminalidade reduzidas e serviços com 

qualidade e profissionalismo com preços competitivos, que qualificam o país como opção de 

destino para os turistas. E todas estas condições permitem a consolidação e desenvolvimento 

dos 10 produtos turísticos estratégicos: Sol e Mar; Touring Cultural e Paisagístico; City Break; 

Turismo de Negócios; Turismo de Natureza; Turismo Náutico; Saúde e Bem-estar; Golfe, Resorts 

Integrados e Turismo Residencial; e Gastronomia e Vinhos (adaptado de PENT 2007). 

De acordo com o PENT de 2007, o produto Sol e Mar é o mais procurado pelos turistas, 

sendo que representou 41% das motivações dos turistas estrangeiros para visitarem Portugal. 

Isto deve-se ao facto do país ter mais de 800km de costa, em que a qualidade das praias é 

elevada, dado que a maior parte das águas balneares apresenta uma qualidade excelente e 

existem mais de 300 praias galardoadas com bandeira azul (Figura 4). O clima mediterrâneo de 

Portugal continental, caracteriza-se por temperaturas amenas todo o ano, e pouca precipitação 

fora da época do Inverno. Sendo que a temperatura média anual no Continente varia entre 7ºC 

e 18ºC (IPMA). Para além disso Portugal é o país da Europa com maior número de horas de sol 

e horas de luz por ano.  Relacionado com este produto, está o Turismo Náutico, uma vez que a 

Orla Costeira apresenta potencial para a prática de Surf e outras práticas náuticas. 
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Outro dos elementos diferenciadores, que se consagrou como a segunda motivação 

para a chegada de turistas, foi o Touring Cultural e Paisagístico (PENT 2007). Isto deve-se à forte 

preservação das tradições como festas populares, procissões, romarias, música tradicional, 

fado, trajes regionais, tradições académicas e ainda a gastronomia. Para além disso, Portugal 

apresenta uma grande diversidade de património histórico-cultural, contando com cerca de 

mais de trinta mil monumentos, excluindo museus em edifícios novos (Catarina Valença 

Gonçalves, diretora-geral da SPIRA) e 17 sítios distinguidos pela UNESCO (UNESCO).  

Seguidamente distingue-se o produto City Break, que representou 7,2% das motivações 

dos turistas estrangeiros para visitar Portugal (PENT 2007). Foram fatores como o surgimento 

de linhas áreas low cost, e ainda o surgimento da web 2.0 que veio facilitar a compra de viagens 

e de reservas de alojamento, que levaram à origem deste produto turístico (10 produtos 

estratégicos para o desenvolvimento do turismo em Portugal- City Breaks). O City Break 

caracteriza-se por uma estadia de curta duração, com o objetivo de visitar várias atrações de 

uma cidade (PENT 2007). 

Figura 4- Praias galardoadas com Bandeira Azul em 2019, por distrito em Portugal 
continental 
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O Golfe também apresenta peso na diferenciação de Portugal, sendo que, de acordo 

com o PENT 2007, representou 6,3% da motivação dos turistas estrangeiros para visitarem 

Portugal. De acordo com a Figura 5, verifica-se a existência de 89 campos de Golfe, 

concentrando-se principalmente no Algarve e Lisboa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Turismo de Natureza também se destaca, sendo que motivou 6% das visitas a Portugal 

em 2006 (PENT 2007). Por toda a extensão do país existem lugares de beleza natural preservada, 

onde se pode encontrar uma grande variedade de espécies de flora e fauna. Portugal conta com 

um Parque Nacional, treze Parques Naturais, nove Reservas Naturais (Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas) e sete Maravilhas Naturais (Maravilhas Naturais de Portugal), sendo 

de salientar ainda que cerca de 21% do território nacional se incluí na Rede Natura 2000 

(Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas).  

Por outro lado, uma das principais fragilidades que Portugal enfrenta é a sazonalidade. 

Esta define-se pela instabilidade entre a oferta e procura em determinados períodos do ano, 

mais especificamente entre a época alta e baixa. Consequentemente, uma das metas para o 

turismo entre 2017 e 2027 é a redução do índice de sazonalidade de 37,5% para 33,5%. Esta 

meta tem como objetivo alcançar uma maior sustentabilidade da atividade turística, alargando-

a para todo o ano (Estratégia Turismo 2027). 

Outra fragilidade que persiste em Portugal são as assimetrias regionais. De acordo com 

Figura 5- Número de campos de golfe existentes por distrito em 
Portugal continental; Fonte: Turismo de Portugal 
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o documento Estratégia Turismo 2027, em 2014 cerca de 90,3% das dormidas em Portugal 

continental aglomeraram-se no litoral, uma tendência que tem vindo a perdurar à mais de dez 

anos. Por conseguinte, uma das metas para o turismo é aumentar a procura em todo o território 

Nos últimos anos, Portugal tem sido frequentemente citado como caso de estudo em 

revisões globais do turismo (e.g. WTTC 2018, 2019, 2020). Devido ao crescimento do turismo, 

bem como de sectores subjacentes, como a hospitalidade, transportes, golfe, artes e cultura, e 

também a reabilitação de edifícios existentes, o que contribuiu para o aumento de negócios dos 

setores de construção civil e imobiliário (Ferreira, J., & Antunes, G. 2021).  

De acordo com o documento Estratégia Turismo 2027, o turismo é o setor principal da 

economia portuguesa, sendo relevante na geração de riqueza e emprego. Desde 2016 que o 

setor tem vindo a evidenciar um progresso significativo, apresentando um crescimento em 

todas as regiões e ao longo de todo o ano, com resultados históricos nos indicadores: dormidas, 

receitas, hóspedes e exportações. O setor apresenta-se, assim, como um motor de 

desenvolvimento social, económico e ambiental tanto a nível regional como nacional (PENT 

2015). 

Segundo dados anunciados pelo TRAVEL BI, em 2016 Portugal contou com 21,2 milhões 

de hóspedes e com cerca de 59 milhões de dormidas. As receitas das exportações de serviços 

foram de 48,2% e as exportações globais de 16,9% na atividade de exportação do país. As 

receitas do setor representaram 6,9% do PIB nacional.  

Em 2017 as receitas do turismo produziram um peso de 7,9% no PIB português. As 

receitas de exportações globais foram de 18,5%, e as exportações de serviços foram de 50,3%. 

No mesmo ano, Portugal registou 23,9 milhões de hóspedes, e alcançou 65 milhões de dormidas. 

 No ano de 2018, Portugal registou 25,2 milhões de hóspedes, e 67,1 milhões de 

dormidas. As exportações de serviços representaram 51,2%, e as exportações globais 19%. O 

peso do turismo no ano de 2018 para o PIB do país foi de 8,3%. 

 O ano de 2019 mostrou que os indicadores dormidos (70,2 milhões) e hóspedes (27,1 

milhões) atingiram resultados históricos face aos anos anteriores. As receitas do turismo 

representaram 8,6% do PIB em 2019. E o turismo continuou a ser a principal atividade 

exportadora de Portugal, em que as exportações de serviços constituíram 52,3% e as 

exportações globais 19,7%.  

A partir dos Gráficos 1 e 2, observa-se uma tendência de crescimento exponencial em 

três dos indicadores (Percentagem do setor do turismo no PIB português, e o Número de 

Hóspedes e Dormidas) em quatro anos consecutivos. Verifica-se ainda, que todos os anos os 

indicadores apontam para resultados históricos. 
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Para além dos indicadores referidos anteriormente, é fulcral analisar os dados dos 

alojamentos, uma vez que consiste no maior subsector da indústria do turismo (The World Bank 

Group, 2018). Os indicadores que irão ser analisados especificamente, são o Número de 

Alojamentos Locais, em que “o alojamento local é a disponibilização de apartamentos, moradias 

ou estabelecimentos de hospedagem para arrendamento a curto prazo, dedicados aos turistas 

e viajantes” (Cruz,T. 2016); e o número de Empreendimentos turísticos.  

Através da Figura 6, que consiste no número de alojamentos locais distribuídos por 

distritos no ano de 2019, é possível verificar onde o turismo é mais incidente em Portugal 

continental. Desde logo, pode observar-se assimetrias, sendo que a maioria dos alojamentos 

locais se concentra nos distritos do litoral do país.  

Existem três distritos litorais que se destacam. Primeiramente Faro que reúne mais de 

trinta e cinco mil apartamentos locais (35891), de seguida destaca-se Lisboa que dispõe de mais 

de vinte e quatro mil apartamentos (24709), e em terceiro lugar o Porto que possui cerca de 
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Gráfico 1- Peso do turismo em percentagem no Produto Interno Bruto de Portugal 
entre 2016-2019. Fonte dos dados: INE- Instituto Nacional de Estatística (dados 

definitivos) e BP- Banco de Portugal. Acedido em: 10/02/2021, em: 
https://travelbi.turismodeportugal.pt/pt-pt/Paginas/turismo-em-portugal-

2019.aspx 

 

Gráfico 2- Número de Hóspedes e Dormidas em Portugal, entre 2016 e 2019. Fonte: 
INE- Instituto Nacional de Estatística (dados definitivos). Acedido em: 10/02/2021, em:  
https://travelbi.turismodeportugal.pt/pt-pt/Paginas/turismo-em-portugal-2019.aspx 
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onze mil apartamentos (11158). Após estes distritos, sucedem-se de forma consecutiva os 

distritos de Leiria, Setúbal, Braga, Viana do Castelo, Aveiro e Coimbra. 

Contrariamente os três distritos que apresentam menos apartamentos locais são, 

Bragança com cerca de trezentos alojamentos (353), em seguida Portalegre com cerca de 

quatrocentos (390), e posteriormente Guarda com mais de quatrocentos apartamentos (413). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À semelhança do setor do alojamento local, também o setor dos empreendimentos 

turísticos apresenta uma maior incidência no litoral do país, como se pode verificar na Figura 7. 

O distrito de Faro é o que apresenta maior número de empreendimentos, cerca de seiscentos 

(599). Seguidamente destaca-se Lisboa com mais trezentos empreendimentos (378), em 

terceiro lugar evidencia-se Viana do Castelo com trezentos e setenta e seis, em quarto lugar o 

Porto com trezentos e trinta e um e em quinto lugar Braga com trezentos e treze 

empreendimentos.  

Pelo contrário, os distritos que contêm menos empreendimentos turísticos são 

Portalegre (144), Castelo Branco (149), Aveiro (155) e Vila Real (166). De notar que todos estes 

distritos compreendem menos de 170 empreendimentos.  

Procedendo à comparação de ambas as infraestruturas de acomodação, verifica-se que 

a incidência maior tanto de alojamento local como de empreendimentos turísticos se localiza 

nos mesmos distritos, Faro, Lisboa e Porto. Relativamente aos distritos que apresentam menor 

Figura 6 - Número de Alojamentos Locais existentes em 2019 por Distrito em Portugal 
continental; Fonte: Turismo de Portugal 

 Continental 
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número de acomodações, existe um distrito em comum em ambas as infraestruturas, 

Portalegre. Um distrito que se evidencia na análise é Aveiro, que apresenta poucos 

empreendimentos turísticos e está na classe mediana dos alojamentos locais. Relativamente ao 

comportamento espacial, os alojamentos locais localizam-se maioritariamente no litoral, e 

apesar dos empreendimentos turísticos não apresentarem uma assimetria tão explícita, seguem 

o mesmo comportamento.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7- Número de Empreendimentos Turísticos em 2019 por 
distrito em Portugal continental; Fonte: Turismo de Portugal 
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3. Turistificação em Portugal  
 

3.1. Aspetos que contribuíram para o processo de turistificação em Portugal 

 Entre os anos de 2008/2009 deu-se a crise capitalista em Portugal, que conduziu a uma 

nova realidade económica, financeira e orçamental que levou à adoção de novos modelos de 

gestão e de desenvolvimento do território (Mendes, L. 2017).  

O processo de turistificação ocorre em espaços não urbanos, mas é principalmente nas 

cidades que este tem vindo a ser cada vez mais notado (Cocola-Gant, A. 2018a), devido à 

crescente competição, na última década, que ocorre nas cidades globais. Em que a cultura, o 

lazer, o entretenimento e o turismo têm vindo a assumir um papel central na regeneração e 

revitalização das áreas urbanas. Sendo setores centrais para estratégias de superação dos 

inúmeros impactos negativos da grande recessão (Sequera, J., Nofre, J. 2019). 

 Como resposta à crise, Portugal adotou uma liberalização da habitação com o objetivo 

de atrair capital financeiro global e maior procura internacional por meio da promoção do 

turismo. Nessa lógica, em 2009 foi aprovado o Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (Decreto-

Lei n.º 307/2009), que veio introduzir benefícios fiscais aos fundos de investimento e agilizar os 

processos burocráticos. Este programa abriu o mercado de reabilitação urbana ao capital 

financeiro internacional (Milano, C., & Mansilla, J.A. 2018). 

 O Memorado de Políticas Económicas e Financeiras, conhecido como o Plano da Troika, 

que tinha como objetivo equilibrar as contas públicas e o aumento da competitividade em 

Portugal, procedeu a políticas de forte austeridade financeira e a reformas estruturais. Uma das 

reformas, especificamente, foi a do Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU- Decreto-Lei 

n.º 31/2012), que se consistiu num mecanismo de atualização de rendas que tem originado um 

aumento substancial da propriedade imobiliária e do solo urbano (Mendes, L. 2017). 

Favorecendo o aumento exponencial dos preços dos alugueres, de forma a tornar o mercado 

mais atraente para investidores privados (Milano, C., & Mansilla, J.A. 2018). 

 Outra das respostas à crise, foi a atração de consumidores transnacionais (Milano, C., & 

Mansilla, J.A. 2018). Nesse sentido, em 2009, Portugal pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, criou o 

Regime Fiscal para Residente Não Habitual (RNH) em sede do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares (IRS), que consiste num programa de isenções fiscais para cidadãos europeus 

que escolham Portugal como segunda residência. Esta medida teve como objetivo atrair 

principalmente profissionais qualificados em atividade de elevado valor acrescentado ou da 

propriedade intelectual, indústrias ou Know-how 5. Da mesma forma que também pretendeu 

 
5 Expressão inglesa que significa “saber fazer”. Refere-se ao conjunto de conhecimentos técnicos e 
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atrair reformados, para alcançar benefícios de pensões obtidas no estrangeiro.  

 Em 2012 foi criado o programa de Autorização de Residência para Atividade de 

Investimento (ARI), conhecido como “Golden Visa”, regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 

249/2009. Este programa concede vistos de residência e isenções fiscais por um período de dez 

anos a cidadãos fora da União Europeia (UE), que invistam em Portugal direta ou indiretamente 

por um período mínimo de cinco anos. De acordo com a autoridade tributária e aduaneira 

portuguesa, o investimento pode ter três formas: transferência de capital; criação de emprego; 

compra de um imóvel com valor igual ou superior a meio milhão de euros, imóveis cuja 

construção tenha sido concluída no mínimo à trinta anos, ou imóveis localizados em área de 

reabilitação urbana, com valor de reabilitação igual ou superior a trezentos e cinquenta mil 

euros.  

O turismo foi identificado como um dos quatro regimes de produção-consumo afetados 

pelas economias suportadas por plataformas web (i.e., economias partilhadas), juntamente com 

os resíduos, mobilidade e emprego (Del Romero Renau, L. 2018). Estas plataformas 

transformaram não apenas a maneira como se viaja, mas também a maneira como se vive. 

Paralelamente, surgiram plataformas consideradas como parte de uma economia partilhada 

(Anna Joo Kim, et.al., 2019) descritas como peer-to-peer (P2P) 6. Em que se destacam as 

plataformas de reservas como o AirBnB, que possui uma estrutura de rede Hiper conectada 

baseada num sistema de peer-review 7 (Oskam, J., & Boswijk, A. 2016) que permite preços 

inferiores, bem como facilidade e eficiência nos processos de reserva, em comparação com o 

setor de hospitalidade convencional (Guttentag, D. 2015). Ao mesmo tempo estas economias 

evidenciam um maior grau de confiança, pois o surgimento da Web 2.0, veio possibilitar a troca 

de reviews, ou seja, pontos de vista e opiniões de internautas, fomentando um ambiente de 

interação e partilha que se tornou fundamental para estas (Pawlicz, A. 2018). Uma das principais 

oportunidades desta economia de partilha é o acesso por parte de anfitriões existentes e 

consolidados no setor, como também para novos participantes no mercado (The World Bank 

Group, 2018). 

No entanto, devido à falta de um regime regulatório, de fiscalização, licenciamento e 

registo, (Anna Joo Kim. et al. 2019) o alojamento local veio a alastrar-se nos espaços de forma 

progressiva (Cocola-Gant, A. 2016), tornando-se num dos fatores que mais contribui para o 

processo de turistificação (Calle Vaquero, M. 2019). Portanto, a chegada da economia partilhada 

 
práticos de uma determinada atividade. 
6 Termo inglês, que significa ponto-a-ponto. Refere-se à interação direta de dois indivíduos na troca de 
bens e serviços, sem intermediação de terceiros. 
7 Expressão inglesa, que se refere a avaliação do serviço por um ou mais consumidores. 
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veio alterar profundamente a estrutura da oferta do mercado hoteleiro, atingindo o produto 

turístico de destino e a ainda a forma como este se apresenta no mercado (Pawlicz, A. 2018).  

Logo, as novas tendências de políticas urbanas, como a liberalização da habitação e a 

atração de consumidores transnacionais, combinadas com o surgimento da economia partilhada 

e o aumento de companhias aéreas low cost têm vindo a contribuir para: uma mobilidade 

internacional mais acessível; uma tendência global de aumento da procura por 

estabelecimentos turísticos alternativos; uma perceção de rentabilidade mais elevada no 

alojamento turístico do que no arrendamento a longo prazo; e ainda para a falta de oferta 

hoteleira no centro histórico das cidades onde existe um elevado número de edifícios devolutos 

(Mendes, L. 2017). Para além disso, o destaque a nível internacional que Portugal tem vindo a 

ter como destino turístico, bem como um mercado desregulado de alojamento turístico, 

cooperam conjuntamente para a turistificação dos territórios.  

 

3.2. Efeitos do processo de turistificação em Portugal 

Nos últimos anos o desenvolvimento do turismo tem-se dado geralmente em locais que 

não foram planeados como espaços turísticos (Cocola-Gant, A. 2018a). Isto verifica-se devido ao 

aumento das preferências dos turistas por áreas pouco conhecidas e pela procura da 

“autenticidade” do destino (Füller, H., & Michel, B. 2014) através da vivência como locais dos 

lugares que visitam (Cruz, T. 2016). Esta autenticidade é proporcionada aos turistas em Portugal 

através da hospitalidade, que se caracteriza como um elemento diferenciador. Visto que os 

portugueses são conhecidos pelo seu carácter brando, afável, comunicativo e recetivo com os 

estrangeiros (PENT 2007). Cativando os turistas, pois proporciona-lhes uma sensação de 

integração nas comunidades locais, o que contribui precisamente para a qualidade e 

autenticidade das suas experiências.  

Os visitantes passaram a procurar espaços públicos alternativos (Richards, G. 2011), 

áreas urbanas criativas (Pappalepore, I., R. Maitland., A. Smith. 2010) ou recintos étnicos 

(Collins, J. 2007). E com o desenvolvimento dos smartphones e o aumento da popularidade das 

plataformas de redes sociais, e.g., Instagram, Facebook, Twitter, Flickr, etc., passou a existir uma 

mudança na forma como os indivíduos consomem e planeiam as viagens (Fotis, J.N., Buhalis, D., 

Rossides, N. 2012). 

Neste contexto, as economias turísticas monoestruturais estão a estabelecer-se em 

áreas que até agora pouco atraíam os turistas. O que leva a uma modificação dos espaços que 

provocam efeitos no mesmo. Efeitos esses como o aumento do número de alojamentos locais, 

relacionado com o facto do aumento da procura por parte de visitantes por certas zonas no 
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território, onde geralmente existe falta de oferta hoteleira. Devido à ideologia neoliberal do 

mercado habitacional, visto como um mecanismo que se autorregula (Cocola-Gant, A 2018b), 

os preços das habitações, tanto para comprar e sobretudo para arrendar, têm vindo a aumentar.  

Para além disso, passa a existir um aumento do congestionamento e poluição, devido a 

um maior número de visitantes em certos espaços. Dando-se, ao mesmo tempo, um aumento 

do número de veículos em circulação, tanto veículos utilizados pelos visitantes para aceder e/ou 

se deslocarem no destino turístico, como veículos destinados exclusivamente para o turismo 

(autocarros turísticos, tuc-tucs, etc.). Ademais ocorrem dificuldades de circulação nos espaços, 

pois os turistas e caminhantes têm uma circulação mais lenta do que os restantes utilizadores, 

porque não conhecem os lugares e circulam com uma lógica de contemplação. Afetando o 

estacionamento, serviços de transporte público, áreas verdes, praias, lojas e estabelecimentos 

hoteleiros. Bem como museus e outros espaços culturais, cujas filas nas ruas levam a problemas 

de gestão urbana (Calle Vaquero, M. 2019).  

Ao mesmo tempo verifica-se nos territórios um deslocamento comercial. Que consiste 

na requalificação da natureza comercial das áreas residenciais, que passam a estar orientadas 

para os turistas. Esta mudança leva à falta de instalações a preços acessíveis, à deslocação do 

comércio tradicional e, portanto, falta de instalações de consumo para os residentes, 

privatização do espaço público, modernização de serviços, aparecimento de lojas de souvenirs, 

comércio de grandes marcas, estabelecimentos ligados ao entretenimento, que 

consequentemente provocam o desaparecimento das redes sociais entre moradores (Cocola-

Gant, A. 2015). Ocorrendo, portanto, uma simplificação funcional do espaço (Calle Vaquero, M. 

2019). Como consequência os residentes passam a sentir uma “perda do lugar”, por outras 

palavras, a sensação de que o lugar agora pertence a outros. O que leva a um deslocamento 

indireto, ou seja, à restrição da qualidade de vida dos residentes que a longo prazo poderá levar 

a uma emigração (Cocola-Gant, A. 2019). 

Segundo Cocola-Gant, A. (2016), o crescimento do turismo num território leva 

primeiramente a uma migração progressiva de residentes através do deslocamento direto, que 

consiste numa emigração involuntária dos residentes de baixa renda de um lugar, a chamada 

gentrificação clássica. Seguidamente dá-se a escassez de habitações e o aumento dos preços das 

mesmas, tornando cada vez mais difícil a permanência dos residentes. A sua exclusão vai sendo 

acelerada por perturbações diárias e pressões tanto económicas como de investidores 

turísticos, que levam os residentes a venderem as suas casas. Desta forma origina-se um 

segundo processo de gentrificação, a gentrificação do turismo, que se encontra estritamente 

relacionado com o processo de turistificação, isto é, a transformação de áreas residenciais em 

espaços de lazer para turistas, ameaçando o direito da população nativa de permanecer (Cocola-
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Gant, A. 2019). 

O fenómeno de overtourism começa a fazer-se sentir nos territórios turistificados, uma 

vez que o impacto do turismo em determinados momentos e locais excede os limites da 

capacidade física, ecológica, social, económica, psicológica e ou política. A capacidade física 

refere-se à sobrecarga das infraestruturas e do espaço. A capacidade social refere-se à reação 

dos habitantes ao turismo. A capacidade económica está ligada às receitas e investimentos 

turísticos, e perda ou diminuição do poder de compra dos residentes. A capacidade psicológica 

está relacionada com a capacidade de residentes e/ou visitantes de lidar com os efeitos de 

aglomeração. E por fim, a capacidade política está associada à incapacidade de administrar e 

aplicar medidas para mitigar as consequências do crescimento excessivo do turismo (Peeters, 

P., Gössling, S., Klijs, J., Milano, C., Novelli, M., Dijkmans, C., Eijgelaar, E., Hartman, S., Heslinga, 

J., Isaac, R., Mitas, O., Moretti, S., Nawijn, J., Papp, B. and Postma, A. 2018).  

Isto pode facilmente conduzir a um debate que adota uma visão pessimista do futuro, 

no qual o estereotipo turista/viajante/estrangeiro se torna o “bode expiatório” (Stefan, B. 2017). 

Pois os efeitos que o acúmulo de práticas inadequadas de desenvolvimento e gestão do turismo 

vão causando no território e aos próprios habitantes durante um longo período de tempo, 

origina atitudes anti turísticas e de turismofobia (Songyi, K., & Youngeun, K. 2020). Resultando 

em conflitos diretos entre os habitantes e os turistas, diminuição da hospitalidade dos 

residentes, protestos contra o desenvolvimento do turismo, graffitis na rua e movimentos 

sociais e artísticos, como por exemplo em Lisboa com o movimento “Morar em Lisboa” e o 

documentário “Terremoturismo” de Left Hand Rotation. 

O overtourism leva ao conflito principalmente entre três partes: residentes, que não 

querem que o excesso de turistas perturbe a sua qualidade de vida e o seu quotidiano; os 

turistas, que querem aproveitar ao máximo a sua experiência; e empreendedores, que têm 

como objetivo aumentar ao máximo os lucros e desenvolver continuamente os serviços que 

disponibilizam (Kruczek, Z. 2019). Desse modo, o debate em torno da chamada turistificação 

mostra como é difícil incorporar vários interesses dentro de um processo de planeamento 

racional (Koens, K., Postma, A., Papp, B. 2018).   

Por outro lado, o fenómeno de Overtourism contribuí para a popularidade dos destinos, 

o que economicamente é considerado bastante positivo devido aos impactos nas economias 

nacionais (Komorowski, J., & Holderna-Mielcareck, B. 2019), nomeadamente na criação de 

emprego, receitas e peso no PIB (Parralejo, J., & Díaz-Parra, I. 2021). De notar, que em períodos 

de maior necessidade o turismo é considerado como uma ferramenta útil para combater crises 

económicas e financeiras (Cocola-Gant, A. 2018b). 

Com a pandemia resultante do coronavírus SARS-Cov-2, no último ano os destinos 
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turísticos foram bastante afetados, principalmente os centros urbanos, que deixaram de ter 

fluxos de turistas tanto nacionais como internacionais, presença de trabalhadores e moradores, 

deixando para trás o fenómeno de Overtourism (Montanari, A. 2020). Porém após a pandemia, 

irá existir uma reorganização por parte dos interessados na turistificação de muitos espaços 

(Ojeda, A., & Kieffer, M. 2020), e portanto, aproveitar o degrowth8 provocado pelo Covid-19 é 

fundamental de modo a evitar uma reprodução dos problemas do passado no futuro. Isto 

através da modificação parcial ou total das condições económicas e sociais que levaram ao 

Overtourism.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 Termo de origem inglesa que significa decrescimento. Refere-se a uma situação econômica durante a 
qual a riqueza econômica produzida não aumenta ou mesmo diminui. 
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4. Metodologia e Dados 

A análise espacial consiste numa ferramenta que possibilita a manipulação de dados 

espaciais de diversas formas e permite extrair conhecimento adicional. Esta ferramenta 

compreende funções básicas de consulta de informação espacial de áreas de interesse 

marcadas, manipulação de mapas e produção de resumos estatísticos da informação. Incorpora 

ainda a investigação de padrões e relações dos dados nas áreas em estudo, procurando um 

melhor domínio do processo que permite elaborar predições. Para além disso, a ferramenta é 

relevante na tomada de decisão em planeamento (Bailey, T.C. 1994).  

Na análise espacial do processo de turistificação procedeu-se à análise de padrões 

espaciais das unidades de aluguer de curta duração e dos empreendimentos turísticos, com o 

objetivo de avaliar padrões, tendências e distribuições ao longo do tempo. Para isso, utilizaram-

se os seguintes métodos: Autocorrelação Espacial (Global Moran’s I); cluster and outlier analysis- 

Anselin Local Morans I; densidade de Pontos; elipse do desvio padrão; Incremental Spatial 

Autocorrelation; índice do vizinho mais próximo; Rácio. No Quadro 2, encontram-se os métodos 

selecionados e uma breve descrição dos mesmos.  

 

 

 

 

Quadro 2- Resumo dos métodos utilizados na Análise Espacial 

Métodos de Análise Espacial Descrição do método 

Densidade de Pontos 
Calcula a densidade de pontos de uma 
feature tendo em conta um raio de 
vizinhança. 

Incremental Spatial Autocorrelation 
Mede a autocorrelação espacial para uma 
série de distâncias. 

Elipse do Desvio Padrão 

Origina elipses de desvio padrão que 
descrevem características geográficas como 
a tendência central, distribuições e 
tendências direcionais.  

Índice do Vizinho mais próximo 
Mede a distância entre cada centroide da 
feauture e a localização do centroide do seu 
vizinho mais próximo.  

Autocorrelação Espacial (Global Moran’s I) 

Mede a autocorrelação espacial com base 
nas localizações e nos valores dos recursos 
em simultâneo. E avalia se o padrão expresso 
é agrupado, disperso ou aleatório. 

Cluster and Outlier Analysis- Anselin Local 

Morans I 

Identifica pontos quentes, pontos frios e 
outliers espaciais estatisticamente 
significativos usando a estatística I de Moran 
local de Anselin.  

Rácio 
Determina a relação existente entre duas 
variáveis 
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A funcionalidade Densidade de Pontos, consiste numa ferramenta de análise de padrões 

que cria um mapa de densidade utilizando informação de ponto ou linha. Esta calcula uma área 

de magnitude por unidade a partir de informação pontual que se enquadra numa vizinhança à 

volta de cada célula. Essa vizinhança é definida em torno de cada centro de célula raster, e o 

número de pontos que se situam na vizinhança é contado e dividido pela área da vizinhança. O 

campo da população pode ser usado para aumentar o peso de alguns pontos, dependendo do 

seu significado, ou para permitir que um ponto represente várias observações. Caso não seja 

considerado nenhum campo, a funcionalidade têm apenas em consideração a contagem de uma 

unidade. No caso do presente estudo teve-se em conta o campo, “Likes”, para aumentar o peso 

de pontos com mais popularidade.  

Para o uso da funcionalidade Densidade de Pontos, foi necessário proceder-se ao cálculo 

da autocorrelação espacial com a ferramenta Incremental Spatial Autocorrelation, de forma a 

obter a distância de análise mais apropriada a aplicar no estudo. Esta ferramenta aplica o índice 

de Moran’s I para uma série de distâncias incrementadas, para medir a intensidade de agregação 

espacial para cada distância. O output com os z-scores refletem a intensidade de agregação 

espacial, e os picos dos mesmos indicam as distâncias onde os processos espaciais que 

promovem a agregação são mais relevantes. E são os picos do z-score, normalmente o primeiro 

que se considera como o valor mais apropriado para se usar noutras ferramentas, como na 

densidade de pontos (ArcGis help 9). Os parâmetros definidos para os três períodos de tempo 

apresentam-se no Quadro 3, destes utilizou-se o primeiro pico do z-score do Alojamento Local 

de 2016, com raio de 6000, para aplicação no raio da densidade de pontos em todos os períodos 

temporais definidos. Isto porque era o valor intermédio entre os três, e de modo a proceder-se 

a comparações (Anexos 1, 2 e 3). 

Quadro 3- Parâmetros utilizados para a função Incremental Spatial Autocorrelation dos Alojamentos 

 
Alojamento Local 

2000-2013 
Alojamento Local 

2000-2016 
Alojamento Local 

2000-2019 

Número de bandas de 
distância 30 30 30 

Distância Inicial 1000 1000 1000 

Incremento de distância 1000 1000 1000 
 

O método da Elipse do desvio padrão tem o seu cálculo baseado na distância euclidiana. 

A elipse é chamada de elipse de desvio padrão, pois o método calcula o desvio padrão das 

 
9 Consultado em outubro de 2021, em: https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-
statistics-toolbox/incremental-spatial-autocorrelation.htm?fbclid=IwAR3Um_q7dx3uGoKY-
9agWDELQfu93n-mvWduFk1_6YwkOx4aCLtdXCA4i4c 

https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/incremental-spatial-autocorrelation.htm?fbclid=IwAR3Um_q7dx3uGoKY-9agWDELQfu93n-mvWduFk1_6YwkOx4aCLtdXCA4i4c
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/incremental-spatial-autocorrelation.htm?fbclid=IwAR3Um_q7dx3uGoKY-9agWDELQfu93n-mvWduFk1_6YwkOx4aCLtdXCA4i4c
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/incremental-spatial-autocorrelation.htm?fbclid=IwAR3Um_q7dx3uGoKY-9agWDELQfu93n-mvWduFk1_6YwkOx4aCLtdXCA4i4c
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coordenadas x e y do centro médio para definir os eixos da elipse. A estatística deste método é 

dada por (ArcGis help 10): 

 

Em que x e y são as coordenadas do recurso 𝑖 , {𝑥,̅ 𝑦̅} representam o Centro da Média 

dos recursos, e 𝑛 é igual ao número total de recursos. Existem duas formas possíveis de calcular 

a elipse do desvio padrão. Por meio da localização das entidades ou relacionando a localização 

a um valor de atributo das mesmas, a chamada elipse do desvio padrão ponderada. No presente 

estudo optou-se por calcular este método apenas através da localização das entidades.  

O ângulo de rotação da elipse é dado por: 

tan ∅ =  
𝐴 + 𝐵

𝐶
 

(3) 

𝐴 =  (∑ 𝑥̃𝑖
2 −  ∑ 𝑦̃𝑖

2

𝑛

𝑖=1

𝑛

𝑖=1

) 
(4) 

𝐵 =  √(∑ 𝑥̃𝑖
2 −  ∑ 𝑦̃𝑖

2

𝑛

𝑖=1

𝑛

𝑖=1

)

2

+ 4 (∑ 𝑥̃𝑖

𝑛

𝑖=1

𝑦̃𝑖)

2

 

(5) 

𝐶 = 2 ∑ 𝑥̃𝑖  𝑦̃𝑖

𝑛

𝑖=1

 
(6) 

Em que 𝑥̃𝑖 𝑦̃𝑖  correspondem aos desvios das coordenadas 𝑥, 𝑦 referentes ao centro 

médio. As dimensões do eixo são dadas por: 

𝜎𝑥 =  √2√
∑ (𝑥̃𝑖  cos ∅ −  𝑦̃𝑖 sin ∅)2𝑛

𝑖=1

𝑛
 

𝜎𝑥 =  √2√
∑ (𝑥̃𝑖  sin ∅ − 𝑦̃𝑖 cos ∅)2𝑛

𝑖=1

𝑛
 

(7) 

O método do índice do vizinho mais próximo, calcula a média de todas as distâncias dos 

vizinhos mais próximos. Caso a distância média seja menor que a média para uma distribuição 

 
10 Consultado em outubro de 2021, em: https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-
statistics-toolbox/h-how-directional-distribution-standard-deviationa.htm 

𝑆𝐷𝐸𝑥 =  √
∑ (𝑥𝑖 − 𝑥̅)²𝑛

𝑖=1

𝑛
 

(1) 

𝑆𝐷𝐸𝑦 = √
∑ (𝑦𝑖 − 𝑦̅)²𝑛

𝑖=1

𝑛
 

(2) 

https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-directional-distribution-standard-deviationa.htm
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-directional-distribution-standard-deviationa.htm


44 
 

aleatória hipotética, a distribuição dos recursos analisados é considerada agrupada. Caso a 

distância média seja maior do que uma distribuição aleatória hipotética, os recursos são 

considerados dispersos. O índice do vizinho mais próximo é dado pelo seguinte rácio (ArcGis 

help 11): 

Em que 𝐷̅𝑂 consiste na distância média observada entre cada unidade e o seu vizinho 

mais próximo, e 𝐷̅𝐸 é a distância média esperada. Estas correspondem a: 

𝐷̅𝑂  = 

∑ 𝑑𝑖 𝑛
𝑖=1

𝑛
 

(8.1) 

𝐷̅
𝐸 =

0,5

√𝑛 𝑎⁄

 (8.2) 

 Onde 𝑑𝑖  consiste na distância entre as entidades, o 𝑖 corresponde ao vizinho mais 

próximo, o 𝑛 é o total de entidades e 𝑎 corresponde à área de estudo. O z-score da média do 

vizinho mais próximo para a estatística é calculada da seguinte forma: 

𝑧 =  
𝐷̅𝑜 −  𝐷̅𝐸

𝑆𝐸
 

(9) 

 

Sendo que 𝐷̅𝑜   consiste na distância média observados entre cada unidade e o seu 

vizinho mais próximo, o 𝐷̅𝐸 corresponde à distância média esperada. O 𝑆𝐸 (Standard Error) 

traduz-se no erro padrão, que é dado por: 

𝑆𝐸 =  
0,26136

√𝑛2 𝐴⁄
 

(9.1) 

 

A estatística I de Moran’s é o indicador mais comumente usado para medir a 

autocorrelação espacial global. Esta ferramenta calcula a média e a variância do atributo que 

está a ser avaliado. Para cada valor de característica, o indicador subtrai a média criando um 

desvio da média. Os valores de desvio para todos os recursos vizinhos são multiplicados em 

conjunto para criar um produto cruzado. Constituindo o indicador, como uma estatística de 

produto cruzado entre uma variável e os seus desvios espaciais (Moran, A. 2020). A estatística I 

de Moran para autocorrelação espacial é dada como (ArcGis help 12): 

 
11 Consultado em outubro de 2021, em: https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-
statistics-toolbox/h-how-average-nearest-neighbor-distance-spatial-st.htm 
12 Consultado em outubro de 2021, em: https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-

𝐴𝑁𝑁 =  
𝐷̅𝑂

𝐷̅𝐸

 
(8) 

https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-average-nearest-neighbor-distance-spatial-st.htm
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-average-nearest-neighbor-distance-spatial-st.htm
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-spatial-autocorrelation-moran-s-i-spatial-st.htm
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Onde o 𝑧𝑖 corresponde ao desvio de um atributo para o recurso 𝑖 da sua própria média 

(𝑥𝑖 − 𝑥̃), 𝑤𝑖,𝑗 é o peso espacial entre o recurso 𝑖 e 𝑗, 𝑛 é igual ao número total de recursos e 𝑆0 

é a agregação de todos os pesos espaciais: 

𝑧𝑖 =
 I − E[𝐼]

√𝑉[𝐼]
 (10.1) 

𝑆0 =  𝛴𝑖=1
𝑛 𝛴𝑗=1

𝑛  𝑤𝑖,𝑗 
(10.2) 

Em que: 

E[𝐼] =  −1 (𝑛 − 1)⁄  (10.1.1) 

𝑉[𝐼] = 𝐸[𝐼2] − 𝐸[𝐼2]  (10.1.2) 

 

O método Cluster and Outlier Analysis (Anselin Local Moran’s I) possibilita a 

identificação de clusters locais e ainda outliers espaciais locais (Moran, A. 1995). Também é 

capaz de identificar a extensão da concentração espacial de valores semelhantes para cada 

observação. Este considera que, com pesos padronizados por linha, a soma de todos os pesos, 

𝑆0 é igual ao número de observações, 𝑛. A estatística de Anselin Local Moran’s I é dada por 

(ArcGis help 13): 

𝐼𝑖  =  
𝑥𝑖 −  𝑥̃

𝑆𝑖
2  ∑ 𝑤𝑖,𝑗(𝑥𝑗 − 𝑥̃)

𝑛

𝑗=1,𝑗≠𝑖

 
(11) 

Onde 𝑥𝑖 consiste num atributo para o recurso 𝑖, 𝑥̃ é a média do atributo correspondente, 

𝑤𝑖,𝑗 é o peso espacial entre o recurso 𝑖 𝑒 𝑗, e: 

𝑆𝑖
2 = 

∑ (𝑥𝑗−𝑥̅)
2𝑛

𝑗=1,𝑗≠𝑖

𝑛−1
 

(11.1) 

O 𝑍𝐼𝑖-score para a estatística é calculado como: 

𝑍𝐼𝑖 =
𝐼𝑖 − 𝐸[𝐼𝑖]

√𝑉[𝐼𝑖]
 

(12) 

Em que: 

 
statistics-toolbox/h-how-spatial-autocorrelation-moran-s-i-spatial-st.htm 
13 Consultado em outubro de 2021, em: https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-
statistics-toolbox/h-how-cluster-and-outlier-analysis-anselin-local-m.htm 

𝐼 =
𝑛

𝑆0

𝛴𝑖=1
𝑛 𝛴𝑗=1

𝑛  𝑤𝑖,𝑗𝑧𝑖𝑧𝑗

𝛴𝑖=1
𝑛 𝑧𝑖

2  
(10) 

https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-spatial-autocorrelation-moran-s-i-spatial-st.htm
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-cluster-and-outlier-analysis-anselin-local-m.htm
https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/10.3/tools/spatial-statistics-toolbox/h-how-cluster-and-outlier-analysis-anselin-local-m.htm
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𝐸[𝐼𝑖] =  − 
∑ 𝑊𝑖𝑗

𝑛
𝑗=1,𝑗≠𝑖

𝑛 − 1
 

(12.1) 

𝑉[𝐼𝑖] = 𝐸[𝐼𝑖
2] − 𝐸[𝐼𝑖]2 (12.2) 

 

O rácio é estimado através da divisão entre dois valores que representam conjuntos 

distintos (𝐴; 𝐵). Um rácio superior a um traduz uma subvalorização e inferior a um traduz uma 

sobrevalorização. O rácio para a estatística é calculado por: 

𝑅 =  
𝐴

𝐵
 

(13) 

 

Na Figura 8, apresenta-se o esquema processual da aplicação dos métodos estatísticos 

executados para a análise espacial do processo de turistificação, representando os 

procedimentos e os propósitos da utilização dos mesmos. 
 

  

Para a análise da plataforma do AirBnB em Lisboa e Porto procedeu-se ao uso dos dados 

relativamente: ao tipo de acomodação (Apartamento/Casa; Quarto privado; Quarto partilhado) 

excluindo a informação relativa aos quartos de hotéis; Preço das acomodações e Disponibilidade 

anual ao qual se procedeu ao cálculo da média para ambos; e o ID do anfitrião ao qual se efetuou 

uma contagem do número de acomodações que cada ID possuía. Toda esta informação foi 

tratada através do software Excel.  

 Para o cálculo da Capacidade de Carga Turística utilizou-se a metodologia de Cifuentes, 

M. (1992), uma vez que é um método muito utilizado no meio científico e académico em todo o 

Figura 8- Esquema processual da execução dos métodos de Análise Espacial 
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mundo (e.g. Zacarias, D. 2013; Pérez, R. 2016; Silva, R. 2017; Nidhinarangkoon, P., Ritphring, S., 

Udo, S. 2020; Grofelnik, H. 2020). E também porque o método tem em consideração aspetos 

físicos do destino, variáveis ambientais, ecológicas e sociais, que vão ao encontro da 

classificação de divisão da capacidade de carga de Mieczkowski, Z. (1995), referida 

anteriormente. Para além disso a metodologia reconhece a distância necessária entre os turistas 

para a satisfação e conforto psicológico dos mesmos (Hasan, R.S., Hassan, K., Islam, S. 2014) e 

determina os limites superiores desejáveis de desenvolvimento, ou seja, o uso ideal dos recursos 

turísticos. Que depois serão aplicados no modelo de otimização, de forma a identificar futuros 

sustentáveis para os municípios portugueses. Apesar do método estar direcionado para o 

cálculo da capacidade de carga turística em áreas protegidas, este foi adaptado para o propósito 

do estudo.  

Esta metodologia considera três níveis de capacidade de carga: Capacidade de Carga 

Física, Capacidade de Carga Real e Capacidade de Carga Efetiva. Cada um dos níveis 

subsequentes, na ordem em que são citados, constitui uma capacidade corrigida (reduzida) do 

imediatamente anterior. Ou seja, o CCF será sempre maior que o CCR e este pode ser maior ou 

igual ao CEE. A relação dos níveis está representada na Figura 9 (Cifuentes, M. 1992). 

 

 

 

 

 
 

• Capacidade de Carga Física (CCF): 

𝐶𝐶𝐹 =  𝑉 𝑎⁄  × 𝑆 × 𝐹𝑅 (14) 

Em que: 

V/a = um visitante por m²  

S= Área disponível para uso público 

FR= Fator de Rotação (número de visitas por dia) 

Para medir a CCF é necessário ter em consideração os seguintes critérios e premissas: 

o Uma pessoa geralmente requer 1m² de espaço horizontal para se mover 

livremente (V/a); no entanto, neste estudo considerou-se que cada visitante 

necessita de 10m², que é considerado pela bibliografia como o espaço 

necessário que os visitantes preferem para visitar atrações em contexto de 

um ambiente tranquilo, contribuindo assim para o seu conforto psicológico 

(Makhadmeh, A., Al-Badarneh,M., Rawashdeh, A., Al-Shorman, A. 2020).  

o A área disponível (S) é determinada pelas condições particulares do local; 

para áreas abertas, a área disponível pode ser limitada por características 

físicas (rochas, fendas, ravinas, etc.) e por limitações impostas, devido à 

Figura 9- Relação entre os níveis da metodologia de 
Cifuentes. Fonte: adaptado de Cifuentes (1992) 
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fragilidade ou em decorrência da necessidade de precauções de segurança; 

No caso do presente estudo teve-se em consideração áreas de classes de 

nível 4 da Nomenclatura da COS 2018, para cada município.  

o O fator de rotação (FR) é o número de visitas diárias permitidas a um local 

e é determinada da seguinte forma: 
 

𝐹𝑅 =  
𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑒𝑚 𝑞𝑢𝑒 𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒𝑠𝑡á 𝑎𝑏𝑒𝑟𝑡𝑜

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 𝑢𝑚𝑎 𝑣𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎
 

(14.1) 

 

No numerador colocou-se 365 dias e no denominador a estadia média total 

anual de cada município. No fator de rotação do presente estudo, 

procedeu-se a adaptações à metodologia de Cifuentes, M. (1992), dado que 

ao resultado da expressão de FR se aplicou a função Logaritmo de base de 

10, para que os municípios que tenham estadias mais prolongadas 

apresentem valores de carga menores, e para que o resultado de FR não 

influencie o resultado da capacidade de carga física em números muito 

grandes de hóspedes.  
 

• Capacidade de Carga Real (CCR), é definida como o número máximo permitido 

de visitas a um local. Através da utilização de fatores corretivos (FC) derivados 

das características particulares do local aplicados à CCF. Esses fatores corretivos 

são obtidos considerando variáveis biofísicas, ambientais, ecológicas, sociais e 

de gestão (Quadro 4). Assim a expressão para medir a CCR é: 

𝐶𝐶𝑅 = 𝐶𝐶𝐹 ×  𝐹𝐶 1 ×  𝐹𝐶 2 × 𝐹𝐶 𝑛 (15) 

 Os fatores corretivos são expressos em termos percentuais, usando a seguinte 

expressão: 

Em que: 

M1= magnitude limite da variável 

Mt= magnitude total da variável 
 

 

𝐹𝐶 =  
𝑀1

𝑀𝑡
× 100 

(15.1) 

Fatores Atrativos Fatores Limitativos 

Equipamentos e serviços turísticos Variação da população residente 

Empreendimentos turísticos existentes Rede Nacional de Áreas Protegidas 

Estabelecimentos de alojamento local Popularidade do município 

 Perceção dos residentes face ao turismo 

 Preço médio dos prédios transacionados 

 Produção de resíduos por município 

 Consumo de água por município 

Quadro 4- Fatores corretivos atrativos e limitativos utilizados no estudo 
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Para os fatores corretivos, também se procedeu a adaptações à metodologia de 

Cifuentes, M. (1992), nomeadamente para aplicar o inverso do peso aos fatores 

corretivos limitativos, tendo por base a bibliografia (Silva, R. ,2017). Para o 

presente estudo dividiram-se os fatores corretivos em dois: atrativos e 

limitativos, que podem ser analisados no Quadro 4. Aos fatores atrativos 

aplicou-se a expressão 15.1 de forma a aumentar a capacidade de carga, já aos 

fatores limitativos aplicou-se o inverso, de forma a diminuir a capacidade de 

carga. A expressão dos fatores corretivos limitativos é dada por: 

 

•  Capacidade de Carga Efetiva (CCE) é o número máximo de visitantes que 

um local pode sustentar, dada a capacidade de gestão (CG) disponível. O 

CCE é obtido através da comparação da capacidade de carga real (CCR) com 

a capacidade de gestão (CG). Este nível não foi possível ser calculado na 

presente dissertação, dada a falta de informação relativa à capacidade de 

gestão estabelecida para a escala trabalhada. Esta capacidade é 

representada pela seguinte equação: 

𝐶𝐶𝐸 = 𝐶𝐶𝑅 × 𝐶𝐺 (16) 
 

Relativamente ao modelo de otimização, aplicou-se um modelo preditivo de 

forescasting quantitativo através de análise de regressão. Esta é baseada na soma dos 

quadrados de forma a encontrar a dispersão dos pontos de dados. Desta forma obtém a menor 

soma possível de quadrados e desenha a linha que mais se aproxima dos dados. A metodologia 

adotada consistiu na aplicação de uma regressão linear simples, que modela a relação entre 

uma variável dependente e uma variável independente usando uma função linear, tendo como 

objetivo identificar quais os municípios que estarão em risco de ultrapassar a sua capacidade de 

carga no futuro tendo em conta dois cenários. De salientar que, um modelo de otimização tem 

como finalidade a determinação de valores das variáveis de decisão que desempenhem todas 

as restrições e produzam a maximização ou minimização do valor da função objeto.  

Primeiramente efetuou-se o forecasting do número de hóspedes por município, através 

de uma regressão linear simples, que se define como uma relação linear entre a variável 

dependente 𝑦 (nº de turistas) e uma variável independente 𝑥 (nº de turistas em 2017) utilizando 

séries temporais. Os gráficos 3 e 4 mostram as equações lineares para predição do número de 

hóspedes do modelo de otimização, que são dadas por: 

𝐹𝐶 =  
𝑀1

𝑀𝑡
× 100 =  

1

𝑟𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝐹𝐶
 

(15.2) 
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𝑓(𝑥) = 𝑏𝑥 + 𝑐 (17) 

 

De forma a avaliar a qualidade do modelo de regressão linear simples desenvolvido, isto 

é, se a equação de regressão linear calculada se ajusta aos dados, procedeu-se à aplicação da 

ferramenta Data Analysis do software Excel.  

Desenvolveram-se dois cenários: o cenário 1, que corresponde a um cenário em que o 

número de turistas segue a tendência de 2019, em que o forecasting se fez aplicando a equação 

𝑦 = 1.1409𝑥 + 815.95, onde o 𝑥 corresponde ao número de hóspedes do ano anterior ao que 

se pretende obter. Sendo que no Gráfico 3, o eixo das ordenadas corresponde ao nº de turistas 

em 2019 e 2018 e o eixo das abcissas ao nº de turistas em 2017. Este cenário corresponde à 

maximização do valor da função objeto, dado que foi o ano em que se registou resultados 

históricos no indicador hóspedes, tal como referido no ponto 3.2 do presente estudo; e o cenário 

2, que consiste num cenário em que o número de hóspedes segue a tendência de 2020, o 

forecasting do número de hóspedes foi desenvolvido através da equação 𝑦 = 0.3064𝑥 +

10991 onde o x corresponde ao número de hóspedes do ano anterior, tal como no cenário 1. 

No Gráfico 4, o eixo das ordenadas corresponde ao nº de turistas em 2020 e 2019 e o eixo das 

abcissas ao nº de turistas em 2017. Este cenário corresponde à minimização do valor da função 

objeto, dado que foi o ano em que se registou uma queda no número de hóspedes devido à 

pandemia de covid-19, interrompendo a tendência de turismo verificada anteriormente. De 

notar que para ambos os cenários se produziu uma predição do número de hóspedes para os 

anos de 2022, 2024 e 2027.  

 

y = 1.1409x + 815.95
R² = 0.9984
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Gráfico 3- Função Linear para predição do nº de hóspedes no cenário de maximização 
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Posteriormente, confrontou-se o número de turistas por município em 2019 e 2020, 

com a capacidade de carga turística calculada para cada município para o ano de 2019, de forma 

a identificar que municípios ficaram acima e abaixo da capacidade de carga nesses anos. 

Na Figura 10, representa-se o esquema do modelo metodológico da capacidade de carga 

turística e do modelo metodológico do modelo de Otimização. E a comparação dos valores da 

capacidade de carga real de 2019, com os valores de forecasting do número de hóspedes para 

2022, 2024 e 2027.  

 

 

y = 0.3064x + 10991
R² = 0.9721
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Figura 10- Modelo Metodológico da Capacidade de Carga Turística e do Modelo de Otimização 

Gráfico 4- Função Linear para predição do nº de hóspedes no cenário de minimização 
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 De salientar que o método escolhido para a classificação dos mapas consistiu no método 

Geometrical Interval, com o objetivo de ter uma melhor observação das variáveis. Isto porque, 

este método de classificação é baseado num esquema de classificação de uma gama de valores 

com base numa progressão geométrica, que cria quebras de classe com base em intervalos de 

classe que possuem uma série geométrica. Para além disso, o método de classificação é útil para 

visualizar dados que não são distribuídos normalmente ou quando a distribuição é distorcida. O 

intervalo geométrico funciona melhor quando os dados estão espalhados por uma grande área 

e não estão bem distribuídos. E por fim, porque este método é considerado o melhor para a 

visualização de superfícies de predição, que muitas vezes não têm uma distribuição de dados 

normal (Esri14). 

Os processos efetuados para o tratamento dos dados e operações para cálculo da 

capacidade de carga turística e análise espacial do processo de turistificação em Portugal 

continental e a sua evolução no tempo, foram efetuados em ambiente SIG com recurso ao 

software ArcGis, especificamente a versão ArcMap 10.7.1 da ESRI. Os dados foram convertidos 

para o sistema de coordenadas PT-TM06/ETRS89, uma vez que é considerado o sistema de 

referência oficial para Portugal continental.  

No Quadro 5, encontra-se a informação geográfica utilizada, organizada por tipo de 

informação, escalas geográfica e temporal e ainda a fonte da informação. 
  

  Quadro 5- Informação geográfica utilizada no estudo 

Dados Geometria Escala 

geográfica 

Escala 

Temporal 

Fonte dos 

Dados 

Estabelecimentos 
de Alojamento 
Local 

Vetorial (Pontos) Nacional 2000-2019 Turismo de 
Portugal, 

I.P, SIGTUR 

Empreendimentos 
Turísticos Existentes 

Vetorial (Pontos) Nacional 2000-2019 Turismo de 
Portugal, 

I.P, SIGTUR 

Estabelecimentos 
do AirBnB 

Lista com 
coordenadas (x e 

y) 

Municipal 
(Lisboa e Porto) 

2016 e 2020 Inside Airbnb; 
Tomslee 

CAOP (Carta 
Administrativa 
Oficial de Portugal) 

Vetorial 
(Polígonos) 

Nacional 

(1:25 000) 

2020 Direção-Geral 
do 

Território 

Infraestruturas e 
Estabelecimentos 

Vetorial (Pontos) Nacional 2019 Atlas do 
Ambiente 

 
14 Consultado a 12 de novembro de 2021 em: https://pro.arcgis.com/en/pro-
app/latest/help/mapping/layer-properties/data-classification-methods.htm 



53 
 

turísticos  

Flirck Lista com 
coordenadas (x e 

y) 

Nacional 2019 Rede Social 
Flirck 

COS (Carta de Uso e 
Ocupação do Solo) 

Vetorial 
(Polígonos) 

Nacional 

(1:25 000) 

2010; 2015; 
2018 

Direção-Geral 
do 

Território 

RNAP (Rede 
Nacional de Áreas 
Protegidas) 

Vetorial 
(Polígonos) 

Nacional 

(1:25 000) 

2018 ICNF (Instituto 
da 

Conservação 
da Natureza e 
das Florestas)  

Já no Quadro 6, apresentam-se os dados estatísticos e qualitativos utilizados no estudo, 

estruturados através da escala geográfica, escala temporal e fonte da informação.  

  Quadro 6- Informação estatística e informação qualitativa utilizada no estudo 

Dados Escala geográfica Escala Temporal Fonte dos Dados 

População Residente Municipal 2013; 2016; 2019 INE  

Alojamentos 
familiares clássicos 

Municipal 2013;2016;2019 INE  

Nº de Hóspedes 
Total 

Municipal 2017; 2018; 2019; 
2020 

INE  

Estadia média nos 
alojamentos 
turísticos  

Municipal 2019 INE  

Água consumida por 
habitante 

Municipal 2019 INE  

Resíduos urbanos 
recolhidos por 
habitante 

Municipal 2019 INE  

Valor médio dos 
prédios 
transacionados 

Municipal 2019 INE  

Perceção dos 
residentes face ao 
turismo   

Municipal (Lisboa e 
Porto) 

2002-2021 Sites de sites de 
informação e de 

notícias 

 

Para a análise espacial do processo de turistificação em Portugal continental e a sua 

evolução no tempo, utilizou-se a seguinte informação geográfica: empreendimentos turísticos 

existentes; estabelecimentos de alojamento local; alojamentos do AirBnB; e COS 2010, 2015 e 

2018. E ainda informação estatística: População residente e Alojamentos familiares clássicos. 
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O tratamento dos dados dos empreendimentos turísticos existentes, bem como dos 

estabelecimentos de alojamento local, consistiu na agregação destes em três períodos 

temporais: entre 2000 e 2013; 2000 e 2016; e 2000 e 2019, com o objetivo de analisar a evolução 

no tempo em Portugal continental de ambas as infraestruturas de acolhimento num período 

temporal relativamente recente, de 19 anos.  

Posteriormente, adicionou-se aos dados de alojamento local, os dados dos alojamentos 

do AirBnb de dezembro de 2016 e junho de 2020, que eram as datas disponíveis mais próximas 

da escala temporal em análise, que apesar de existirem apenas para os municípios de Lisboa e 

Porto, considerou-se relevante serem cruzados com os dados dos estabelecimentos de 

alojamento local, uma vez que permite identificar a verdadeira extensão do fenómeno, sendo 

que posteriormente, em ambiente SIG, se procedeu à verificação da não sobreposição de 

pontos.  

Os dados dos alojamentos locais e dos empreendimentos turísticos que se encontravam 

em estrutura de pontos, foram agregados aos dados em estrutura de polígonos dos municípios 

de Portugal continental, de forma a obter o número de alojamentos locais e empreendimentos 

turísticos por município.  

A informação estatística (População residente e Alojamentos familiares clássicos) foi 

tratada no software Excel de modo a ser introduzida em ambiente SIG, ou seja, no software 

ArcGis. 

Para o tratamento dos dados utilizados nos rácios, primeiramente procedeu-se à 

conversão da informação: população residente, alojamento local, empreendimentos turísticos 

e alojamentos familiares clássicos; de shapefile para raster através do campo “cell center”, e em 

seguida procedeu-se ao cálculo dos respetivos rácios através do Raster Calculator.  

A informação das COS de 2010, 2015 e 2018, foi tratada utilizando o nível 2 da classe 

Tecido urbano da COS de 2010 e 2015 e Tecido edificado da COS de 2018, agregando os níveis 4 

de cada COS, de acordo com as respetivas nomenclaturas. 

Para o cálculo da capacidade de carga turística foram utilizadas as seguintes classes de 

nível 4 da nomenclatura da COS 2018: Comércio; Rede viária e espaços associados; Rede 

ferroviária e espaços associados; Aeroportos; Campos de Golfe; Parques de campismo; 

Equipamentos de lazer; Equipamentos culturais; Outros equipamentos e instalações turísticas; 

Parques e jardins (Anexo 4). Dado que são os espaços físicos consumidos pelos turistas e que 

são partilhados com a população residente. Para além disso, utilizou-se informação geográfica, 

especificamente, empreendimentos turísticos existentes, estabelecimentos de alojamento 

local, alojamentos do AirBnb, equipamentos e serviços turísticos, a Rede Nacional de Áreas 

Protegidas (RNAP) e dados da rede social Flirck recolhidos através de API’s em Python. Uma vez 
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que o aumento da popularidade das plataformas de redes sociais, resultou na disponibilidade 

de uma grande quantidade de informação produzida por utilizadores (Goodchild, M.F. 2007) 

geralmente com o apoio de recursos da Web 2.0 (Elwood, S. Goodchild, M.F., Sui, D.Z. 2012). E 

portanto, através das fotografias do Flickr é possível identificar a distribuição da presença de 

turistas, o que serve como fonte de conhecimento acerca dos lugares e interesses das pessoas. 

A Web 2.0 e a onipresença de dados alteraram radicalmente o potencial de participação 

das pessoas nos processos de administração e planeamento (Atzmanstorfer, K., & Blaschke, T. 

2013). Este ponto de vista holístico permite que os investigadores estudem os fenómenos sociais 

usando os traços digitais e as interações sociais que os turistas deixam on-line (Hall, W., 

Tiropanis,T. 2012). O uso de Big Data na geografia (Crampton, J.W., Graham, M., Poorthuis, A., 

Shelton. T., Stephens, M., Wilson, M.W. 2013) possibilita uma interpretação mais complexa e 

dinâmica da turistificação do que aquela permitida pelos dados dos censos (Liu, S.B., Palen, L. 

2010), estimulando o surgimento de resultados inesperados (Miller, H.J., & Goodchild, M.F. 

2015) e uma mudança paradigmática em como a informação pode ser criada e compartilhada, 

permitindo desenvolver novos métodos de análise.  

Também se aplicou informação estatística, nomeadamente, população residente, água 

consumida por habitante, resíduos urbanos recolhidos por habitante, estadia média total nos 

alojamentos turísticos, e valor médio dos prédios transacionados. E ainda informação 

qualitativa, como a perceção dos residentes face ao turismo (Anexo 5). Os indicadores 

considerados têm como base bibliográfica os estudos de Fernández-Villarán, A., Espinosa, N., 

Abad, M., Goytia, A. (2020), o estudo de Bertocchi, D., Camatti, N., Giove, S,. Borg, J. (2020) e o 

documento “Defining, Measuring and Evaluating Carrying Capacity in European Tourism 

Destinations” (2002) da Comissão Europeia. 

O tratamento dos dados para o cálculo da capacidade de carga turística foi efetuado da 

seguinte forma: as classes do nível 4, referidas anteriormente, da COS2018 foram agregadas, de 

seguida efetuou-se o cálculo das áreas (m²) para cada classe, e posteriormente obteve-se a área 

das mesmas por município, dando origem à informação de uso público por município; a 

informação geográfica dos empreendimentos turísticos existentes, estabelecimentos de 

alojamento local, equipamentos e serviços turísticos e RNAP foram associados a cada município; 

os dados do Flirck, foram utilizados para indicar a popularidade, a nível turístico, dos municípios. 

Os dados do Flirck bem como dos alojamentos do AirBnb foram adicionados em ambiente SIG, 

através das coordenadas geográficas (x, y), à shapefile dos municípios.  

O tratamento dos dados dos alojamentos locais foi feito tal como na análise espacial, 

em que se adicionou a estes os dados dos alojamentos do AirBnb de dezembro de 2016 e junho 

de 2020; bem como a informação estatística, que foi tratada em Excel para ser introduzida no 
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software ArcGis. Desta, a população residente compreendeu os anos de 2013 e 2019, para a 

qual se calculou a variação absoluta entre os mesmos; para a perceção dos residentes face ao 

turismo, procedeu-se a um levantamento de notícias referentes a manifestações, protestos e 

movimentos sociais contra o turismo em Portugal, este levantamento teve como critério um 

período temporal, entre 2012 e 2021. Estas foram recolhidas em formato online, de diversos 

sites de informação e de notícias, nomeadamente do Público, Jornal N, Diário de Notícias, 

Notícias ao Minuto, Jornal O Corvo, Idealista/news, Dinheiro Vivo/Lusa, Porto Canal, TVI24, 

Esquerda.net, Uol, Associação Habita, Academia Cidadã, Assembleia Municipal de Lisboa, Rádio 

Comercial, Rádio Renascença, TSF Rádio Notícias, Jornal Contacto, O Jornal Económico e 

OpenEdition Journals, e apenas existiam para as cidades de lisboa e porto (Anexo 5).  

O modelo de otimização, foi elaborado com recurso ao software Excel. No qual se 

utilizou os valores da Capacidade de Carga Real (CCR) para cada município, e o total do número 

de hóspedes nos estabelecimentos de alojamento turístico em 2017, 2018, 2019 e 2020.  

 

4.1. Enquadramento Geográfico da Área de Estudo 

Para a presente dissertação, selecionou-se como área de estudo Portugal continental, 

uma vez que apresenta uma diversidade de produtos turísticos, o que permite determinar a sua 

expressão no território e calcular a capacidade de carga turística. Com o objetivo de limitar o 

crescimento de áreas turistificadas, e com o intuito de que não se comprometam os recursos 

nacionais e não ocorram mais transformações indesejáveis no território. No estudo não foram 

consideradas as regiões autónomas da Madeira e dos Açores, uma vez que apresentam uma 

organização do planeamento turístico distinta da organização de Portugal continental. Para a 

organização de Portugal continente são consideradas cinco áreas regionais de turismo, 

correspondentes ao nível dois da Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos. 

Enquanto que as regiões autónomas são organizadas por duas direções de turismo (Madeira e 

Açores) (PENT 2015).  

Portugal continental localiza-se na extremidade Sudoeste da Europa e na zona Ocidental 

da Península Ibérica. Constituí fronteira a Norte e Este com Espanha, e a Sul e Oeste com o 

Oceano Atlântico. Portugal continental ocupa uma área total de 89 101 km², e divide-se a nível 

administrativo em 278 concelhos, que se agrupam em 18 distritos (Figura 11). 
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De acordo com dados estatísticos do INE, em 2019 Portugal possuía cerca de 10,3 

milhões de habitantes, sendo que 9,799 milhões se concentravam no Continente, apresentando 

uma densidade demográfica de 109,97 habitantes/km², a nível continental. Através da Figura 

12, é notório que a distribuição da população residente portuguesa não é uniforme, uma vez 

que se concentra principalmente junto à faixa litoral, contrastando com uma densidade 

populacional inferior no interior Centro, no interior Nordeste do país e ainda no Alentejo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11- Localização Geográfica de Portugal continental na Europa e as suas divisões administrativas 

Figura 12- Número médio de residentes por km², por município em 2019 
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5. Análise de Resultados Obtidos 

5.1 Análise Espacial e Temporal do processo de Turistificação em Portugal 
continental 

5.1.1. Empreendimentos turísticos 
5.1.1.1. Ano de abertura de Empreendimentos Turísticos 

Entre os anos de 2000 e 2019, verifica-se através do Gráfico 5, que a abertura de 

empreendimentos turísticos se mantem com o mesmo padrão, apresentando subidas 

equilibradas no período mencionado. Verifica-se uma pequena subida em 2012 e 2014. Sendo 

que em 2012, abriram cerca de 172 e em 2014 cerca de 236 empreendimentos. O pico de 

abertura de empreendimentos turísticos observa-se no ano de 2015, com a abertura de cerca 

de 430 empreendimentos turísticos. Após este pico, dá-se um decrescimento continuado até 

2018.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.1.2.  Elipse do desvio padrão 

Através do cálculo das elipses do desvio padrão (Figura 13), é notória a distribuição 

espacial dos empreendimentos turísticos por região turística entre os anos 2000 e 2019 em 

Portugal continental.  

As elipses do desvio padrão dos empreendimentos turísticos existentes entre 2000-2013, 

2000-2016 e entre 2000-2019 são muito semelhantes, não existindo, alterações significativas na 

sua evolução espacial e temporal. A escolha do período temporal entre 2000-2013 deve-se ao 

facto de 2013 ser o ano do início da recuperação económica do país da crise financeira de 2008 

(Delgado, 2014). A escolha dos seguintes períodos, 2016 e 2019, deveu-se a eventos no setor do 

turismo, sendo que em 2016 o setor do turismo português evidencia progressos significativos, e 

em 2019 o setor apresenta resultados históricos (Estratégia Turismo 2027). 

Na região do Norte, em ambos os períodos temporais, as elipses apresentam uma 

0

100

200

300

400

500

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

2
0

1
1

2
0

1
2

2
0

1
3

2
0

1
4

2
0

1
5

2
0

1
6

2
0

1
7

2
0

1
8

2
0

1
9

Ano de Abertura de Empreendimentos 
Turísticos
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período de 2000-2019 
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cobertura mais incidente no litoral, tal como na região do Algarve, e em ambas as regiões a 

distribuição direcional das elipses é de Este para Oeste. Na região Centro e na região do Alentejo 

as elipses de ambos os períodos apresentam uma cobertura incidente por grande parte das suas 

respetivas regiões, e revelam que a distribuição geográfica com propensão central no interior do 

país. A distribuição direcional da elipse da região do Centro dá-se de Nordeste para Sudoeste, e 

da região do Alentejo de Nor-nordeste para Su-sudoeste. As elipses do desvio padrão da região 

da Área Metropolitana de Lisboa, apresentam uma distribuição geográfica muito concentrada 

no município de Lisboa, e a distribuição direcional das elipses é de Noroeste para Sudeste. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5.1.1.3. Índice do vizinho mais próximo 

 Os resultados do índice do vizinho mais próximo, apresentados no Quadro 7, revelaram 

uma distribuição espacial concentrada. Visto que o índice, ou seja, a razão média do vizinho mais 

próximo é menor que 1, os valores de z-score são inferiores a -2,58 e os valores de p são iguais 

a 0. As distâncias médias dos vizinhos mais próximos são semelhantes entre os três períodos 

temporais. Verificando-se uma diminuição da distância média de cerca de 570 metros entre 

2000-2013 e 2000-2019, devido ao aumento do número de empreendimentos. Porém a 

diminuição mais acentuada dá-se entre os primeiros dois períodos, cerca de 382 metros de 

diferença (Anexos 6, 7 e 8).  

Figura 13- Distribuição dos empreendimentos turísticos de acordo com 
as elipses de desvio padrão por região turística 
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5.1.1.4. Autocorrelação Espacial 

Para a análise estatística da dependência espacial foi utilizado o coeficiente de 

autocorrelação de Moran, que é subdivido nos Índices de Moran Global e Índice de Moran Local 

(LISA). Os resultados da aplicação dos índices de Moran global e LISA avaliaram hipóteses de 

autocorrelação espacial dos empreendimentos turísticos no território nacional.  

Tal como o Índice do vizinho mais próximo, também os resultados, que se encontram no 

Quadro 8, demonstram uma autocorrelação espacial forte e positiva dos empreendimentos em 

ambos os períodos temporais (Anexos 9, 10 e 11). O valor de p nos três períodos é muito 

pequeno, e isso traduz-se numa pequena probabilidade de que o padrão espacial observado seja 

resultado de processos aleatórios. Os z-score são positivos e superiores a 2,5, o que indica 

significância estatística. E z-scores altos, associados a valores p pequenos, são encontrados nas 

caudas da distribuição normal. Portanto, quando o z-score ou o valor de p indicam significância 

estatística, um valor de índice I de Moran’s positivo assinala uma tendência de concentração, 

que significa que a hipótese nula é rejeitada. 

Os períodos de 2000-2013 e 2000-2016 apresentam resultados muito similares, 

enquanto que o período de 2000-2019 apresenta variações relativamente aos períodos 

anteriores. Porém, todos têm um nível de confiança de 99%, o que significa que existe uma 

probabilidade inferior a 1% do padrão de agrupamento ser um resultado aleatório. 

 

Quadro 7- Sumário dos resultados do índice do vizinho mais próximo dos Empreendimentos Turísticos  

 Empreendimentos 

Turísticos 2000-2013 

Empreendimentos 

Turísticos 2000-2016 

Empreendimentos 

Turísticos 2000-2019 

Nearest Neighbor Ratio 0,51 0,53 0,51 

Z-score -36,15 -43,00 -47,58 

P-value 0,00 0,00 0,00 

Distância média 

observada 

2387 m 2005 m 1817 m 

Distância média 

esperada 

4682 m 3797 m 3559  

 Empreendimentos 
Turísticos 2000-2013 

Empreendimentos 
Turísticos 2000-2016 

Empreendimentos Turísticos 
2000-2019 

Índice Global de 
Moran 

0,14 0,14 0,09 

Z-score 4,99 4,99 3,32 

P-value 0,000001 0,000001 0,000896 

 Quadro 8- Estatísticas globais de Moran’s I dos Empreendimentos  
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5.1.1.5. Análise de Clusters e Outliers  

Com o cálculo dos Clusters e Ouliers Analysis que permite identificar pontos quentes, 

pontos frios e outliers espaciais estatisticamente significativos, através do uso da estatística I de 

Anselin local Moran’s, pretende-se identificar municípios atípicos, verificar padrões de 

associação espacial e a distribuição espacial do cluster. Os clusters consistem em municípios que 

apresentam padrões de associação espacial semelhantes, com valores do número de 

empreendimentos turísticos por município altos ou baixos. E os Outliers correspondem a 

municípios rodeados por outros municípios com valores do número de empreendimentos 

turísticos diferentes (High-Low e os Low-High).  

Nos anos de 2000 a 2013, é possível verificar a partir da Figura 14- a), que a maioria dos 

municípios apresentaram valores insignificativos. Uma tendência espacial que se mantém nos 

anos seguintes, 2016 e 2019. Os clusters High-High (HH), isto é, clusters estatisticamente 

significativos de valores altos, entre 2000 e 2013 localizam-se maioritariamente em municípios 

do Norte e Sul do país, destacando-se ainda um município no Centro Norte de Portugal 

continental. Já os clusters de valores baixos Low-Low (LL), ou seja, clusters estatisticamente 

significativos de valores baixos, concentram-se na região Centro do país. Os municípios atípicos 

entre 2000 e 2013, ou seja, os municípios com número de empreendimentos turísticos alto que 

estão rodeados por municípios com valores baixos, High-Low (HL), correspondem a Lisboa, 

Santarém, Ourém e Abrantes. Já os municípios com um número de empreendimentos baixo que 

estão rodeados por municípios com valores altos, Low-High (LH) localizam-se exatamente entre 

os clusters High-High, que correspondem a Silves, Monchique, Belmonte, Manteigas, Caminha e 

Vila Nova de Cerveira (Figura 14-a)).  Entre 2000 e 2016, de acordo com a Figura 14-b), a 

distribuição espacial mantem-se semelhante à distribuição de 2013, com pequenas exceções. 

Em que se verifica um aumento ligeiro de clusters estatisticamente significativos de valores altos 

(HH), dado que Monchique, Portimão e Melgaço passam a pertencer a esta classe.  Para além 

disso, verifica-se uma pequena diminuição do número de clusters estatisticamente significativos 

de valores baixos (LL). Denota-se que o município de Valença passa a ser um cluster com número 

de empreendimentos baixo que está rodeado por municípios com valores altos (LH). E o Porto 

passa a ser um cluster com número de empreendimentos turísticos alto que está rodeado por 

municípios com valores baixos (HL). De acordo com a Figura 14- c), entre 2000 e 2019, a classe 

Low-Low mantém-se igual relativamente ao período anterior. A classe High-High apresenta um 

pequeno aumento, uma vez que o município de Vinhais volta a pertencer a esta classe, tal como 

no período entre 2000 e 2013. O número de municípios com valor baixo rodeado por municípios 

com valores altos mantém-se, dado que Odivelas e Amadora substituem Ourique e Manteigas. 

E relativamente à classe com número de empreendimentos turísticos alto que está rodeado por 
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municípios com valores baixos aumenta, uma vez que Ferreira do Alentejo passa a pertencer à 

classe.  

Portanto, os clusters de HH dos empreendimentos turísticos mostram uma clara 

concentração a noroeste e sudoeste do país, e os clusters de LL concentram-se principalmente 

na região Centro do país. Já os clusters HL, correspondem aos municípios de Lisboa, Santarém, 

Ourém, Abrantes, e posteriormente o Porto passa a pertencer a este cluster em 2016 e no ano 

de 2019 o município de Ferreira do Alentejo.  

  

 
a) b) 
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5.1.1.6. Densidade de Empreendimentos turísticos por 1000 habitantes 

Através do cálculo do rácio entre o número de empreendimentos turísticos por 

município e a população residente correspondente ao período em análise, obteve-se a 

densidade de empreendimentos turísticos por 1000 habitantes, para o período de 2000 a 2013, 

de 2000 a 2016 e de 2000 a 2019.  

No período temporal entre 2000 e 2013 verifica-se que a densidade mais elevada de 

empreendimentos turísticos face à população residente apresenta uma tendência espacial na 

Costa Vicentina e Interior do país, e o contrário observa-se no litoral do país, com exceção do 

município de Óbidos (fig. 15-a)). Verifica-se ainda, através da figura 15-a), que neste período o 

município que apresenta entre quatro a cinco empreendimentos turísticos por mil habitantes 

corresponde a Marvão. 

No período temporal entre 2000 e 2016 a tendência espacial mantêm-se, existindo um 

aumento do aparecimento de empreendimentos turísticos, que marca uma diferenciação maior 

entre o Interior, Noroeste e Sudoeste do país com o Litoral Norte-Centro. Verifica-se um 

aumento do número de municípios em que a densidade de empreendimentos turísticos é mais 

elevada, mantendo-se o município de Marvão, e adicionalmente os municípios de Melgaço, 

 

 

c)  

Figura 14- Estatística de Anselin Moran’s Local I dos Empreendimentos Turísticos entre 2000-2013, 2000-2016 e 
2000-2019 
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Terras de Bouro, Miranda do Douro e Alzejur (fig. 15-b)).  

No período temporal entre 2000 e 2019 observar-se uma intensificação da densidade de 

empreendimentos no interior e sul do território nacional. Através da figura 15-c), é possível notar 

que se dá novamente um aumento no número de municípios em que a densidade de 

empreendimentos é mais elevada. Em que os municípios que passam a pertencer à classe de 

densidade mais elevada correspondem a Ponte da Barca, Manteigas e Alandroal.  

Logo, a densidade mais elevada no período entre os anos 2000 e 2013 corresponde a 

0,3% do território nacional, e a sua espacialização é observada no Centro-Interior do país. Nos 

anos de 2000 a 2016 a densidade elevada apresenta uma intensificação, dado que esta classe 

passa a corresponder a 1,4% do território, aumentando cerca de 1,1% face ao período anterior. 

E a sua distribuição espacial é notada no Centro, Norte e Sudoeste do país. Por fim, no período 

de 2000 a 2019 a densidade elevada de empreendimentos turísticos face à população residente 

corresponde a 2% do país, tendo um aumento de 0,6% perante o período temporal precedente. 

E a distribuição espacial da classe de densidade mais elevada deste intervalo de tempo dá-se no 

interior Centro e Sul de Portugal Continental.   
  

a) b) 
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c)  

Figura 15- Número de empreendimentos turísticos por 1000 habitantes entre 2000-2013, 2000-2016 e 2000-2019 

 

5.1.1.7. Tecido Urbano 

Uma vez que o processo de turistificação se encontra associado, principalmente a 

centros urbanos (Calle Vaquero, M. de la. 2019; Simas, T.B., Oliveira, S.A. Le C., Cano-Hila, A.B. 

2020; Parralejo, J.J., Díaz-Parra,I. 2021; Jover, J. Día-Para, I. 2020) procedeu-se a uma análise 

entre o número de empreendimentos turísticos e o tecido urbano.  

Sendo que, no período entre 2000 e 2013, seiscentos e noventa e seis empreendimentos 

(696) localizavam-se em espaço urbano (Quadro 9) correspondendo a 47% dos 

empreendimentos turísticos existentes. Nos anos de 2000 a 2016, mil duzentos e três 

empreendimentos (1203) encontravam-se em espaço urbano (Quadro 9), o que equivale a 53% 

dos empreendimentos turísticos existentes nesse período temporal. E entre 2000 e 2019, mil 

quatrocentos e dezassete (1417) empreendimentos estavam localizados em tecido urbano 

(Quadro 9), o que correspondeu a 55% de empreendimentos turísticos existentes.  
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Quadro 9- Empreendimentos turísticos em Tecido Urbano em 2013, 2016 e 2019 

 

 

Período 

Temporal 

Empreendimentos Turísticos 

existentes em espaço urbano 

Empreendimentos Turísticos 

Existentes 

2000-2013 696 1480 

2000-2016 1203 2269 

2000-2019 1417 2576 

 

5.1.2. Alojamentos Locais 

5.1.2.1. Ano de abertura de Alojamentos Locais  

Entre o período de referência do estudo, ou seja, entre os anos de 2000 e 2019, verifica-

se através do Gráfico 6, que a abertura de alojamentos locais passou a ter mais expressão entre 

2008 e 2009, com a abertura de cerca de 587 alojamentos locais em 2008. A partir de 2015, 

como se verifica no Gráfico 6, o número de alojamentos a iniciar função, cerca de 9504 

alojamentos, apresenta um crescimento, que procede no tempo até ao ano de 2018. É, 

portanto, o ano de 2018, o ano do pico de abertura de alojamentos locais, com a abertura de 

cerca de 21865 alojamentos. Em 2019 verifica-se uma descida destes, de cerca de 8000 

alojamentos, uma vez que 2019 registou a abertura de 13604 alojamentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.2.2.  Elipse do desvio padrão 

Através da Figura 16, é possível verificar que na região Norte, as elipses apresentam uma 

concentração no litoral do país. A elipse do período de 2000-2013, apresenta uma dispersão 

maior dado que é maior relativamente à dos outros períodos em análise. As elipses do desvio 

padrão da região Norte em 2000-2016 e 2000-2019 são iguais, com uma cobertura incidente no 

município do Porto e nos municípios ao redor do mesmo.  
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Na região do Centro, as elipses em ambos os períodos em análise são muito idênticas, 

sem apresentarem grandes modificações no tempo, estas exibem uma tendência direcional de 

Nordeste para Sudoeste. Nesta região verifica-se, também, uma distribuição geográfica com 

maior cobertura no litoral (Figura 16). 

Na região da Área Metropolitana de Lisboa, as elipses apresentam modificações na 

propensão central ao longo dos períodos em análise, mas as tendências direcionais das elipses 

são iguais, ocorrendo de Noroeste para Sudeste. Em 2000-2013 a elipse de desvio padrão 

apresenta uma dispersão maior, cobrindo toda a AML, em 2000-2016 a dispersão da elipse 

diminuí e passa a concentrar-se principalmente no litoral do município de Lisboa, entre 2000-

2019 a elipse volta a aumentar concentrando-se em todo o município de Lisboa (Figura 16). 

Na região do Alentejo, as elipses do desvio padrão são idênticas em ambos os períodos 

temporais em análise, apresentando uma propensão de distribuição no litoral, mas também no 

interior. A tendência direcional destas dá-se de Nordeste para Sudoeste (Figura 16). 

A região do Algarve apresenta nos períodos de 2000-2013 e 2000-2019 elipses iguais. A 

elipse do período de 2000-2016 difere porque a dispersão aumenta, mas em todas as elipses a 

propensão central dá-se no litoral da região, entre os municípios de Lagos e Faro (Figura 16). 

Assim, verifica-se que a distribuição dos alojamentos locais apresenta uma tendência 

geográfica, pois a grande maioria localiza-se próximo do litoral do país. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 16- Distribuição de Alojamento Local de acordo com as 
elipses de desvio padrão por região turística 
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5.1.2.3. Índice do vizinho mais próximo 

Todos os períodos temporais no Índice do Vizinho mais próximo, apresentados no 

Quadro 10, revelaram uma distribuição espacial concentrada. Dado que a razão média do 

vizinho mais próximo é menor que 1, os valores de z-score são muito inferiores a -2,58 e os 

valores de p são zero (Anexos 12, 13 e 14). 

As distâncias médias dos vizinhos mais próximos são semelhantes entre os três períodos 

temporais. Verificando-se uma diminuição da distância média de cerca de 236 metros entre 

2000-2013 e 2000-2019. É em 2019, que se verifica uma distância média entre vizinhos mais 

curta, e isto deve-se ao facto de a densidade de alojamentos locais ser mais elevada neste ano.  
 

 

 

5.1.2.4.   Autocorrelação Espacial 

Para além da relevância da identificação de padrões locais de ocupação espacial, 

também a avaliação da influência de localizações individuais na magnitude estatística global se 

torna numa questão importante (Anselin, 1995). Desta forma procedeu-se ao cálculo do Índice 

Global I de Moran’s para os alojamentos locais. 

A partir do Quadro 11, é possível verificar os resultados das estatísticas globais de 

Moran’s I, estes demonstram uma autocorrelação positiva no período de 2000-2019, e positiva 

e forte em 2000-2013 (Anexos 15, 16 e 17).  

 Nos períodos referidos acima, o valor p é baixo, sendo que nos anos 2000-2013 este é 

zero. Os z-scores dos anos de 2013 e 2019 são positivos e superiores a 2,5, no entanto, o período 

entre 2000-2013 apresenta valores superiores ao de 2000-2019. Em ambas as temporadas o 

valor de índice I de Moran’s é positivo evidenciado uma tendência de concentração, logo a 

hipótese nula é rejeitada. Nestes o nível de confiança é de 99%, o que significa que existe uma 

probabilidade inferior a 1% de que o padrão espacial observado seja resultado de processos 

aleatórios. Já o período de 2000-2016 mostra um valor de z-score muito baixo e valor de p 

elevado, o que indica que o padrão não parece ser significativo, ou seja apresenta uma tendência 

 Alojamento Local 

2000-2013 

Alojamento Local  

2000-2016 

Alojamento Local  

2000-2019 

Nearest Neighbor Ratio 0.15 0.13 0.13 

Z-score -148.02 -364.77 -574.92 

P-value 0.00 0.00 0.00 

Distância média 

observada 

303 m 104 m 67 m 

Distância média esperada 1965 m 827 m 536 m 

 Quadro 10- Sumário dos resultados do índice do vizinho mais próximo do Alojamento Local  
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aleatória, o que significa que a hipótese nula é aceite. 

 

 

5.1.2.5.  Análise de Clusters e Outliers 

Ao longo dos seis anos verifica-se que existe uma tendência espacial semelhante, com a 

difusão de clusters ao redor dos já existentes. Verifica-se ainda a inexistência da classe de Outlier 

High-Low (HL).  

Em 2000-2013, através da Figura 17-a), percebe-se que a existência de alojamentos é 

mais concentrada na região do Algarve, onde se verifica um cluster High-High (HH). Nesta região 

todos os municípios da costa possuem um elevado número de alojamentos locais e estão 

rodeados por outros municípios na mesma situação. Em torno destes destacam-se três 

municípios Outlier da classe Low-High (LH), nomeadamente São Brás de Alportel, Almodôvar e 

Monchique. Dado que são municípios com poucos alojamentos locais e estão rodeados por 

clusters HH. Verifica-se ainda a existência de três focos de clusters da classe Low-Low (LL), um 

entre o Noroeste do distrito da Guarda e Nordeste do Distrito de Viseu; outro no Distrito de 

Santarém; e no Norte do Distrito de Beja, sendo que estes se localizam no interior do país. 

Com a evolução do tempo, em 2016 passa a existir um novo cluster da classe High-High 

em Mafra, Sintra e Cascais (Figura 17-b)), e em 2019 verifica-se outro novo cluster da mesma 

classe em Vila Nova de Gaia e Maia (Figura 17-c)). Verificando-se, assim, a propagação de 

Alojamento Local de Sul para Norte.  

 A partir da análise da Figura 17-c), é possível verificar que a distribuição dos alojamentos 

locais não é uniforme, dada a dissemelhança entre o interior e as áreas urbanas do litoral de 

Portugal continental. 
   

 Quadro 11- Estatísticas globais de Moran’s I do Alojamento Local  

 Alojamento 
Local 2000-2013 

Alojamento Local 
2000-2016 

Alojamento Local 
2000-2019 

Índice Global de Moran 0,14 0,008 0,05 

Z-score 7,91 0,66 2,98 

P-value 
0,000000 0,508045 0,002869 
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a) b) 

  

 

c)  

Figura 17- Estatística de Anselin Moran’s Local I dos Alojamentos Turísticos entre 2000-2013, 2000-2016 e 2000-
2019 
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5.1.2.6. Densidade de Alojamento local por 1000 habitantes 

Por meio do cálculo do rácio entre o número de alojamentos locais por município e a 

população residente correspondente ao período em análise, obteve-se a densidade de 

alojamento local por 1000 habitantes, para o período de 2000 a 2013, de 2000 a 2016 e de 2000 

a 2019. 

Através da análise da Figura 18-a), é possível verificar que o número de Alojamentos 

Locais apresenta uma maior densidade no distrito de Faro no período entre 2000 e 2013. Sendo 

os municípios de Vila do Bispo e Albufeira que se inserem na classe de densidade mais elevada, 

ou seja, possuem entre cinquenta e um a sessenta e seis alojamentos por mil habitantes. Os 

municípios que possuem entre onze a cinquenta alojamentos locais por mil habitantes 

correspondem a Aljezur, Portimão, Lagoa e Tavira. Para além deste distrito destaca-se o 

município de Óbidos que possui entre seis a dez alojamentos locais por mil habitantes.  

Já no período entre 2000 e 2016 verifica-se, através da Figura 18-b), um crescimento do 

número de alojamentos locais no território nacional. Em que o distrito de Faro passa a conter 

mais municípios com densidade mais elevada, com Aljezur e Lagoa que passam da classe 11-50 

para 51-112; Lagos, que em três anos apresenta um crescimento acelerado dado que passa da 

classe 6-10 para 51-112. A Costa Vicentina passa a apresentar três municípios com 11-50 

alojamentos locais por 1000 habitantes, tal como os municípios de Lisboa, Peniche, Óbidos, 

Nazaré, Porto e Terras de Bouro.   

No período entre 2000 e 2019 observa-se, de acordo com a Figura 18-c), uma ampliação 

no litoral do país da densidade de Alojamento local. Em que, o distrito de Faro passa a ter todos 

os municípios inseridos nas duas últimas classes de densidade. Todos os municípios da Costa do 

distrito de Lisboa apresentam densidades mais elevadas face ao período referido 

anteriormente. Tal como os municípios a sul de Nazaré, e o próprio município da Nazaré. E os 

municípios de Lisboa e Porto, passam a pertencer à classe de densidade mais elevada.  

Portanto, o litoral do país apresenta uma maior densidade de alojamentos locais face à 

população residente, processo que se intensifica ao longo dos períodos analisados. Sendo o 

Distrito de Faro, Lisboa, Nazaré e Porto os locais em que a densidade é mais elevada em 2019. 

O município da Nazaré e o Distrito de Faro não apresentam um número muito elevado de 

população residente, no entanto, por outro lado os municípios de Lisboa e Porto, são 

precisamente onde a população residente é mais elevada.  
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a) b) 

 

 

 

c)  

Figura 18- Número de alojamentos locais por 1000 habitantes entre 2000 -2013, 2000-2016 e 2000-2019 
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5.1.2.7.  Razão entre Alojamento Local e Alojamento Familiar 

Através do cálculo do rácio entre os alojamentos locais e alojamentos familiares 

clássicos, adquiriu-se a razão entre os dois para os períodos de 2000-2013, 2000-2016 e 2000-

2019.  

 Através da Figura 19-a), verifica-se que no período de 2000 a 2013 nos municípios de 

Albufeira, Lagoa e Vila do Bispo, por cem alojamentos familiares existem entre quatro a seis 

alojamentos locais. 

 No período, de 2000 a 2016, para além dos municípios de Tavira, Loulé e Portimão, 

também Lisboa e Porto têm entre quatro a seis alojamentos locais por cem alojamentos 

familiares. Já Albufeira, Lagoa, Lagos, Vila do Bispo e Aljezur passam a deter de sete a onze 

alojamentos locais por sem alojamentos familiares (Figura 19-b)). 

 No período, entre 2000 e 2019, Albufeira, Lagoa, Lagos, Vila do Bispo, Aljezur, Lisboa e 

Porto passam a dispor de doze a dezassete alojamentos locais por cem alojamentos familiares. 

Já Tavira, Loulé, Portimão, Óbidos e Nazaré apresentam sete a onze alojamentos locais por cem 

alojamentos familiares. E a classe dos quatro a seis alojamentos locais por cem alojamentos 

familiares verifica-se no distrito de Faro, Setúbal, Lisboa, Leiria e Braga (Figura 19-c)). 

 Portanto, verifica-se que na maioria dos municípios de Portugal continental 

predominam os alojamentos familiares, não se tendo verificado um aumento do alojamento 

local face a estes. Contrariamente, observa-se uma tendência espacial não proporcional entre 

alojamento local e alojamento familiar no distrito de Faro que perdura nos três períodos 

temporais, com uma intensificação gradual ao longo do tempo e no espaço. Já em Lisboa e Porto, 

a discrepância entre os alojamentos referidos é mais recente e com uma intensidade muito mais 

repentina, comparativamente com o distrito de Faro. No ano de 2019, verificou-se ainda um 

aumento de alojamento local face a alojamento familiar em todo o litoral do distrito de Lisboa 

e Sudoeste do litoral do distrito de Leiria.  
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a) b) 

 

 
 

c)  
 

Figura 19- Rácio entre Alojamentos locais e Alojamentos familiares clássicos entre 2000-2013, 2000-2016 e 2000-
2019 
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5.1.2.8.  Densidade de Alojamento Local por quilometro quadrado 

Através do uso da ferramenta de densidade de ponto obteve-se a densidade de 

alojamento local por quilometro quadrado. 

 Atendendo à Figura 20-a), entre o período de 2000 a 2013, observa-se uma densidade 

por quilometro quadrado de alojamento local mais elevada a sul do país. É na região do Algarve, 

mais especificamente em Albufeira em que existem entre onze a vinte alojamentos locais por 

km². Em seguida, destaca-se Lagoa, em que existem cerca de seis a dez alojamentos locais por 

km². E posteriormente a costa de Portimão com as classes de densidade 4-5 e 6-10.  

Em 2016, segundo a Figura 20-b), ou seja, três anos depois dá-se uma expansão espacial 

do número de alojamentos locais na costa algarvia. O foco permanece em Albufeira, que passa 

a evidenciar uma densidade mais elevada, passando de 11-20 alojamentos locais por km² para 

21-151. Para além disso, também se observa que o fenómeno se estende tanto para os 

municípios a Oeste como para municípios a Este de Albufeira. Os municípios de Lagoa e 

Portimão, passam a ter 11-20 alojamentos por km², e no extremo Sudoeste de Lagoa e Sudeste 

de Portimão observa-se uma mancha de densidade elevada (21-151), que se situa em Ferragudo 

e Praia da Rocha. Sendo que Ferragudo é uma vila turística e a Praia da Rocha é considerada 

uma das mais emblemática e populares praias do Algarve. De evidenciar ainda os municípios de 

Lisboa e Porto, em que em apenas três anos assistem a um “Boom” do número de alojamentos 

locais.  

Em 2019, segundo a Figura 20-c), verifica-se uma intensificação do número de 

alojamentos locais na costa algarvia, denotando-se que Albufeira deixa de ser o foco da região. 

Portanto, o município de Albufeira mantem-se na classe de densidade mais elevada, sendo que 

esta classe apresenta um aumento no número máximo. O município de Lagoa passa a apresentar 

uma densidade elevada em todo o território. E a costa dos municípios de Portimão, Lagos, Silves 

e Loulé também passam a pertencer à classe de densidade por km² mais elevada. Relativamente 

a Lisboa e Porto, evidencia-se uma dispersão da densidade elevada para municípios ao seu 

redor. E ainda é possível evidenciar o surgimento do aumento da densidade de alojamento local 

por km² no Sudoeste litoral do distrito de Leiria.  
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Figura 20- Densidade de Alojamentos Locais por Km² em 2013,2016 e 2019 

  

a) b) 

  

  c)  
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5.1.2.9. Tecido Urbano 

Entre os períodos temporais analisados é possível verificar a dimensão de crescimento 

do fenómeno do mercado de Alojamento Local num curto espaço de tempo, cerca de seis anos. 

E a evolução da ocupação deste mercado em Tecido Urbano, sendo que no ano de 2019 os 

pontos dos alojamentos quase que cobrem por completo o espaço urbano (Quadro 12).  

No período entre 2000 e 2013, dois mil oitocentos e catorze (2814) alojamentos locais 

localizavam-se em espaço urbano (Quadro 12), correspondendo a 34% dos alojamentos locais 

existentes. Nos anos de 2000 a 2016, trinta e seis mil trezentos e cinquenta e seis (36356) 

encontravam-se em espaço urbano (Quadro 12), o que equivale a 77% dos alojamentos locais 

existentes nesse período temporal, um crescimento de 43% face ao período anterior. E entre 

2000 e 2019, noventa e quatro mil seiscentos e três (94603) alojamentos estavam localizados 

em tecido urbano (Quadro 12), o que correspondeu a 80% de alojamentos locais existentes. 

Relativamente à percentagem correspondente ao tecido urbano entre os períodos 

temporais referidos não existe uma grande variação, apresentando apenas uma variação de 8% 

em oito anos, entre 2010 e 2018. E apesar do tecido urbano apresentar um aumento de área, 

este não é proporcional ao aumento do número de alojamentos locais. Dado que a variação 

relativa do primeiro corresponde a 16% e do segundo a 1312%.  

 

 

5.1.3. AirBnB 

De forma, a analisar a realidade da economia das plataformas de P2P em Portugal 

continental, procedeu-se à exploração de diversos parâmetros dos dados do AirBnB, dado que 

a plataforma do AirBnB é considerada a líder deste mercado (Farmaki, A., & Kaniadakis, A. 2020). 

Os parâmetros compreendem, detalhadamente, o preço médio por noite de acomodações, 

disponibilidade anual, tipo de acomodação e lista do número de alojamentos detidos pelos 

anfitriões. De salientar, que os dados da Plataforma InsideAirBnB apenas estão disponíveis para 

Lisboa e Porto, desta forma a análise foi feita apenas para estes mesmos municípios. 

Quadro 12- Alojamento Local em Tecido Urbano em 2013, 2016 e 2019 

Período 

Temporal 

Alojamento Local existente em 

espaço urbano 

Alojamento Local Existente 

2000-2013 2814 8276 

2000-2016 36356 47215 

2000-2019 94603 118253 
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5.1.3.1.  Lisboa 

No Quadro 13, encontra-se a informação relativa ao preço médio por noite das 

acomodações do AirBnB de Lisboa. Em 2016, a média era de 77€ por noite e em 2020 a média 

era cerca de 112€ por noite. Ou seja, em quatro anos Lisboa exibiu uma subida média de cerca 

de 35€ de acomodação por noite.  

 

 Quadro 13- Preço médio por noite das acomodações do AirBnB de Lisboa 

 
No Quadro 14, está a disponibilidade anual das acomodações registadas na plataforma 

do AirBnB em Lisboa em 2020, dado que esta informação só está disponível para esta data, das 

analisadas. As acomodações estão em média disponíveis cerca de 223 dias, o que corresponde 

a 7 meses, estando, portanto, disponíveis na maioria dos meses do ano.  

 

 Quadro 14- Disponibilidade anual das acomodações do AirBnB em Lisboa em 2020 

 

 
No Quadro 15, apresenta-se o tipo de acomodações disponíveis na plataforma de P2P 

do AirBnB, em 2016 e 2020 em Lisboa. E ainda o número de acomodações de cada tipo e 

percentagem face ao total de acomodações registadas.  

Portanto, em 2016 existiam cerca de 8674 casas inteiras, e em 2020 este número 

aumentou para 17627, dando-se um crescimento em quatro anos de cerca 8953 casas inteiras. 

Os quartos privados em 2016 eram cerca de 2837 e em 2020 passaram a ser 5854, aumentando 

3017. Já os quartos partilhados passaram de 157 em 2016 para 458 em 2020, tendo um 

incremento de 301 quartos partilhados neste período. As acomodações que apresentam uma 

maior percentagem face ao total são as casas inteiras (74%), seguidamente os quartos privados 

(25%) e por último os quartos partilhados (2%). Não existindo uma grande diferenciação nas 

percentagens de 2016 para 2020.  
 

 Quadro 15- Tipo de acomodações disponíveis na plataforma do AirBnB, em 2016 e 2020 em Lisboa 

 

AirBnB Lisboa Preço médio por noite de acomodações 

2016 77€ 

2020 112€ 

AirBnB Lisboa Disponibilidade Anual 

2020 223 dias 

 AirBnB Lisboa Tipo de Acomodação Percentagem 

2016 

Casa/Apartamento 8674 74% 

Quarto Privado 2837 24% 

Quarto Partilhado 157 1% 

2020 

Casa/Apartamento 17627 74% 

Quarto Privado 5854 25% 

Quarto Partilhado 458 2% 
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No Gráfico circular 7, encontra-se a informação relativa ao número de acomodações que 

os anfitriões detêm em 2020 em Lisboa, informação apenas disponível para esta data.  

A maioria dos anfitriões possuem um a dois alojamentos, representando 37% dos 

alojamentos registados. Os anfitriões que têm três alojamentos registados na plataforma 

representam 3% da oferta, os que apresentam quatro alojamentos representam 2%, e com cinco 

e seis alojamentos representam ambos 1%, anfitriões com mais de seis alojamentos 

representam 2%.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.3.2. Porto 

No Quadro 16, encontra-se a informação relativa ao preço médio por noite das 

acomodações do AirBnB no Porto. Em 2016, o preço médio por noite era de 62€ e em 2020 

passou a ser cerca de 88€ por noite. O que significa, que em quatro anos o Porto apresentou 

uma subida de cerca de 26€ por noite. 

 

 

 
 

No Quadro 17, encontra-se a informação relativa à disponibilidade anual das 

acomodações registadas na plataforma do AirBnB no Porto em 2020. Estas acomodações estão 

em média disponíveis cerca de 229 dias, o que corresponde a cerca de 7 meses, estando, 

 Quadro 16- Preço médio por noite das acomodações do AirBnB no Porto em 2016 e 2020 

AirBnB Porto Preço médio por noite de acomodações 

2016 62€ 

2020 88€ 

Gráfico 7- Número de acomodações que os anfitriões detêm no ano de 2020 em Lisboa; Fonte: InsideAirBnB 
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portanto, disponíveis mais de metade do ano. 
 

Quadro 17- Disponibilidade anual das acomodações registadas na plataforma do AirBnB no Porto em 2020 

 

 
No Quadro 18, apresenta-se o tipo de acomodações disponíveis na plataforma de P2P 

do AirBnB, no Porto em 2016 e 2020, bem como o número de cada tipo e a sua percentagem 

face ao total de registos. Portanto, em 2016 existiam cerca de 3265 casas/apartamentos, e em 

2020 aumentou para 9044, dando-se um crescimento em três anos de cerca 5779 casas inteiras. 

Os quartos privados em 2016 eram cerca de 1145 e em 2020 passaram a ser 2285, aumentando 

1140 em três anos. Já os quartos partilhados passaram de 51 em 2016 para 139 em 2020, tendo 

um incremento de 88 quartos partilhados entre este período. As acomodações que apresentam 

uma maior percentagem face ao total são as casas/apartamentos (80%), seguidamente os 

quartos privados (20%) e por último os quartos partilhados (1%). Entre 2016 e 2020 existiu um 

aumento de cerca de 7% de casas inteiras, já quartos privados registados diminuíram em 6% e 

a percentagem de quartos partilhados entre estas datas manteve-se.  

 

Quadro 18- Tipo de acomodações disponíveis na plataforma de P2P do AirBnB, no Porto em 2016 e 2020 

 

No Gráfico circular 8, expõe-se os dados inerentes ao número de acomodações que os 

anfitriões detêm em 2020 no Porto.  

A maioria dos anfitriões detém entre uma a duas acomodações representando 39% da 

oferta, já os anfitriões com três acomodações representam 3% dos registos, com quatro 

refletem 2% e com cinco e seis acomodações representam 1% da oferta. Por fim, os anfitriões 

que possuem mais de seis acomodações traduzem 2% da oferta registada.  

AirBnB Porto Disponibilidade Anual 

2020 229 dias 

 AirBnB Porto Tipo de Acomodação Percentagem 

2016 

Casa/Apartamento 3265 73% 

Quarto Privado 1145 26% 

Quarto Partilhado 51 1% 

2020 

Casa/Apartamento 9044 80% 

Quarto Privado 2285 20% 

Quarto Partilhado 139 1% 
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5.2. Capacidade de Carga Turística 

A Capacidade de Carga Física (CCF), que contem os seguintes parâmetros na sua 

expressão: área disponível em m² para uso público de cada município, visitante por metro 

quadrado e número de visitas por dia (equação 14), está representada na Figura 21-a).  

As áreas a vermelho correspondem a municípios cuja área para uso público é menor, e 

onde a estadia média possa ser maior, estas representam municípios com uma capacidade de 

carga física reduzida. Enquanto que as áreas a verde correspondem a municípios cuja área para 

uso público seja maior, e onde a estadia média possa ser menor, que representam municípios 

onde a capacidade de carga física é elevada.  

Como espectável, os municípios que apresentam uma capacidade de carga física menor 

evidenciam na maioria dos casos uma área de uso público menor, como por exemplo Mesão 

Frio, Freixo de Espada à Cinta, Armamar, Castelo de Vide, Santa Marta de Penaguião, Vinhais, 

Tabuaço, Tarouca, Sousel e Figueira de Castelo Rodrigo. Portanto, verifica-se que a capacidade 

de carga física é reduzida e muito reduzida a Norte e Centro do Interior do território Nacional 

(Figura 21-a)). 

Do mesmo modo, verifica-se que os municípios que apresentam uma capacidade de 

carga física maior, dado que estes exibem na sua generalidade uma área de uso público mais 

extensa, como é o caso de Lisboa, Loulé, Leiria, Beja, Sintra, Coimbra, Viseu, Palmela, Vila Nova 

de Gaia, Loures e Almada. Observando-se uma capacidade de carga física elevada e muito 

Gráfico 8- Número de acomodações que os anfitriões detêm no ano de 2020 no Porto; 
Fonte: InsideAirBnB 
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elevada no litoral do país (Figura 21-a)).  

A Capacidade de Carga Real (CCR) aplica fatores que corrigem a capacidade de carga 

física, e desse modo modifica o número de pessoas que cada município pode receber (equação 

15), fatores esses que estão identificados no Quadro 4. A partir da Figura 23-b) identificam-se 

66 municípios que apresentam uma capacidade de carga real turística muito reduzida, 89 

municípios que apresentam uma capacidade de carga real turística reduzida, 90 municípios com 

capacidade de carga real turística moderada, 26 com capacidade de carga real turística elevada, 

e 7 municípios com capacidade de carga real muito elevada. 

As áreas a verde correspondem a municípios em que os fatores atrativos são superiores 

aos fatores limitativos. Enquanto que as áreas a vermelho correspondem ao contrário, ou seja, 

os fatores limitativos são mais significativos do que os fatores atrativos (Figura 21-b)). Os 

municípios que apresentam uma capacidade de carga real muito elevada correspondem a Alijó, 

Constância, Viana do Castelo, Sever do Vouga, Lagoa, Celorico de Basto e Macedo de Cavaleiros. 

E os municípios que evidenciam uma capacidade de carga real muito reduzida, destacam-se 

Barrancos, Monforte, Sousel, Entroncamento, Boticas, Golegã, Barreiro e Chamusca, 

respetivamente, por apresentarem uma capacidade de carga real menor (Figura 21-b)). 

Através da comparação da Figura 21, entre a CCF, Figura a), e a CCR, Figura b), é 

percetível a diferença entre as duas capacidades calculadas, pois a capacidade de carga turística 

altera-se. Sendo que o que mais se destaca é a alteração dos municípios que pertenciam à classe 

de capacidade muito elevada na CCF, que passam a pertencer à classe de capacidade de carga 

muito reduzida na CCR, como é o caso do município de Lisboa e dos municípios ao seu redor, 

bem como dos municípios de Vila Pouca de Aguiar, Castelo Branco e Évora. Para além disso, 

verifica-se ainda uma alteração no Litoral e Centro do território nacional, assim como no distrito 

de Faro.  

 



84 
 

  

a) b) 

 

5.3. Modelo de Otimização 

A predição do número de hóspedes para 2022, 2024 e 2027 para cada município 

permitiu identificar quais os municípios que poderão estar em risco no futuro, e em quanto 

poderão vir a ultrapassar a capacidade de carga turística. A predição foi confrontada com a 

capacidade de carga real, admitindo que a capacidade de carga real calculada para o ano de 

2019, será a mesma para os anos de forecasting.  

As zonas a verde escuro correspondem a municípios em que a sua capacidade de carga 

real não é ultrapassada, já as zonas a laranja e vermelho correspondem a municípios em que a 

sua capacidade de carga real é excessivamente ultrapassada. 

O primeiro cenário do modelo de otimização corresponde à maximização do valor da 

função objeto, ou seja, o futuro onde se assiste a uma tendência de crescimento constante do 

turismo, neste caso em específico do indicador hóspedes.  

A partir da Figura 22-a), verifica-se que em 2019 a maioria dos municípios não 

ultrapassaram a capacidade de carga real calculada, com exceção dos municípios de Lisboa, 

Porto, Évora, Seixal, Mortágua, Vila Viçosa, Boticas, Ferreira do Alentejo, Golegã, Barrancos e 

Figura 21- Capacidade de carga Física e capacidade de carga real de Portugal continental em 2019 
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Barreiro, respetivamente. Sendo Lisboa e Porto, os municípios que mais ultrapassam a 

capacidade de carga real, dado que Lisboa ultrapassa em cerca de cinco milhões de hóspedes e 

o Porto em cerca de um milhão.  

Dada a predição efetuada para 2022, observa-se um aumento do número de municípios 

que ultrapassam a capacidade de carga. Em que para além dos municípios referidos 

anteriormente em 2019, Coimbra, Penalva do Castelo, Barrancos, Sousel, Monforte e Coruche 

passam também a ultrapassar a capacidade de carga real calculada. Sendo que Lisboa passa a 

ultrapassar em oito milhões e o Porto em cerca de dois milhões (Figura 22-b)). 

Para 2024 a predição do cenário 1 aponta para uma nova subida no número de 

municípios que ultrapassam a capacidade de carga, aos referidos anteriormente acrescem os 

municípios de Penamacor, Cantanhede, Avis, Entroncamento e Chamusca. Sendo que Lisboa 

passa a ultrapassar a capacidade de carga em cerca de onze milhões e o Porto em cerca de três 

milhões (Figura 22-c)). 

Segundo a predição do cenário 1 efetuada para 2027, adicionam-se aos municípios já 

mencionados no ano de 2019 e as predições anteriores, os municípios de Aveiro, Loures, Castelo 

de Vide, Cuba, Arruda dos Vinhos, Alcochete, Carregal do Sal e Alcoutim. De salientar que, Lisboa 

passa a ultrapassar a capacidade de carga real em cerca de dezasseis milhões e o Porto em cerca 

de seis milhões (Figura 22-d)). 

Portanto, a capacidade de carga real em 2019 apresenta um conjunto de onze 

municípios que já se encontram em situação de risco, dado que ultrapassam a sua capacidade 

de carga. Destes municípios os que se destacam por ultrapassar em muito a sua capacidade de 

carga real são Lisboa e Porto, respetivamente. Nesta medida, e tendo em conta que a tendência 

do crescimento do turismo ocorrido entre 2017 e 2019 permanece, poderá dar-se um aumento 

progressivo do número de municípios que estarão em risco no futuro, sendo que Lisboa poderá 

vir a ultrapassar em cerca de oitenta vezes a sua capacidade de carga e o Porto cerca de catorze 

vezes a sua capacidade de carga. De notar ainda que a maioria dos municípios do território 

nacional não se encontram em risco, tanto em 2019 como nas predições de 2022, 2024 e 2027, 

dado que não ultrapassam a sua capacidade de carga.  
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a) b) 

  

c) d) 

Figura 22- Cenário 1 do modelo de otimização para 2019 e cenário 1 do modelo de otimização para predições do 
número de hóspedes em 2022, 2024 e 2027 confrontados com a capacidade de carga real 
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O segundo cenário do modelo de otimização corresponde à minimização do valor da 

função objeto, isto é um futuro onde se assiste a um descrescimento do indicador do turismo: 

o número de hóspedes.  

A partir da Figura 23-a) verifica-se que em 2020 , tendo em conta que a capacidade de 

carga real calculada se mantém igual a 2019, os municípios que ultrapassam a capacidade de 

carga são Lisboa, Porto, Seixal, Mortágua, Entroncamento, Vila Viçosa, Monforte, Barrancos e 

Boticas, por esta ordem. Logo, Lisboa e Porto são os municípios que ultrapassam mais a sua 

capacidade de carga. Sendo que Lisboa ultrapassa em cerca de um milhão e o Porto ultrapassa 

em cerca de cento e sessenta e nove mil hóspedes.  

Segundo a predição efetuada para 2022 no cenário 2, o número de municípios em risco 

poderá vir a aumentar, dos quais se identifica a partir da Figura 23-b), os municípios de 

Barrancos, Monforte, Sousel, Entroncamento, Boticas, Golegã, Vila Viçosa, Chamusca, 

Mortágua, Ferreira do Alentejo, Cuba, Coruche, Penalva do Castelo e Vila Nova de Paiva. De 

notar que os municípios de Lisboa e Porto deixam de fazer parte dos municípios em risco, e 

Barrancos e Monforte passam a ser os dois municípios que mais ultrapassam a sua capacidade 

de carga, em cerca de quatorze mil e em cerca de treze mil hóspedes, respetivamente (Figura 

23-b)). 

Para a predição de 2024 do cenário 2, apenas um município poderá vir a acrescer à lista 

de municípios que ultrapassam a capacidade de carga real referida na predição anterior, de 

2022, exatamente o município do Barreiro. E os municípios de Barrancos e Monforte continuam 

a ser os municípios que ultrapassam mais a capacidade de carga, sendo que Barrancos ultrapassa 

em cerca de quinze mil e Monforte em cerca de quatorze mil hóspedes (Figura 23-c)). 

Por fim, a predição de 2027 do cenário 2 mantém-se igual à predição de 2024. Apenas 

se verifica um pequeno aumento da quantidade em que a capacidade de carga de cada 

município enumerado na predição de 2024 é ultrapassada (Figura 23-d)). 

Logo, a capacidade de carga real em 2020 apresenta um conjunto de nove municípios 

que ultrapassam a sua capacidade de carga real e que, portanto, se encontram em situação de 

risco. Destes municípios os que se destacam por ultrapassar em muito a sua capacidade de carga 

real são Lisboa, que é cerca de setenta vezes superior à sua capacidade de carga, e Porto que é 

menos de duas vezes superior à sua capacidade de carga. 

Posto isto, e tendo em conta que a tendência do crescimento do indicador hóspedes 

ocorrido entre 2017 e 2020 se mantém, poderá dar-se um aumento progressivo do número de 

municípios que estarão em risco no futuro, municípios esses que se localizam no interior Norte 

e Centro do país. De constatar que a maior parte dos municípios do território nacional não se 

encontram em risco, tanto em 2019 como nas predições de 2022, 2024 e 2027. 
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a) b) 

  

c) d) 

Figura 23- Cenário 2 do modelo de otimização para 2019 e cenário 2 do modelo de otimização para predições do 
número de hóspedes em 2022, 2024 e 2027 confrontados com a capacidade de carga real 
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Comparando os dois cenários descritos verifica-se que, em 2019 no cenário 1, onze 

muncípios se encontram em situação de risco, enquanto que no cenário 2 em 2020 existem nove 

municípios em risco. Em ambos estes anos, Lisboa e Porto destacam-se por ultrapassar em muito 

a sua capacidade de carga, no entanto, é no cenário 1 que a capacidade de carga em ambos os 

municípios é mais ultrapassada. No cenário 1 são os municípios do Interior-Centro e do Litoral 

Norte e Centro que ultrapassam a capacidade de carga real, enquanto que no cenário 2 são 

municípios que se localizam no interior Norte e Centro do país. E apesar de nos dois cenários se 

assistir a um acréscimo do número de municípios que poderão vir a estar em risco no futuro, é 

no cenário 1 que a situação é mais preocupante dada a quantidade de municípios em risco e 

também a quantidade em que os municípios ultrapassam a sua capacidade de carga real. Ao 

passo que no cenário 2 a superação desse limite é muito inferior, e em 2027 passa a verificar-se 

uma tendência de estagnação referente ao número de municípios que poderão vir a presenciar 

situações de risco ecológico, e/ou social e/ou mesmo em termos físicos.  

De forma a avaliar como a equação de regressão linear calculada se ajusta aos dados 

procedeu-se ao cálculo das estatisticas de regressão. No quadro 19 apresentam-se as 

estatisticas de regressão do cenário 1, e no quadro 20 as estatisticas de regressão do cenário 2.  

 

Quadro 19- Estatísticas de regressão do cenário 1 Quadro 20- Estatísticas de regressão do cenário 2 

 

Regression Statistics 

Multiple R 0,999182654 

R Square 0,998365975 

Adjusted R 
Square 

0,998360055 

Standard Error 14387,99943 

Observations 278 

 

Regression Statistics 

Multiple R 0,985927981 

R Square 0,972053984 

Adjusted R 
Square 

0,97195273 

Standard Error 59501,93373 

Observations 278 

 

De acordo com o quadro 19 e 20, verifica-se que os dois cenários, apresentam uma 

relação linear forte, dado que o R múltiplo em ambos apresenta um valor muito próximo de 1, 

que significa um relacionamento positivo perfeito. O r ao quadrado consiste no coeficiente de 

determinação, este coeficiente informa quantos pontos caem na linha de regressão, que no caso 

do cenário 1 corresponde a 100%, enquanto que no cenário 2 corresponde a 97%, ou seja, 100% 

e 97% dos valores enquadram-se nos respetivos modelos. O erro padrão do modelo do cenário 

1 é de 14387,99 já no cenário 2 é de 59501,93 que representam a distância média entre o 

número de hóspedes conhecido e o número de hóspedes previstos pelos modelos. Em 

comparação, pode afirmar-se que o modelo do cenário 1 se ajusta melhor ao conjunto de dados 

do que o cenário 2, dado que o erro padrão é menor.  
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6. Discussão de Resultados 

No presente capítulo serão discutidos os resultados obtidos pela aplicação de métodos 

estatísticos apresentados nas secções anteriores. Bem como, os resultados da capacidade de 

carga turística e ainda do modelo de otimização.  

Relativamente ao ano de abertura das duas categorias de alojamento turístico, apesar 

da abertura destas remeterem a datas anteriores às analisadas, apenas foram consideradas as 

referentes ao período de 2000 a 2019, dado ser um período de análise mais recente. Para esta 

análise, apenas se considerou os dados dos alojamentos locais do registo do Turismo de 

Portugal, sem contabilizar os alojamentos da plataforma do AirBnB. De acordo com os gráficos 

5 e 6, os empreendimentos turísticos apresentam um comportamento de registo mais constante 

no tempo, enquanto que nos alojamentos locais o crescimento no tempo dá-se de forma 

exponencial, verifica-se ainda que os alojamentos locais apresentam uma ocorrência muito mais 

recente no tempo face aos empreendimentos turísticos.  

O pico de abertura dos empreendimentos turísticos dá-se em 2015 (gráfico 5) 

impulsionado pela execução do PENT 2007-2015, devido à existência de apoios ao investimento, 

inseridos no plano de requalificação e implementação de empreendimentos turísticos, 

enquadrado no Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN, 2007-2013), também a 

pretexto do Programa de Intervenção do Turismo (PIT, 2007-2012), e ainda devido ao Decreto-

Lei 39/2008, de 7 de Março, que estabeleceu o regime jurídico de instalação, exploração e 

funcionamento dos empreendimentos turísticos em Portugal, procedendo a uma agilização do 

procedimento de licenciamento dos empreendimentos turísticos. Já o pico de registos de 

abertura de alojamento local dá-se em 2018 (gráfico 6). Isto deve-se à consolidação da 

combinação de uma crescente procura por Portugal como destino turístico, com o aumento 

desde 2015 dos indicadores hóspedes e dormidas analisados na secção 2.6 do presente 

trabalho. O que justifica também o crescimento de registos a partir de 2015 até ao pico 

mencionada de 2018. Passando a ocupar parte do papel anteriormente assumido quase em 

exclusividade pelos operadores turísticos e agências de viagens (PENT 2015). A quebra que se 

verifica em termos de registos de alojamentos locais em 2019, deve-se à entrada em vigor do 

Decreto-Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto, que veio alterar o regime jurídico de exploração dos 

estabelecimentos de alojamento local, criando limites ao registo com a definição de áreas de 

contenção. Entre os anos de 2008 e 2009, os alojamentos locais passam a ter uma expressão no 

território nacional, devido à sua regulamentação com o Decreto-Lei 39/2008, e também pode 

ter sido uma possível resposta à crise económica que levou a que muitas pessoas colocassem as 

suas segundas casas disponíveis para os turistas, de forma a aumentar o seu orçamento familiar, 
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e porque este período coincidiu com o nascimento da plataforma do AirBnB.  

A distribuição geográfica do alojamento turístico é diferenciada. Dado que, de acordo 

com a Figura 13, a tendência de distribuição geográfica dos empreendimentos turísticos não é 

muito diferenciada, dado que em três regiões turísticas (Norte, AML e Algarve) se destaca mais 

a sua localização no litoral, e em duas regiões (Centro e Alentejo) se destaca mais o interior do 

país. Enquanto que a cobertura geográfica dos alojamentos locais se verifica, através da Figura 

16, em todas as regiões turísticas, principalmente no litoral do território. Ambas as 

infraestruturas de acomodação apresentam uma distribuição espacial concentrada, no entanto, 

a distância média entre vizinhos dos empreendimentos é maior do que a distância média entre 

vizinhos nos alojamentos locais. E isto deve-se à densidade, que é mais elevada nos alojamentos 

locais.  

No que diz respeito aos padrões espaciais, ambas as infraestruturas apresentam uma 

tendência de concentração, com uma autocorrelação forte e positiva. Com exceção do ano de 

2016 nos alojamentos locais, que apresenta uma tendência aleatória, e os valores da 

autocorrelação espacial global dos alojamentos locais de 2019, que estão muito próximos dos 

limiares de referência (valor de p e z-score). De notar que estes resultados (2016 e 2019) 

poderão estar a ser enviesados pelo facto de se ter procedido ao agrupamento dos dados dos 

Alojamentos Locais com os dados do AirBnb que só existem para os municípios de Lisboa e Porto. 

A tendência de concentração dos empreendimentos turísticos, de Clusters HH, ou seja, 

municípios que dispõe de um grande número de empreendimentos e que estão rodeados 

também por municípios com um grande número, verifica-se a noroeste, junto ao Parque 

Nacional Peneda-Gerês e nos municípios ao seu redor, e sudoeste do país, onde se pratica 

turismo de sol e mar (Figura 14). Enquanto que os Clusters LL, isto é, municípios que contam 

com números baixos de empreendimentos e estão rodeados por municípios na mesma situação 

concentram-se no Centro do país, precisamente onde o turismo se caracteriza por não ser uma 

atividade predominante. Já os Clusters HL, isto é, municípios que têm um grande número de 

empreendimentos e estão rodeados por municípios com um número inferior, evidenciam-se nas 

duas grandes metrópoles, Lisboa e Porto. De salientar que, a tendência de padrões espaciais dos 

empreendimentos turísticos permanece no tempo.  

No que concerne aos alojamentos locais, de acordo com a Figura 17, a concentração de 

clusters HH ocorre na região do Algarve, que se deve à longa procura de turistas por segunda 

habitação, com visitantes portugueses e estrangeiros que chegam a esta região nos meses mais 

quentes (Ferreira, J e Antunes, G. 2021). Entre os anos de 2013 e 2016, os municípios 

pertencentes à área metropolitana de Lisboa passam a pertencer ao Cluster HH, e o mesmo 

acontece com os municípios ao redor do Porto entre 2016 e 2019. Verificando-se, assim, a 
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propagação de Alojamento Local no tempo de Sul para Noroeste. Afirmação sustentada pelo 

argumento de Ferreira, J., & Antunes, G. (2021), que denotam que as unidades de curta duração 

existentes em Lisboa e Porto, e nos seus arredores são recentes e são um processo que resulta 

do crescimento do turismo urbano. Estas áreas são centrais e têm tradicionalmente um caráter 

residencial marcante, mas não têm uma grande disponibilidade de acomodação em hotel 

(Gutiérrez, Javier., García-Palomares, Juan Carlos., Romanillos, Gustavo., Salas-Olmedo, María 

Henar. 2017). Daí a grande oferta de alojamento local nestas áreas geográficas. Os Clusters LL, 

localizam-se no interior do país, evidenciando, deste modo, a existência de assimetrias 

regionais.  

A tendência de densidade mais elevada de empreendimentos turísticos face à 

população residente espacializa-se na Costa Vicentina e Interior, e o contrário observa-se 

maioritariamente no litoral do país. Com a evolução no tempo, assiste-se a um aumento da 

tendência de densidade elevada de empreendimentos face à população, que marca uma 

diferenciação entre o Interior e o Litoral de Portugal continental. No último ano em análise 

(2019), observa-se uma tendência de intensificação da densidade mais elevada no interior e sul 

do território nacional. Este padrão espacial pretende-se com o facto do litoral do país dispor de 

mais residentes do que o interior, tal como se pode averiguar na Figura 5, e pelo facto de o 

número de empreendimentos não ser muito elevado face à população.  

A tendência de densidade mais elevada de alojamentos locais face à população 

residente localiza-se na região sul do país, a tendência da densidade destes face à população, 

no tempo segue em direção a Noroeste, com incidência no espaço em 2016 no litoral centro. E 

em 2019, verifica-se que essa incidência segue uma direção para Norte, tanto para o litoral como 

interior, mas principalmente para o litoral, com destaque de Lisboa e Porto. Em comparação, 

existem mais alojamentos locais por residentes do que empreendimentos. Sendo que a região 

do Algarve, e os municípios de Lisboa e Porto, são os locais em que a densidade de alojamento 

local por 1000 habitantes é mais elevada, ao mesmo tempo que também são locais onde a 

densidade populacional por km² é mais elevada. O que pode vir a representar um problema no 

futuro, com a possibilidade da existência de conflitos sociais diretos entre turistas e residentes 

pela procura de uso do espaço. Sendo que se destaca nesta parte da discussão, o levantamento 

de notícias sobre manifestações, protestos e movimentos sociais contra o turismo que se 

efetuou.  Em que, não se encontrou nenhuma notícia para a região do Algarve o que pode estar 

relacionado com o facto desta região ser bastante dependente economicamente deste setor de 

atividade, e por esse motivo a maioria dos residentes têm um grau de tolerância face ao turismo 

mais elevado (Aligholizadeh, F., Nasser, B., Faramarz, T., Armaki, N. 2020). Já para os municípios 

do Porto e Lisboa procedeu-se ao levantamento de 7 notícias e 34 notícias, respetivamente, o 
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que poderá significar o começo de uma situação de overtourism no município de Lisboa, 

nomeadamente em determinados bairros históricos. No Porto apenas se começou a verificar 

esta perceção dos residentes a partir de 2017 e em Lisboa a perceção com conotação negativa 

é mais antiga, tendo-se verificado a partir de 2012. 

A densidade de alojamento turístico por km², apenas foi efetuado para as 

infraestruturas de alojamento local, dado que esta escala de grandeza é a mais adequada para 

a análise à escala nacional, e os empreendimentos turísticos não permitiam fazer esta 

representação porque, tal como foi referido anteriormente, estes são inferiores em número aos 

alojamentos locais. E ainda porque a distância entre empreendimentos turísticos é maior do que 

a distância entre alojamentos locais.  

Desta forma, verificou-se que a densidade de alojamento local por quilometro quadrado 

é mais elevada no sul de Portugal continental. Em três anos (2013-2016) a costa Algarvia assiste 

a uma expansão da densidade de alojamentos por km². E os municípios de Lisboa e Porto 

presenciam um “Boom” do número de alojamentos locais. Apesar dos resultados serem 

influenciados pela agregação de dados dos alojamentos locais com os dados do AirBnB, estes 

refletem exatamente a realidade do período de crescimento exponencial da plataforma de P2P 

AirBnB em Lisboa e Porto. Sendo que tanto em Lisboa como no Porto este negócio apresentou 

uma subida constante desde 2014, e em dois anos (2016) apresentou novamente um aumento 

triplicado (tvi24, 2016; Pinto, M. 2018 in Publico). E passados mais três anos, em 2019, dá-se 

uma intensificação do número de alojamentos locais na costa algarvia, e os municípios de Lisboa 

e Porto, evidenciam uma dispersão da densidade elevada para municípios ao seu redor. Esta 

tendência de densidade segue a linha de pensamento dos autores Adamiakh, C. (2019) ou Silva, 

F.B., Barranco, R., Proietti, P., Pigaiani, C., Lavalle, C. (2020), que revelam que a maioria dos 

alugueres de curta duração portugueses se localizam em áreas em que predomina o turismo 

urbano (Lisboa e Porto) e nos seus arredores, e o turismo costeiro (Algarve). E pelo contrário, as 

regiões de Portugal que menos apresentam alojamento local são regiões interiores onde 

predomina o turismo rural e de montanha. 

 Relativamente às tendências espaciais da razão entre os alojamentos locais e os 

alojamentos familiares, verificou-se uma tendência de densidade mais elevada de alojamentos 

locais face aos alojamentos familiares no distrito de Faro, que perdura no tempo, mas que se 

intensifica de forma progressiva. Enquanto que a tendência desta razão em Lisboa e no Porto 

apresenta uma disposição geográfica mais recente e exponencial. Esta tendência espacial 

também se verifica no litoral do país. Em 2019, em alguns municípios do algarve existiam entre 

12 a 17 alojamentos locais, ou seja, em média 15 alojamentos locais por 100 alojamentos 

familiares, e o mesmo acontece nos municípios de Lisboa e Porto. Portanto, é na região do 
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Algarve e nos municípios de Lisboa e Porto onde se verifica uma tendência maior de conversão 

de habitações para alojamentos locais, com um incremento de conversões significativo em 

apenas seis anos (2013 e 2019). Sendo que, a conversão de habitações para alojamentos locais, 

é uma das manifestações mais singulares do processo de turistificação atual (Parralejo, J.J., & 

Díaz-Parra,I. 2021), e que apresenta um contributo significativo para o aumento dos preços dos 

imóveis, que consequentemente dificulta a permanência dos residentes e pode levar ao 

deslocamento direto involuntário destes nestas áreas (Cocola Gant, A. 2018b). 

 A análise da evolução espacial da ocupação do mercado de alojamento turístico em 

Tecido Urbano ao longo do tempo, demonstrou que o arrendamento de curta duração, ou seja, 

o arrendamento de alojamento local consiste num fenómeno predominantemente urbano. 

Dado que em 2019, 80% dos alojamentos locais existentes se localizavam em espaço urbano, 

enquanto que 55% dos empreendimentos turísticos se localizavam nesse mesmo espaço. Apesar 

de em 2013 a percentagem de alojamentos locais em espaço urbano ser de 34% e dos 

empreendimentos ser de 47%, a diferença observada é pequena. No entanto, três anos depois, 

em 2016, esta tendência altera-se significativamente, passando para 77% e 53% 

respetivamente.  

 Relativamente à análise da plataforma de P2P mais popular, o AirBnB, verifica-se que de 

acordo com os dados do INE, Lisboa é o município que apresenta o valor médio dos prédios 

transacionados mais caro, em que entre os anos de 2016 e 2018 apresentou um aumento do 

valor médio em cerca de 106 000€. Enquanto o Porto, se encontra na décima posição da tabela 

dos municípios com valores médios mais altos dos prédios transacionados. Entre 2016 e 2018, 

o aumento verificado do valor médio foi de cerca de 26 000€. Indo ao encontro da situação dos 

preços das acomodações disponibilizadas pelo AirBnB. Tanto em Lisboa como no Porto se 

visualiza um aumento do preço, mas é em Lisboa que o preço é mais inflacionado. Tendo uma 

diferença na média do preço entre os dois em 2020 de 9€. Através da análise efetuada, conclui-

se também que este mercado de arrendamento de curta duração não apresenta indícios de 

sazonalidade, dado que as acomodações estão disponíveis cerca de 7 meses por ano. E apesar 

da maioria dos anfitriões possuírem entre uma a duas acomodações, existe uma pequena 

percentagem, cerca de 2% tanto em Lisboa como no Porto, que detém de um grande número 

de acomodações e que, portanto, torna o mercado de acomodações de arrendamento de curta 

duração a sua principal atividade económica, deixando para trás o objetivo primário da 

plataforma, que consistia no aluguer de espaço extra para viajantes que procuram uma opção 

diferente dos hotéis e albergues e a um preço baixo. 

 Dada toda a análise efetuada no espaço e no tempo conclui-se que são especificamente, 

a região do Algarve, e os municípios do Porto e de Lisboa que mais se destacam ao longo de toda 
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a análise. Conclui-se ainda que o processo de turistificação analisado no presente estudo 

apresenta duas realidades, uma vez que os empreendimentos turísticos já existiam no espaço e 

no tempo e continuam a seguir uma tendência gradual, enquanto que o alojamento local é um 

fenómeno mais recente que veio a alastrar-se nos espaços de forma progressiva e com um 

crescimento muito intenso no tempo. Verificou-se ainda a existência de assimetrias regionais, 

dado que o alojamento local tem mais incidência no litoral do país do que no interior. Sendo 

que, é o litoral que detém a maioria da população e concentra a maioria dos serviços, e é 

precisamente nesse espaço que a densidade de alojamentos locais por km² é mais elevada, e é 

onde o número de alojamentos locais face à população e ao alojamento familiar é mais intenso.  

 De forma a evitar que as transformações ocorridas nestes espaços provoquem uma 

concentração demasiado elevada que leve a conflitos de cariz social, como a existência de 

situações stressantes em indivíduos (Stokols, D., Rall, M., Pinner, B., Schopler, J. 1973), que 

podem vir a provocar uma sensação de intolerância ao turismo nos residentes, que por sua vez 

contribui para o declínio da experiência dos visitantes; cariz ecológico, com a degradação do 

património natural; e de cariz físico com, por exemplo, a degradação do património histórico e 

cultural, procedeu-se ao cálculo da capacidade de carga turística, para evitar que exista um 

comprometimento de um futuro sustentável do turismo português e consequentemente evitar 

que Portugal seja conduzido para os últimos estágios do ciclo de vida do turismo de Butler 

(declínio imediato ou progressivo). 

 Procedendo à comparação do cálculo da capacidade de carga turística, denota-se que a 

capacidade de carga física é quase que o inverso da capacidade de carga real dado que apenas 

tem em consideração três fatores (espaço de uso público, tempo médio de estadia, e distância 

para o conforto psicológico dos visitantes). Na capacidade de carga real, foram adicionados 

fatores limitativos e atrativos, de forma a chegar-se a uma aproximação da realidade. 

Na capacidade de carga real verifica-se que 24% dos municípios de Portugal continental 

apresentam uma capacidade de carga muito reduzida, 32% dos municípios exibem uma 

capacidade de carga reduzida, com a mesma percentagem, de 32%, indicam uma capacidade de 

carga moderada, 9% dos municípios mostram uma capacidade de carga elevada e apenas 3% 

dos municípios do território nacional apresentam uma capacidade de carga muito elevada. 

Destes evidencia-se o município de Lisboa que apresenta uma capacidade de carga muito 

reduzida, o município do Porto que apresenta uma capacidade de carga reduzida e a região do 

Algarve em que a maioria dos municípios revela uma capacidade de carga moderada. Isto deve-

se a um peso maior dos fatores limitativos face aos fatores atrativos (Quadro 4) nestas áreas. Os 

fatores limitativos que mais influenciam a capacidade de carga real do município de Lisboa são 

a perceção dos residentes face ao turismo, popularidade do município e preço médio dos 
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prédios transacionados, respetivamente. Já no município do Porto, a situação é idêntica o que 

altera é a ordem da influência dos fatores limitativos, sendo, portanto, em primeiro lugar a 

popularidade do município, em segundo a perceção dos residentes face ao turismo e em terceiro 

o preço médio dos prédios transacionados. A região do Algarve apresenta como fatores que 

mais limitam a sua capacidade de carga real, o consumo de água e a produção de resíduos.  

E é exatamente em Lisboa e Porto que de acordo com o cenário 1, um cenário onde o 

número de hóspedes revela uma tendência de crescimento exponencial no tempo, em 2019 que 

a capacidade de carga real é ultrapassada, uma tendência que perdura nas predições para 2022, 

2024 e 2027, com uma intensificação da tendência de ultrapassagem do valor de referência em 

especial no município de Lisboa em 2027. A situação contrária verifica-se no Algarve, em que a 

capacidade de carga real não é ultrapassada nem em 2019, nem nas predições para 2022, 2024 

e 2027. Concluindo, Lisboa e Porto apresentam uma capacidade de carga real muito reduzida e 

reduzida, respetivamente, e são estes os municípios em que este valor de referência é mais 

ultrapassado tanto em 2019 como em probabilidade para 2022, 2024 e 2027. Para além disso, 

verifica-se um padrão de multiplicação de municípios onde a capacidade de carga real tem 

probabilidade de vir a ser ultrapassada no tempo e que de predição em predição o transcender 

deste número vai aumentando. Não indo, portanto, ao encontro do objetivo traçado no plano 

de Estratégia Turismo 2027, de tornar Portugal num dos destinos turísticos mais competitivos e 

sustentáveis do mundo, e podendo dificultar as metas desenvolvidas, como por exemplo 

“assegurar que o turismo gere um impacto positivo nas populações residentes”, “impulsionar 

uma gestão racional do recurso Água no Turismo” e “promover uma gestão eficiente dos 

resíduos na atividade turística nacional”. Dados os riscos sociais, ecológicos e físicos que estes 

municípios enfrentam, sendo que quanto mais perto qualquer atividade humana chegue do 

limite da capacidade de carga da terra para sustentar essas atividades, mais irresolúveis se 

tornaram as trocas entre os seres humanos e o planeta.  

No cenário 2, verifica-se que a capacidade de carga real dos municípios do Porto e Lisboa 

ultrapassam a sua capacidade de carga em 2020, e são mais uma vez os municípios onde a 

capacidade é mais ultrapassada. Mas com a tendência de decrescimento do número de 

hóspedes na maioria dos municípios no cenário 2, a probabilidade destes municípios 

ultrapassarem a sua capacidade de carga nas predições de 2022, 2024 e 2027 decresce, sendo 

que chegam mesmo a não ultrapassar este valor. Apesar do número de municípios que 

ultrapassam a sua capacidade de carga nas predições aumentarem, a tendência de aumento é 

menor do que a verificada no cenário 1, para além do facto de o cenário 2 apresentar uma 

estagnação a partir da predição de 2024 do número de municípios que ultrapassam a sua 

capacidade de carga. Apesar do cenário 2 não ser o cenário ideal, dos dois apresentados 
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constitui-se o melhor. Dado que permite monitorizar mais facilmente os municípios que estão e 

poderão estar em risco no futuro, devido à sua tendência de estagnação e crescimento mais 

gradual. O que pode vir a facilitar o planeamento dos recursos a longo prazo. Enquanto que o 

cenário 1, é um cenário a evitar no futuro do turismo de Portugal continental.  
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7. Considerações Finais 

O presente estudo tirou proveito da informação relativa aos alojamentos locais e 

empreendimentos turísticos existentes nos dados do Registo Nacional do Turismo, bem como 

da plataforma Inside AirBnB, e de dados estatísticos populacionais (população residente) e 

habitacionais (alojamentos familiares clássicos). De forma a permitir avaliar como é que a 

procura de acomodação em Portugal continental, bem como a procura concomitante por 

espaço, serão compatíveis com um futuro sustentável. Tirou-se partido ainda de fotografias 

publicadas pelos utilizadores do Flirck; de notícias, de protestos, manifestações e movimentos 

sociais contra o turismo de sites de notícias; dados estatísticos habitacionais (preço médios dos 

prédios transacionados), populacionais (variação absoluta da população), e ambientais 

(consumo de água e produção de resíduos). E informação geográfica relativa à rede nacional de 

áreas protegidas e de equipamentos e serviços turísticos. Com o objetivo de avaliar a capacidade 

de carga turística de Portugal continental e produzir um modelo de otimização com dois 

cenários, onde as predições, efetuadas para ambos, do número de hóspedes para 2022, 2024 e 

2027 foram confrontadas com a capacidade de carga turística calculada.  

Os dados estatísticos de alojamento local conjugados com os dados do AirBnB, em 

conjunto com dados oficiais sociais e físicos com técnicas de análise espacial fornecem uma boa 

análise do fenómeno espacial de turistificação ao longo do tempo. O mesmo se pode afirmar do 

uso de dados oficiais juntamente com os dados do Flirck e de notícias da comunicação social 

portuguesa, que foram fundamentais para o cálculo da capacidade de carga real turística. Dado 

que os dados do Flirck exibiram a popularidade turística dos municípios, e o levantamento de 

notícias de manifestações, protestos e movimentos sociais contra o turismo facultou a perceção 

dos residentes face ao turismo, dado que sem este rasto digital não se conseguiria obter esta 

informação para a escala trabalhada num curto espaço de tempo e com custos reduzidos.  

Procedeu-se à utilização de análise espacial dado que a ferramenta permite aferir 

condições, tendências, distribuições, padrões e relacionamentos, tendo em conta a localização 

espacial do processo de turistificação, e porque a análise espacial consiste numa ferramenta que 

incorpora a investigação de padrões e relações dos dados nas áreas em estudo, procurando um 

melhor domínio do processo que permite elaborar predições (Bailey, T.C. 1994). Distinguindo a 

análise espacial de métodos de análise de dados, designadamente a estatística, a análise de 

redes, data mining e machine learning. 

Existem diferentes intervenientes no processo de turistificação, nomeadamente, o 

governo português, que contribuiu para o processo de turistificação através da implementação 

de novos modelos de gestão e de desenvolvimento do território motivados pela crise capitalista 
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de 2008, através do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana que veio liberalizar a habitação com 

o propósito de atrair capital financeiro global e maior procura internacional através do turismo 

(Milano, C., & Mansilla, J.A. 2018), do Plano da Troika com o Novo Regime de Arrendamento 

Urbano que tem provocado um aumento substancial da propriedade imobiliária e dos solos 

urbanos (Mendes, L., 2017), e do Regime Fiscal para Residente Não Habitual (Milano, C., & 

Mansilla, J.A. 2018) e com a Autorização de Residência para Atividade de Investimento (Golden 

Visa) (Mendes, L., 2017) que consistem essencialmente em isenções fiscais para europeus que 

escolham Portugal como a sua segunda residência no primeiro caso, e no segundo caso para 

cidadãos não europeus que invistam em Portugal. Outro dos intervenientes são os 

empreendedores que colaboram para o processo através da economia de curta duração, com o 

aluguer de um número elevado de alojamento turístico, nomeadamente de alojamento local, 

por meio de plataformas de P2P, como o AirBnB. Este consiste numa das manifestações mais 

singulares do processo de turistificação atual. Dado que as plataformas digitais de aluguer de 

acomodação, vieram alterar por completo os padrões de consumo do setor do alojamento 

turístico (Parralejo, J.J., & Díaz-Parra,I. 2021). Os turistas também são parte integrante dos 

stakeholders do processo de turistificação, pelo motivo de procura de autenticidade do destino 

através da vivência como locais das comunidades que visitam, tornando-se consumidores do 

espaço. E como resposta à procura turista os espaços passam a assistir a modificações que 

afetam os residentes desses espaços. Quando estas alterações passam a tornar o espaço numa 

mercadoria turística a perceção da comunidade local, outro dos intervenientes no processo, 

altera-se, podendo provocar uma sensação de que existem muitos visitantes, e que a qualidade 

de vida se deteriora. O aumento das rendas de habitação, do preço das habitações, 

deslocamento comercial dado que fica mais orientado para o turismo, e o aumento do 

congestionamento automóvel e pedonal, e da poluição também afetam a comunidade local. O 

que pode provocar migração progressiva de residentes através do deslocamento direto que 

resulta numa visão negativa face ao turismo, e que pode vir a despoletar estereótipos face a 

turistas/viajantes/estrangeiros, que se tornam o “bode expiatório”. Ou seja, os efeitos que o 

acúmulo de práticas inadequadas de desenvolvimento e gestão do turismo vão causando no 

território e aos próprios habitantes durante um longo período de tempo (Songyi, K., & 

Youngeun, K. 2020) pode levar à origem de tensões entre os vários stakeholders. 

Dada a análise espacial desenvolvida, verifica-se que os municípios de Lisboa e Porto, e 

a Região do Algarve são as áreas geográficas que mais se destacam ao longo de toda a análise. 

O que leva à conclusão de que nestas áreas o processo de turistificação é mais ocorrente e 

intenso, dado que apresentam três dos efeitos mencionados na secção 4.2 do presente trabalho: 

apresentam um mercado de alojamento local bem consolidado, onde se verifica um maior 
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processo de conversão de alojamento familiar em alojamento local, que é um processo mais 

antigo e progressivo no Algarve e mais recente e exponencial em Lisboa e Porto; é também 

nestas áreas, especificamente nos municípios do Porto e Lisboa, que se verifica uma maior 

variação da população residente, o que significa que existiu uma migração progressiva de 

residentes; para além disto o município de Lisboa é o município com o valor médio dos prédios 

transacionados mais elevado, e o Porto que apesar de não estar nas primeiras três posições 

também faz parte dos 10 municípios mais caros.  

Procedeu-se à análise do processo de turistificação porque consiste na resposta à 

procura crescente de certos destinos turísticos. Este é um processo resultante do 

desenvolvimento da atividade do turismo num determinado território, que gera transformações 

socioeconómicas, ambientais e funcionais no espaço. E com o objetivo de prevenir que o estágio 

seguinte ao processo de turistificação, ou seja, a condição de overtourism, seja alcançado 

procedeu-se ao cálculo da capacidade de carga. Para o qual se optou pela utilização da 

metodologia de Cifuentes, dado que se constitui num método muito utilizado no meio científico 

e académico em todo o mundo (e.g. Zacarias, D. 2013; Pérez, R. 2016; Silva, R. 2017; 

Nidhinarangkoon, P., Ritphring, S., Udo, S. 2020). De forma a executar os primeiros cinco passos 

do modelo de Cifuentes para o cálculo da capacidade de carga turística procedeu-se à análise 

dos aspetos que contribuíram para o processo de turistificação e os seus efeitos em Portugal, e 

à análise dos objetivos futuros para o turismo português através do documento “Estratégia 

Turismo 2027”. Posteriormente analisou-se a situação do processo de turistificação em Portugal 

continental através de uma análise espacial e evolução no tempo do processo de turistificação. 

Desta forma conseguiu-se conhecer a realidade da atividade do turismo em Portugal 

continental, que contribuiu para a escolha dos inputs (fatores corretivos) para o cálculo da 

capacidade de carga real turística.  

Dado que Portugal é um destino turístico que tem vindo a apresentar um imenso 

crescimento do setor nos últimos anos, assim como de setores subjacentes como a 

hospitalidade (Ferreira, J., & Antunes, G. 2021), e dado que o setor do turismo é o setor principal 

da economia portuguesa, sendo significativo na geração de riqueza e emprego (Estratégia 

Turismo 2027). Existe a necessidade de garantir um futuro turístico sustentável para o país, onde 

os recursos turísticos devem de ser economicamente viáveis, socialmente justos e com um uso 

adequado do ponto de vista ambiental. A resposta à necessidade de garantir um futuro turístico 

sustentável para o país, assenta no planeamento territorial adequado e permanente do 

território português, com a medição dos limites máximos para a utilização de recursos, de forma 

a não comprometer a atividade turística, nem atingir concentrações demasiado elevadas em 

certas áreas, e para evitar processos de mudança no território e deslocamentos intensos e 
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involuntários da população residente. Apenas com a identificação destes limites é que se 

consegue regulamentar a sua gestão e, portanto, tornar os recursos turísticos nacionais 

sustentáveis. É nesse contexto que o cálculo da capacidade de carga turística se inseriu, pois 

consiste num mecanismo para o estabelecimento de padrões de sustentabilidade para o setor 

do turismo e para o ordenamento e desenvolvimento do território (Jangra, R., & Kaushik, S.P. 

2017), e ainda numa ferramenta de identificação precoce da condição de overtourism 

(Tokarchuck, O., Gabriele, R., Maurer, O. 2021). Através dos resultados do cálculo da capacidade 

de carga real, foi possível constatar que a maioria dos municípios portugueses, cerca de 56%, 

apresentam capacidades de carga reais turísticas baixas, e que 32% dos municípios apresentam 

capacidades de carga real moderadas, e que apenas 12% dos municípios apresentam uma 

capacidade de carga real turística alta. Portanto, de acordo com os resultados obtidos do 

presente estudo, Portugal continental apresenta essencialmente uma capacidade de carga 

turística reduzida. Da percentagem de municípios que apresentam baixas capacidades de carga 

destacam-se os municípios de Faro, Setúbal, Sesimbra, Seixal, Lisboa, Sintra, Évora, Caldas da 

Rainha, Coimbra, Manteigas, Figueira da Foz, Aveiro e Porto que são destinos turísticos 

populares no território continental.  

No sentido de responder à questão de partida, as áreas geográficas em que a capacidade 

de carga de hóspedes é excedida constituem sobretudo os municípios de Lisboa e Porto, que 

são justamente locais onde a densidade de alojamento local por 1000 habitantes é mais elevada, 

onde se verificou um maior desagrado da comunidade local face ao turismo, onde a tendência 

de conversão de alojamento familiar para alojamento local é exponencial no espaço e no tempo, 

e em simultâneo também são locais em que existiu um aumento geral dos preços das habitações 

ao longo do tempo. Caso o padrão do número de hóspedes se mantenha ou exceda a tendência 

verificada entre 2017 e 2019, os municípios de Évora, Coimbra, Aveiro e os municípios ao redor 

do município de Lisboa poderão também vir a exceder em muito a sua capacidade de carga real.  

Os municípios de Évora, Coimbra e Aveiro, consistem em produtos turísticos de City 

Break, dado que os turistas e visitantes os procuram por motivos culturais, por um curto período 

de tempo. Estes municípios são a seguir a Lisboa e Porto, os que ultrapassam mais a sua 

capacidade de carga de acordo com o modelo de otimização para o cenário 1 em 2027. Sendo 

que Évora desde 2019 que ultrapassa, o município de Coimbra que tem probabilidade de vir a 

ultrapassar a sua capacidade de carga a partir de 2022, e Aveiro a partir de 2027. Sendo que os 

fatores corretivos que mais limitam a capacidade de carga em Évora são, o consumo de água, a 

variação da população e a produção de resíduos. Em Coimbra, são a produção de resíduos e a 

variação da população. Em Aveiro são o consumo de água e a produção de resíduos. Para além 

destes, um dos fatores corretivos em comum que diminui as suas capacidades de carga real são 
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os alojamentos turísticos que são poucos. Dada a média da estadia total nestes que é de cerca 

de duas noites. Os municípios ao redor do município de Lisboa poderão vir a ultrapassar a sua 

capacidade de carga real devido ao desenvolvimento do processo de turistificação do município 

de Lisboa, que está a ter um crescimento exponencial em poucos anos, o que poderá vir a 

provocar uma propagação do processo devido à sua proximidade geográfica.  

A região do Algarve apesar de não ultrapassar a sua capacidade de carga real calculada, 

ao longo da análise espacial e temporal do processo de turistificação veio a evidenciar-se, devido 

à concentração elevada de alojamentos locais, tanto por 1000 habitantes como por km², e 

devido à conversão de habitação em alojamento local. A grande diferença entre esta região e os 

municípios do Porto e Lisboa, consiste no processo de turistificação que é mais antigo e tem 

vindo a desenvolver-se gradualmente no espaço e no tempo e que é atenuado pelo fator 

sazonalidade. Pois, é apenas nos meses mais quentes que os estrangeiros e os portugueses 

procuram a região, no resto do ano, os residentes não sentem tanto a presença de turistas e 

visitantes o que leva a uma sensação de pausa no processo de turistificação contribuindo 

também para o aumento do seu grau de tolerância ao turismo, que é maior face a outros 

municípios do país.  

Os cenários desenvolvidos poderão vir a dar apoio à tomada de decisão no âmbito do 

planeamento estratégico em turismo, dado que se consegue identificar os municípios que estão 

em risco na atualidade e os que poderão vir a estar no futuro. O que pode facilitar o 

desenvolvimento de intervenção regulatória e de gestão mais adequada a cada área. Avaliar 

quais os fatores corretivos que mais pesam na capacidade de carga de cada município também 

facilita o planeamento turístico a nível municipal de Portugal continental, dado que, por 

exemplo, nos municípios do interior que apresentam uma capacidade de carga reduzida e muito 

reduzida podem vir a aumentá-la através da introdução de mais acomodações. No entanto, é 

preciso fazê-lo com peso e medida. Para que esse investimento seja efetuado e posteriormente 

rentável é necessário em primeiro lugar tornar esses locais atrativos do ponto de vista turístico, 

e desta forma contribuir para a distribuição dos fluxos turísticos e desviar as atenções dos 

destinos já sobrelotados.  

O cenário 1, expõe uma realidade onde o número de hóspedes poderá revelar uma 

tendência de crescimento exponencial no tempo. Sendo que em 2019 os municípios que mais 

ultrapassaram a capacidade de carga real calculada para esse mesmo ano, foram Lisboa e Porto. 

Uma tendência que poderá vir a perdurar no tempo, dadas as predições efetuadas e expostas 

para 2022, 2024 e 2027 com uma intensificação da tendência de ultrapassagem do valor de 

referência, principalmente no município de Lisboa. Um cenário que dita que Portugal 

continental poderá vir a apresentar um padrão de multiplicidade de municípios onde a 
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capacidade de carga real tem probabilidade de vir a ser ultrapassada no tempo, sendo que de 

ano para ano o transcender do limiar máximo poderá vir a aumentar. Não correspondendo ao 

objetivo delineado no Plano de Estratégia Turismo 2027, de tornar Portugal num dos destinos 

turísticos mais competitivos e sustentáveis do mundo. O cenário 2, exibe uma realidade com 

tendência de decréscimo do número de hóspedes na maioria dos municípios em Portugal 

continental. Dado que a probabilidade de os municípios ultrapassarem a sua capacidade de 

carga turística nas predições efetuadas para 2022, 2024 e 2027 decresce no tempo, sendo que 

existe uma probabilidade de certos municípios deixarem de virem a ultrapassar a sua capacidade 

de carga real no futuro. Este cenário apresenta ainda um não progresso do aumento de 

municípios a ultrapassar a sua capacidade de carga real a partir da predição de 2024, ocorrendo 

uma estagnação do crescimento.  

Enquanto que o cenário 1 consiste num cenário de crescimento exponencial de 

hóspedes nos municípios ao longo do tempo, o cenário 2 reflete um cenário de crescimento 

gradual em certos municípios e de decréscimo noutros, e apresenta uma estagnação no tempo. 

O cenário ideal seria que nenhum município de Portugal continental ultrapassa-se a sua 

capacidade de carga turística, porque só desta forma se garante um desenvolvimento turístico 

sustentável, assegurando-se que o setor económico seja viável a longo prazo, assegurando um 

ambiente socialmente justo com a garantia do bem-estar das comunidades locais e 

proporcionando altos níveis de satisfação do consumidor, ao mesmo tempo que existe um 

esforço para proteger o meio ambiente. Porém, dos dois cenários desenvolvidos, o cenário 2 

poderá ser o melhor caminho a tomar, uma vez que, de acordo com o geógrafo francês 

Chadefaud, M. (1988) um produto turístico não é um bem durável, e portanto, seguir um 

caminho de crescimento gradual que poderá estagnar será capaz de reter um destino turístico 

na etapa de maturidade impedindo o alcance do momento de declínio do ciclo de vida do 

turismo de Butler, pois o turismo não pode crescer continuamente numa determinada região 

sem causar danos irreversíveis ao sistema local (Coccossis, H., & Mexa, A. 2004). Ao mesmo 

tempo que poderá permitir mais facilmente, devido à sua tendência geográfica no tempo ser 

mais gradual,  o alcance de metas do plano de Estratégia Turismo 2027 como, garantir que o 

turismo gere um efeito positivo nas populações residentes, impulsionar uma gestão racional do 

recurso água no turismo, promover uma gestão eficiente dos resíduos na atividade turística 

nacional, desenvolver o turismo apoiado na conservação e na valorização do património natural 

e cultural identitário, e contribuir para a permanência e a melhoria da qualidade de vida da 

comunidade local.  

A utilização do método de Cifuentes pode ser útil para a determinação da capacidade 

de carga de um território a pequena escala, e, por conseguinte, esta pode ser bastante útil para 
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o planeamento estratégico do turismo. Uma análise primária à situação do turismo no espaço 

como neste caso uma análise espacial do processo de turistificação, que constituiu o processo 

de análise da área, o primeiro passo para o cálculo da capacidade de carga turística do método 

de Cifuentes, desempenham um papel fundamental para o conhecimento do território e para 

se conseguir proceder ao cálculo da capacidade de carga. Principalmente na fase do cálculo da 

capacidade de carga real, com a implementação de fatores corretivos.  

No que se refere às dificuldades do presente trabalho, o maior desafio manifestou-se 

no cálculo da capacidade de carga turística devido à multiplicidade de fatores, e dado que não 

existe nada na literatura relativo à aplicação prática do método para a escala de Portugal 

continental. A grande maioria dos métodos são aplicados a locais específicos e pormenorizados. 

Portanto, a adaptação do método para a escala trabalhada consistiu na maior dificuldade. De 

notar que o trabalho tem um carácter experimental pelo que pode conter erros dada a 

simplificação feita. O mesmo se passa com o modelo de otimização elaborado, dado que 

consiste num modelo de otimização com uma função linear simples, em que o forecasting 

realizado apenas revela um impacto maior ou menor na capacidade de carga dos municípios, o 

que torna os dois cenários contestáveis. Bem como a afirmação de que a capacidade de carga 

real será a mesma para os anos de predição, que poderá não corresponder totalmente à 

realidade.  

Para a análise espacial e evolução no tempo do processo de turistificação apenas se 

conseguiu analisar a vertente da acomodação e o seu padrão espacial ao longo do tempo, tendo-

se em consideração fatores sociais e económicos. No entanto, não foi possível elaborar uma 

análise espacial aos espaços de lazer e comércio, bem como a sua alteração no espaço e no 

tempo uma vez que não existem dados disponíveis para o fazer. Refira-se que a COS tem uma 

unidade mínima cartográfica de 1ha, o que não permitiria analisar a alteração de espaços de 

comércio de pequenas dimensões. Adicionalmente não existem levantamentos urbanísticos 

anuais para a escala de Portugal continental.  

Para trabalhos futuros sugere-se o acrescento aos fatores corretivos da capacidade de 

carga real usados, a perceção dos turistas, a qualidade da água, a qualidade do ar, a poluição 

sonora, poluição luminosa, níveis de congestionamento, acessibilidade e o uso dos transportes 

públicos, bem como o quociente de intensidade do turismo e o coeficiente de sazonalidade, 

desenvolvidos no estudo de Batista, F. et al. 2018. Sugere-se ainda a experimentação de outras 

metodologias de cálculo da capacidade de carga para a escala trabalhada, e comparação com a 

metodologia abordada no presente trabalho. Para além disso sugere-se ainda o 

desenvolvimento do modelo de otimização em SPSS, com o uso da ferramenta de Análise de 

Forecasting. Ou a aplicação de métodos de deep learning que têm vindo a adquirir grande 
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destaque devido às suas propriedades de aproximação, e porque são adequados para 

identificação, modelação e otimização de sistemas complexos. 

De salientar ainda que o modelo de capacidade de carga turística real do presente 

trabalho, poderia vir a fazer parte do sistema de indicadores de sustentabilidade de referência 

internacional para a gestão sustentável dos destinos, referido como meta na Estratégia Turismo 

2027. E crê-se ainda que, com a identificação dos limites máximos de hóspedes para cada 

município, seja possível a implementação de um sistema de reservas para garantir que a 

capacidade não é ultrapassada, e que quando próxima do seu limite passe a criar roteiros 

alternativos. 
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XII. Anexos 

Anexo 1- Relatório do método Incremental Spatial Autocorrelation aplicado aos Alojamentos 

Locais entre 2000-2013 
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Anexo 2- Relatório do método Incremental Spatial Autocorrelation aplicado aos Alojamentos 

Locais entre 2000-2016 
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Anexo 3- Relatório do método Incremental Spatial Autocorrelation aplicado aos Alojamentos 

Locais entre 2000-2019 
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Anexo 4- Descrição das classes de nível 4 da Nomenclatura da COS 2018 selecionadas para o 

Estudo 

1.2.2.1 Comércio 

Grandes superfícies comerciais, armazéns e 
outros equipamentos diversos. São 
principalmente ocupadas com construções, 
asfalto, alcatrão, cimento na superfície ou 
terra compactada. Podem ter vegetação que, 
quando existente, ocupa pequenos espaços 
sobrantes e zonas ajardinadas. 

1.4.1.1 Rede viária e espaços associados 

Rodovias e espaços associados. Inclui 
estradas nacionais, autoestradas, estações de 
serviço, áreas de lavagem automática, 
parques de estacionamento associados a 
rodovias fora do tecido edificado, áreas de 
manobras e serviços de manutenção. 

1.4.1.2 Rede ferroviária e espaços associados 

Vias ferroviárias, terrenos e equipamentos 
associados. Inclui estações de caminhos-de 
ferro, edifícios e outras infraestruturas 
destinadas à formação de composições 
ferroviárias, reparação e manutenção, 
parqueamento e outras atividades logísticas. 

1.4.3.1 Aeroportos 

Áreas ocupadas por pistas de aterragem e 
descolagem para a aviação civil/comercial e 
militar de grandes dimensões. Inclui espaços 
associados (e.g. hangares, terminais). 

1.6.1.1 Campos de Golfe 
Áreas delimitadas para a prática de golfe, nas 
quais se podem observar lagos, relvados e 
infraestruturas associadas. 

1.6.2.1 Parques de campismo 

Terreno normalmente destinado, quer a 
título gratuito, quer oneroso, à instalação 
temporária de tendas, aluguer de bungalows 
ou outros abrigos semelhantes, e à 
permanência de reboques ou veículos 
habitáveis, designadamente autocaravanas 
ou roulottes. 

1.6.2.2 Equipamentos de lazer 
Espaços e estruturas de lazer, incluindo 
jardins zoológicos e jardins botânicos não 
inclusos em tecido edificado. 

1.6.3.1 Equipamentos culturais 

Complexos arqueológicos a céu aberto, 
templos religiosos e espaços associados, e 

equipamentos culturais como teatros, 
planetários e salas de espetáculos. 
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1.6.5.1 Outros equipamentos e instalações 
turísticas 

Inclui equipamentos como quartéis de 
bombeiros, esquadras de polícia, prisões, 
hospitais, universidades, escolas e 
instalações turísticas como hotéis e turismo 
rural. 

1.7.1.1 Parques e jardins 

Áreas verdes em contexto urbano. Inclui 
parques, jardins de enquadramento da 
estrutura urbana, áreas de floresta ou 
bosques para uso público com funções de 
recreio e jardins botânicos. 

 

Anexo 5- Inventário de notícias acerca da perceção dos residentes face ao turismo 

Ano Lisboa Porto 

2012 • https://www.publico.pt/2016/12/12/p
3/noticia/terramotourism-lisboa-
abalada-por-um-sismo-turistico-
1827171 
 

 

2016 • https://www.publico.pt/2016/06/05/l
ocal/noticia/alfama-nao-se-quer-ser-
uma-disneyland-para-turista-ver-
1734166 
 

 

2017 • https://ionline.sapo.pt/artigo/567951/
turismo-em-lisboa-qualquer-dia-ate-a-
marcha-de-alfama-e-em-ingl-s-
?seccao=Portugal 

• https://www.publico.pt/2017/06/04/l
ocal/noticia/alfama-poe-na-marcha-a-
defesa-de-um-bairro-em-mudanca-
1774416 

• https://www.noticiasaominuto.com/c
ultura/834671/um-dia-os-turistas-
vem-a-alfama-para-se-verem-uns-aos-
outros 

• https://ocorvo.pt/madragoa-um-
bairro-tipico-a-ganhar-nova-vida-mas-
tambem-cada-vez-mais-desigual/ 

• https://www.idealista.pt/news/imobili
ario/habitacao/2017/01/19/32566-
movimento-popular-pede-aos-
governantes-para-limitar-precos-do-
arrendamento-em-lisboa 

• https://www.am-
lisboa.pt/502000/1/007648,000168/in
dex.htm 

• https://www.dinheirovivo.pt/econom
ia/movimento-morar-em-lisboa-

• https://www.dn.pt/lusa/cerca-de-
100-pessoas-manifestaram-se-no-
porto-contra-pressao-do-turismo-
na-habitacao-8793020.html 
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reclama-nova-lei-do-arrendamento-
12839148.html 

 

2018 • https://www.dinheirovivo.pt/econom
ia/centenas-em-manifestacao-em-
lisboa-turistas-nao-sao-habitantes-
12815655.html 

• https://www.publico.pt/2018/09/22/
sociedade/noticia/em-lisboa-turistas-
ouviram-residentes-dizer-a-cidade-e-
nossa-1844966 

• https://www.scielo.br/j/cm/a/yTXg3J
rJJjPVKz4XGfb77Bq/?lang=pt 

• https://www.esquerda.net/artigo/ma
nifestacoes-pelo-direito-habitacao-
contra-especulacao-imobiliaria-e-os-
despejos/57171 

• https://www.dn.pt/lusa/movimento-
morar-em-lisboa-reclama-nova-lei-
do-arrendamento-8465899.html 

• https://ocorvo.pt/cidadaos-
manifestam-se-em-lisboa-contra-
brutal-especulacao-imobiliaria-e-
onda-de-despejos/ 

• https://fotografia.folha.uol.com.br/g
alerias/1598394386299233-
turismofoboia-em-portugal 

• https://www.publico.pt/2019/09/27/
p3/noticia/festival-habitaccao-a-luta-
pelo-direito-a-habitacao-tambem-se-
faz-com-azulejos-1887861 

• https://habita.info/manifestacao-
pela-habitacao-setembro-2018/ 

• https://academiacidada.org/en/lisbo
a-e-porto-reivindicam-o-direito-a-
habitacao/ 

• https://radiocomercial.iol.pt/noticias
/83533/manifestacoes-pelo-direito-a-
habitacao 

• https://rr.sapo.pt/2018/09/21/pais/c
oletivos-manifestam-se-em-lisboa-e-
porto-pelo-direito-a-
habitacao/noticia/125223/ 

• https://ocorvo.pt/ha-cada-vez-mais-
gente-a-sentir-se-empurrada-da-
madragoa-para-dar-lugar-a-turistas/ 

• https://www.publico.pt/2018/06/06/
local/noticia/despejos-no-bairro-da-
madragoa-turista-sou-eu-que-moro-
aqui-ha-51-anos-1833513 

• https://jornaleconomico.sapo.pt/noti
cias/centenas-de-pessoas-em-

• https://www.dn.pt/lusa/movimento
-o-porto-nao-se-vende-promove-
concentracao-contra-despejos-a-09-
de-junho-9381586.html 

• https://portocanal.sapo.pt/noticia/
158351 

• https://tvi24.iol.pt/sociedade/casas
/centenas-em-protesto-para-exigir-
habitacao-para-todos 
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Anexo 6- Relatório do método Average Nearest Neighbor índex dos Empreendimentos Turísticos 

entre 2000-2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 7- Relatório do método Average Nearest Neighbor índex dos Empreendimentos Turísticos 

entre 2000-2016 
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Anexo 8- Relatório do método Average Nearest Neighbor índex dos Empreendimentos Turísticos 

entre 2000-2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 9- Relatório do método Spatial Autocorrelation (Global Moran’s I) dos Empreendimentos 

Turísticos entre 2000-2013 
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Anexo 10- Relatório do método Spatial Autocorrelation (Global Moran’s I) dos 

Empreendimentos Turísticos entre 2000-2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 11- Relatório do método Spatial Autocorrelation (Global Moran’s I) dos 

Empreendimentos Turísticos entre 2000-2019 
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Anexo 12- Relatório do método Average Nearest Neighbor índex dos Alojamentos Locais entre 

2000-2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 13- Relatório do método Average Nearest Neighbor índex dos Alojamentos Locais entre 

2000-2016 
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Anexo 14- Relatório do método Average Nearest Neighbor índex dos Alojamentos Locais entre 

2000-2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 15- Relatório do método Spatial Autocorrelation (Global Moran’s I) dos Alojamentos 

Locais entre 2000-2013 
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Anexo 16- Relatório do método Spatial Autocorrelation (Global Moran’s I) dos Alojamentos 

Locais entre 2000-2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 17- Relatório do método Spatial Autocorrelation (Global Moran’s I) dos Alojamentos 

Locais entre 2000-2019 

 

 

 

 

 

 

 

 


